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R E P Ú B L I C A   F E D E R A T I V A   D O   B R A S I L 
ESTADO DO PARANÁ 

MUNICÍPIO E COMARCA DE UMUARAMA 
2º SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

 
Eduardo Spricigo, Oficial de Registro do 2º Serviço de Registro de Imóveis da Comarca 
de Umuarama-PR, nos termos do art. 26, § 4º da Lei nº 9.514/97, FAZ SABER que a 
Caixa Econômica Federal, na qualidade de CREDORA FIDUCIÁRIA, requereu a este 
Serviço Registral a intimação dos Srs. VALMOR DA SILVA, brasileiro, capaz, 
microempresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.244.596-0 SSP/PR, inscrito 
no CPF/MF sob nº 369.186.109-10, e SILVANIA CALDEIRA DA SILVA, brasileira, 
capaz, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.093.719-8 SSP/PR, inscrita no 
CPF sob nº 475.189.791-87, casados pelo regime de comunhão parcial de bens, com 
último endereço conhecido à Av. Presidente Castelo Branco, nº 5.180, Zona I, em 
Umuarama-PR, para que satisfaçam o pagamento da importância de R$ 117.201,20 (cento 
e dezessete mil, duzentos e um reais e vinte centavos), correspondente ao valor para purga 
do débito (cálculo até 11/02/2020), mais o que vencer até a data de efetivo pagamento, os 
juros convencionais e as penalidades, demais encargos contratuais, acrescidos das 
despesas de intimação, publicação de edital e emolumentos. Tal dívida tem origem no  
Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóvel Residencial, Mútuo e Alienação 
Fiduciária em Garantia, Carta de Crédito com Recursos do SBPE - Fora do SFH - no 
Âmbito do Sistema de Financiamento Imobiliário - SFI, nº.155552122189, garantido por 
alienação fiduciária do imóvel objeto da matrícula nº 25.445 deste Serviço de Registro de 
Imóveis, firmado em 10/04/2012, registrada sob R-2 (dois) em 20/04/2012. Os Devedores 
Fiduciantes NÃO FORAM ENCONTRADOS nos endereços conhecidos, para 
notificação, de acordo com o certificado por esta Serventia. Desta forma, por meio deste 
Edital, ficam os Devedores Fiduciantes VALMOR DA SILVA e SILVANIA CALDEIRA 
DA SILVA constituídos em mora e INTIMADOS para que satisfaçam o pagamento da 
importância acima referida e demais consectários legais, no prazo de 15 (quinze) dias - 
a contar da última publicação do presente Edital -, neste 2º Serviço de Registro de 
Imóveis, situado à Avenida Brasil, nº 4334, Edifício Atrium, Salas 02 a 05, Centro (Zona 
1), em Umuarama-PR (Tel.: 44 2020-1234 e/ou 44 2020-0018). Ficam os devedores 
fiduciantes, acima qualificados, cientificados que o decurso do prazo para a purgação da 
mora, sem o devido pagamento, garante o direito de consolidação da propriedade do 
imóvel “Lote de terras sob nº 01, da quadra nº 09, do Jardim Maria Lúcia, desta cidade, 
com área de 946,72 m²”, com demais características, medidas, confrontações e 
benfeitorias constantes na matrícula nº 25.445 desta serventia, em favor da CREDORA 
FIDUCIÁRIA Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 26, § 7°, da Lei nº 9.514/97, 
após o cumprimento das formalidades legais e fiscais. - Dado e passado neste Município 
de Umuarama-PR, aos 11 de Fevereiro de 2020. Eduardo Spricigo - Oficial de Registro 
(ORIGINAL ASSINADO). 
 

 

 
Prefeitura Municipal de Alto Paraíso

Estado do Paraná
DECRETO Nº 2161/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 46.100,00 (quarenta e seis mil e cem reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações 
orçamentárias:
1200	 SECRETARIA DE INDUSTRIA E COMERCIO
1202	 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000	 Manutencao da Divisao de Industria e Comercio
730/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.000,00
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1403	 DIVISAO DE PROGRAMAS SOCIAIS
082440005.2.090000	 Manutencao da Divisao de Programas Sociais
825/3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 1.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.1.067000	 INVESTIMENTOS NA AREA EDUCACIONAL - CMEI
344/4.4.90.51.00.00.00	 OBRAS E INSTALACOES	 10.100,00
Fonte de Recursos	 103 5% sobre Transferencias Constitucionais
0800	 SECRETARIA DE SAUDE
0802	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103030014.2.046000	 Manutencao do Bloco de Assistencia Farmaceutica - SUS
523/3.1.90.16.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL	 20.000,00
Fonte de Recursos	 494 Bloco de Custeio das Acões e Servicos Públicos de Saúde
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá a seguinte dotação 
do orçamento vigente:
0800	 SECRETARIA DE SAÚDE
0802	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
103010014.2.040000	 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
453/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 16.000,00
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0903	 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
164820016.1.047000	 Investimentos no Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social
639/4.4.90.61.00.00.00	 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	 1.948,00
1300	 SEC.TURISMO,M. AMB.,EC., FISC.,SAN.,AGR.
1304	 DIVISAO DE SANEAMENTO E ASSIST. AGRARIA
175120020.1.057000	 Invest. Plano Municipal de Gestao Integrada de Residuos Solidos e As. Agraria
785/4.4.90.61.00.00.00	 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS	 8.152,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0800	 SECRETARIA DE SAÚDE
0802	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000	 Manutencao do Bloco de Atencao Basica - SUS
485/3.3.90.34.00.00.00	 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.	 20.000,00
Fonte de Recursos	 494 Bloco de Custeio das Acões e Servicos Públicos de Saúde
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
AUDIÊNCIA PÚBLICA
CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 3º QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2019 
CONVITE
A Prefeitura Municipal de Alto Piquiri convida os vereadores, associações de bairros, representantes de classes 
e munícipes em geral, para AUDIÊNCIA PÚBLICA a realizar-se no dia 27 de Fevereiro de 2020, quinta-feira. às 
14:00 hs, na CÂMARA MUNICIPAL DE  ALTO PIQUIRI, sito a Rua Sebastião Pereira de Oliveira, centro, com o 
objetivo de cumprir ao disposto no Parágrafo 4º do Artigo 9º da Lei Complementar nº. 101/00 (LRF), para avaliação do 
cumprimento das Metas Fiscais, relativamente ao Terceiro Quadrimestre de 2019, para o exercício de 2019.
Prefeitura Municipal de Alto Piquiri – Paraná, 18 de Fevereiro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 1253/2020
Homologa Julgamento proferido no Processo Licitatório Pregão nº 1/2020, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri - PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº 119/2019 de 13/05/2019, 
sobre o Processo de Licitação na Modalidade de Pregão nº 1/2020, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para fornecimento de Gêneros Alimentícios da Merenda Escolar em atendimento as necessidades alimentares dos 
alunos das Escolas Municipais, Creches e Cmei da Rede Municipal de Ensino de Alto Piquiri, conforme Anexo I do 
Edital..
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada.
PROPONENTE:	 VALOR TOTAL
BARREIRA & BARREIRA LTDA-ME
R$359.859,00    trezentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais
T. RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
R$271.600,00    duzentos e setenta e um mil e seiscentos reais
MAQUEA & MAQUEA LTDA - EPP
R$4.620,00    quatro mil, seiscentos e vinte reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, 18 de fevereiro de 2020
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 7/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: BARREIRA & BARREIRA LTDA-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Alimentícios da Merenda Escolar em 
atendimento as necessidades alimentares dos alunos das Escolas Municipais, Creches e Cmei da Rede Municipal de 
Ensino de Alto Piquiri, conforme Anexo I do Edital.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
19 de fevereiro de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 359.859,00 (trezentos e cinquenta e 
nove mil, oitocentos e cinquenta e nove reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no 
Edital do Pregão nº 1/2020.
Alto Piquiri - PR, 19 de fevereiro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
JOAQUIM FRANCISCO BARREIRA FILHO
Representante 
Legal da Empresa
Contratado

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 9/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: MAQUEA & MAQUEA LTDA - EPP
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Alimentícios da Merenda Escolar em 
atendimento as necessidades alimentares dos alunos das Escolas Municipais, Creches e Cmei da Rede Municipal de 
Ensino de Alto Piquiri, conforme Anexo I do Edital..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
19 de fevereiro de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 4.620,00 (quatro mil, seiscentos e 
vinte reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão nº 1/2020.
Alto Piquiri - PR, 19 de fevereiro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
FERNANDO HENRIQUE FERREIRA MAQUEA POLO
Representante
 Legal da Empresa
Contratado

Prefeitura Municipal de Alto Piquiri
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 8/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: T. RONQUI DISTRIBUIDORA E PRESTADORA DE SERVIÇOS
DO OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros Alimentícios da Merenda Escolar em 
atendimento as necessidades alimentares dos alunos das Escolas Municipais, Creches e Cmei da Rede Municipal de 
Ensino de Alto Piquiri, conforme Anexo I do Edital.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
19 de fevereiro de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 271.600,00 (duzentos e setenta e 
um mil e seiscentos reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Edital do Pregão 
nº 1/2020.
Alto Piquiri - PR, 19 de fevereiro de 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
THIAGO RONQUI
Representante Legal da Empresa
         Contratado

municipio de Alto pérola
Estado do Paraná
PORTARIA N. 132, de 18 de fevereiro de 2020.
Designar servidores que constituirão a Comissão Municipal para avaliação, reavaliação e baixa de bens patrimoniais 
móveis e imóveis do Município de Pérola-PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais:
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores que constituirão a Comissão Municipal para avaliação, reavaliação e baixa de Bens 
Patrimoniais Móveis e Imóveis do Município de Pérola-PR, conforme previsto no artigo 106, inciso I, II e II e, parágrafos 
1º, 2º e 3º da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964.
I – ADEMAR AMÉRICO CAMOSSATO;
II – JOSÉ CARLOS PESTANA DA CUNHA;
III – LUCIANO WILIAN LAZARIN;
IV – LAILA SALVADEGO;
V – ADEMIR FULCHINI CARDOSO.
Art. 2º Os membros da Comissão procederão à avaliação, reavaliação e baixa dos bens patrimoniais nos termos da 
legislação vigente.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a portaria nº 521, de 20 de agosto de 2018.
Pérola-PR, 18, de fevereiro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 011/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2020
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EDUCADOR SOCIAL, PARA DESENVOLVER ATIVIDADES RELACIONADAS OFERTADA PELO 
CREAS
VALOR MÁXIMO: R$ 8.646,00  (oito mil seiscentos e quarenta e seis reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Terça-Feira, 18 de fevereiro de 2020
ABERTURA: Terça-Feira, 03 de março de 2020 ÀS 09:30
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia-PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde 
que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que comparecerem no 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até o dia da abertura 
do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa de edital, fixado no 
valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil Agência 1427-3 C/C 
nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br
Altônia-PR, aos 18 de fevereiro de 2020
PREGOEIRO

Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
ATO DA MESA nº. 001/2020, de 17 de fevereiro de 2020.
Dispõe sobre o expediente administrativo da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, nos dias 24, 
25 e 26 de fevereiro do ano de 2020.
O Presidente da Câmara Municipal em conjunto com os demais Membros componentes da Mesa Diretiva da Câmara 
Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso das atribuições administrativas que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, o Regimento Interno da Câmara, bem como o que determina a Constituição da República 
Federativa do Brasil.
RESOLVEM:
Art. 1º. Fica estabelecido recesso para atendimento ao público no Serviço Público executado pela Câmara Municipal 
de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro do ano de 2020.
Parágrafo Único. Não haverá expediente administrativo na Câmara Municipal, à exceção dos serviços essenciais a 
serem mantidos conforme escala elaborada pela Presidência da Câmara Municipal.
Art. 2º. Fica ainda determinado que os servidores que terão redução da carga horária de trabalho poderão ser 
convocados para o desempenho de serviços necessários, em horários a ser estabelecido pela Presidência da Câmara 
Municipal, não configurando jornada extraordinária de trabalho.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, 17 de fevereiro de 2020.
HAROLDO PIRES RAMOS
Presidente	
AGOSTINHO ANDRADE SCUTERI
Vice-Presidente
UILSON JOSÉ DOS SANTOS
Primeiro Secretário	
EDUARDO DE SOUZA
Segundo Secretário

Câmara Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA nº. 002/2020
O Presidente da Câmara de Vereadores de Brasilândia do Sul, Haroldo Pires Ramos, no uso de suas atribuições, 
CONVOCA todos os senhores Vereadores para uma SESSÃO EXTRAORDINÁRIA a ser realizada em data de 21 de 
fevereiro de 2020, sexta-feira, às 9h, para discussão das seguintes proposições legislativas:
•	 REQUERIMENTO LEGISLATIVO nº. 003/2020, de autoria do Vereador Agostinho Andrade Scuteri, que 
requer autorização de tramitação em regime de urgência especial para o Projeto de Lei nº. 001/2020 e Projeto de Lei 
nº. 002/2020, ambos de autoria dos membros Mesa Diretora da Câmara Municipal.
•	 PROJETO DE LEI nº. 001/2020, de autoria dos Vereadores membros Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, que dispõe sobre a revisão geral e anual da remuneração dos servidores públicos municipais do Poder 
Legislativo do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, referente ao período 2020.
•	 PROJETO DE LEI nº. 002/2020, de autoria dos Vereadores membros Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, que dispõe sobre a revisão geral e anual do subsidio mensal dos vereadores do Poder Legislativo do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, referente ao período 2020.
•	 PROJETO DE LEI nº. 006/2020, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal, que dispõe 
sobre abertura de crédito adicional especial na LOA 2020, altera os anexos do PPA e da LDO vigente, bem como a 
programação financeira e/ou cronograma de desembolso mensal, com recursos de superávit financeiro e excesso de 
arrecadação, e da outras providencias, no valor de R$ 144.652,68, objetivando a execução do Programa Farmácia do 
Paraná de Incentivo à Organização Farmacêutica (IOAF).
Ciente:
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Agostinho Andrade Scuteri
Vereador	 Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Eduardo de Souza
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Edvar Veiga Brito
Vereador	 Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Célio Pereira
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Francisco Ferreira da Costa
Vereador	 Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Claudemir Pedriconi
Vereador
Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Uilson José dos Santos
Vereador	 Data ___/___/___
Hora ___:___
__________________________
Valdecir Andrade da Silva
Vereador
Sala da Presidência da Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, aos 18 de fevereiro de 2020.
Haroldo Pires Ramos
Câmara Municipal de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná
Gestão biênio 2019/2020

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná
Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada. Decreto 4826/85

Oficio n.° 01/2020

EDITAL DE INTIMA CÃO

NEGÓCIO FIDUCIÁRIO

SERViÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Elma Sueli Belga Ladeia
AGENTE D£lfGADA- DECRETO 4826/85

Comarca de Alto Piquiri . PRo

Elma Sueli Belga Ladeia, na qualidade de Agente Delegada do Oficio de Registro de
Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri - Paraná, segundo as atribuições
conferidas pelo Artigo 26 da Lei 9.514/97 e por solicitação da CREDORA CAIXA
ECONÓMICA FEDERAL, INTIMA o Devedor Fiduciante CARLOS BA TIST A DE
JESUS, inscrito no CPI<,MF n.o 007.816.505-93, a comparecer no Oficio de Registro
de Imóveis, situado na Rua Independência n.o 82 - Centro, na Cidade de Alto
Piquiri - PR, entre o horário das 8:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no prazo
improrrogável de 15 dias a contar da publicação deste Edital (~4.o do Art. 26 da Lei
9.514/97) para pagamentolpurgação da mora no valor de R$17.101,29 (dezessete
mil, cento e um reais e vinte e nove centavos) até a data de 30/03/2020, com os
acréscimos, sujeito a atualização monetária, juros de mora e às despesas de cobrança até
a data do efetivo pagamento, na forma prevista no contrato, além das despesas de
cobrança e intimação, valores esses apurados na data do efetivo pagamento, que se
venceram no prazo desta intimação, referente ao Contrato Habitacional n.o
844440815666, datado de 05/03/2015, registrado sob n.o 3, na Matricula n.o 8.920,
Livro 02-RG, deste Serviço, com saldo devedor de responsabilidade de Vossa Senhoria,
de acordo com o demonstrativo do débito atualizado fornecido pela CREDORA, sob
pena de vencimento antecipado de toda divida, consolidação da propriedade do
imóvel em favor da Credora, nos termos do Art. 26 ~7.0 da Lei 9.514/97 e imediata
execução da dívida através de leilão extrajudicial para venda do imóvel, sendo que
as datas serão divulgadas através de jornais. Obs.: Poderá efetuar a purga da
mora na agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, detentora do
financiamento. Caso Vossa Senhoria já tenha efetuado o pagamento dos débitos antes
da publicação da presente intimação, por gentileza desconsidere, para todos os fins de
direito, prevalecendo à mesma com o objetivo de que enviado cópias dos comprovantes
de pagamento para regularização do controle do Credor. Prenotado sob n.o 55.598 em
11 de Fevereiro 2020, Livro 1-F.- Alto Piquiri - PR., 17 de Fevereiro de 2020.

Atenciosamente,

~~
Elma Sueli Belga Ladeia

Agente Delegada

Rua Independência n. ° 82 - CEP 87.580-000 - Tel. (44) 3656-1014
e-mail: cripiquiri@hotmail.com

Atenciosamente,

Rua Independência 11. ° 82 - CEP 87.580-000 - Te!. (44) 3656-1014
e-mail: cripiquiri@hotmail.com

SERViÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Elma Sueli Belga Ladeia

AGENTE DELEGADA- DECRETO 4826/85

Comarca de Alto Piquiri • PRo

EDITAL DE INTIMACÃO

NEGÓCIO FIDUCIÁRIO

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná
Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada - Decreto 4826/85

Ofício n.o 02/2020

.
~~

Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada

Elma Sueli Belga Ladeia, na qualidade de Agente Delegada do Ofício de Registro de
Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri - Paraná, segundo as atribuições
conferidas pelo Artigo 26 da Lei 9.514/97 e por solicitação da CREDORA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, INTIMA a Devedora Fiduciante DAIANE DE MELO
TEIXEIRA, inscrita no CPF/MF n.o 092.272.989-16, a eompareccr no Ofício de
Registro dc Imóvcis, situado na Rua Independência n. o 82 - Centro, na Cidade dc
Alto Piquiri - PR., entre o horário das 8:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no
prazo improrrogável de 15 dias a contar da publicação deste Edital (~4.° do Ar!. 26
da Lei 9.514/97) para pagamento/purgação da mora no valor de RSI0.626,59 (dez
mil, seiscentos e vinte seis reais e cinquenta e nove centavos) até a data de
30/03/2020, com os acréscimos, sujeito a atualização monetária, juros de mora e às
despesas de cobrança até a data do efetivo pagamento, na forma prevista no contrato,
além das despesas de cobrança e intimação, valores esses apurados na data do efetivo
pagamento, que se venceram no prazo desta intimação, referente ao Contrato
Habitacional n.o 844440896289, datado de 12/05/2015, registrado sob n.o 4, na
Matrícula n.o 8.832, Livro 02-RG, deste Serviço, com saldo devedor de
responsabilidade de Vossa Senhoria, de acordo com o demonstrativo do débito
atualizado fornecido pela CREDORA, sob pena de vencimento antecipado de toda
dívida, consolidação da propriedade do imóvel em favor da Credora, nos termos do
Árt. 26 ~7.o da Lei 9.514/97 e imediata execução da dívida através de leilão
extrajudicial para vcnda do imóvel, sendo que as datas serão divulgadas através de
jornais. Obs.: Podcrá efetuar a purga da mora na agência da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, detentora do financiamento. Caso Vossa Senhoria já
tenha efetuado o pagamento dos débitos antes da publicação da presente intimação, por
gentileza desconsidere, para todos os fins de direito, prevalecendo à mesma com o
objetivo de que enviado cópias dos comprovantes de pagamento para regularização do
controle do Credor. Prenotado sob n.o 55.599 em 11 de Fevereiro 2020, Livro 1-F.- Alto
Piquiri - PR., 17 de Fevereiro de 2020.

SERViço DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Comarca de Alto Piquiri, Estado do Paraná
Elma Sueli Belga Ladeia
Agente Delegada - Decreto 4826/85

Ofício n.O 03/2020

EDITAL DE INTIMACÃO

NEGÓCIO FIDUCIÁRIO

SERViÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS
Elma Sueli Belga Ladeia

AGINTE DEL£GADA- DECRETD 4326/85

Comarca de Alto Piquiri - PR

Elma Sueli Belga Ladeia, na qualidade de Agente Delegada do Ofício de Registro de
Imóveis da Cidade e Comarca de Alto Piquiri - Paraná, segundo as atribuições
conferidas pelo Artigo 26 da Lei 9.514/97 c por solicitação da CREDORA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, INTIMA os Devedores Fiduciantes GERSON DESSIO,
inscrito no CPF/MF n.o 828.755.379-20 e APARECIDA GONCALVES DESSIO,
inscrita no CPFIMP n.o 967.257.539-49, a comparecerem no Ofício de Registro de
Imóveis, situado na Rua Independência n. o 82 - Centro, na Cidade de Alto Piquiri-
PR., entre o horário das 8:30 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, no prazo
improrrogável de 15 dias a contar da publicação deste Edital (~4. ° do Ar!. 26 da Lei
9.514/97) para pagamento/purgação da mora no valor de RSI2.503,33 (doze mil,
quinhentos e três reais e trinta e três centavos) até a data de 30/0312020, com os
acréscimos, sujeito a atualização monetária, juros de mora e às despesas de cobrança até
a data do efetivo pagamento, na forma prevista no contrato, além das despesas de
cobrança e intimação, valores esses apurados na data do efetivo pagamento, que se
venceram no prazo desta intimação, referente ao Contrato Habitacional n.°
855551820991, datado de 14/12/2011, registrado sob n.o 000, na Matrícula n.o 7.755,
Livro 02-RG, deste Serviço, com saldo devedor de responsabilidade de Vossa Senhoria,
de acordo com o demonstrativo do débito atualizado fornecido pela CREDORA, sob
pena de vencimento antecipado de toda dívida, consolidação da propriedade do
imóvel em favor da Credora, nos termos do Art. 26 ~7.o da Lei 9.5J 4/97 e imediata
execução da dívida através de leilão extrajudicial para venda do imóvel, sendo que
as datas serão divulgadas através de jornais. Obs.: Poderá efetuar a purga da
mora na agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, detentora do
financiamento. Caso Vossas Senhorias já tenham efetuado o pagamento dos débitos
antes da publicação da presente intimação, por gentileza desconsiderem, para todos os
fins de direito, prevalecendo à mesma com o objetivo de que enviado cópias dos
comprovantes de pagamento para regularização do controle do Credor. Prenotado sob
n.o 55.600 em 11 de Fevereiro 2020, Livro l-F.- Alto Piquiri - PR., 17 de Fevereiro de
2020.

Atenciosamente,

~.-
Elma Sueli Belga Ladeia

Agente Delegada

Rua Independência n. ° 82 - CEP 87.580-000 - Tel. (44) 3656-1014
e-mai!: cripiquiri@Jhotmail.com

Prefeitura Municipal de cafezal do sul
Estado do Paraná
PORTARIA N° 018/2020, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: NOMEIA ELISANGELA JULIANI VIEIRA PARA O CARGO DE PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
E EDUCAÇÃO INFANTIL, com habilitação em Língua Inglesa EM VIRTUDE DE HABILITAÇÃO EM PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais de 
conformidade com a Lei Complementar nº 020/2015, de 25 de fevereiro de 2015 e suas alterações e CONSIDERANDO 
o Processo Seletivo Simplificado - PSS, aberto através do Edital nº 56/2019; o Edital nº 09/2020 – Homologação do 
Resultado Final e o Edital nº 12/2020 – Convocação da Candidata,
RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR ELISANGELA JULIANI VIEIRA, inscrita na CI/RG sob n.º 10.195.306-8 SSP/PR e CPF n.º 
062.752.284-00, sob o Regime Estatutário, no Cargo de PROFESSORA DE ENSINO FUNDAMENTAL E EDUCAÇÃO 
INFANTI, com habilitação em Língua Inglesa - 20 horas, com remuneração inicial de R$ 1.432,82 (hum mil, 
quatrocentos e trinta e dois reais e oitenta e dois centavos), referente ao Nível B – Classe 01, da Lei Complementar 
nº 003, de 04 de março de 2011 e alterações posteriores, para atendimento das necessidades das Escolas, CMEI e 
Creche da rede municipal de ensino, a partir 17 de fevereiro de 2020.
Art. 2º - A nomeação dar-se-á em caráter temporário, a fim de suprir necessidades inadiáveis da Administração 
Pública, em caráter excepcional, até 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado no interesse da administração.  
Art. 3º - A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, através da Divisão de Recursos Humanos, 
providenciará o assentamento nos registros funcionais em cumprimento a presente Portaria.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo primeiro.
Art. 5º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de Fevereiro de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Paraná
CONVITE
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Sr. MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA, CONVIDA a população em geral a 
participar da AUDIÊNCIA PÚBLICA para avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais, apresentação das ações de 
execução do Plano Municipal de Saúde e Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente referente o 3º 
Quadrimestre de 2019 que se realizará no dia 21/02/2020 (sexta-feira) na Câmara Municipal de Cafezal do Sul às 
14h30min.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
DECRETO Nº 032/2020
Ementa: Abre crédito suplementar por remanejamento de dotação embasado no disposto no artigo 20, § 2º da Lei 
2351/2019 e artigo 7º, § 2º da Lei 2358/2019 e da outras providências.
ALEXANDRE LUCENA, prefeito municipal de Cidade Gaúcha, no uso de minhas atribuições legais.
DECRETA:
Art. 1º - Fica nos termos do disposto no artigo 7º, § 2º da Lei Municipal 2358/2019 e artigo 20, § 2º da Lei Municipal 
2351/2019, aberto no corrente exercício financeiro, crédito suplementar por remanejamento de dotação no montante 
de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), com a seguinte ordem classificatória:
 	  	 02	 PODER EXECUTIVO
 	  	 02.02	 PROCURADORIA JURÍDICA
Ft	 Fc	 0412212032002	 Desenvolvimento Municipal
000	 94	 3.3.90.91	 Sentenças judiciais	 100.000,00
 	  	 03	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento administrativo
000	 163	 4.4.90.52	 Equipamentos e material permanente	 25.000,00
Art. 2º - Para cobertura dos créditos abertos no artigo anterior, serão permutadas parcialmente as seguintes dotações:
 	  	 03	 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
 	  	 03.01	 ADMINISTRAÇÃO GERAL
Ft	 Fc	 0412212042003	 Assessoramento administrativo
510	 228	 3.3.90.30	 Material de consumo	 35.000,00
000	 140	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica	 10.000,00
510	 239	 3.3.90.39	 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica	 80.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 18 de fevereiro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REF. AO PREGÃO PRESENCIAL 
N.º 007/2017, FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR E A EMPRESA KEITY 
PRISCILA FRANCA CALABREZI 06639914980 MEI.
O MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ/MF n.º 75.377.200/0001-67, com 
sede a Rua Juscelino Kubitschek de Oliveira, 2394, Centro, neste Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal ALEXANDRE LUCENA, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
cédula de identidade civil RG n.º 5.192.076-7/SSP-PR, inscrito no CPF n.º 036.950.609-05, residente e domiciliado 
na Rua J. K., s/n.º, Cidade Gaúcha – PR, CEP: 87.820-000, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 
a Empresa KEITY PRISCILA FRANCA CALABREZI 06639914980 MEI, pessoa jurídica de direito privado, sito à Rua 
José Mathias Sobrinho, 107, Conjunto São João, Próximo ao Mercado São Pedro, Fone: (44) 3672-1440, no Município 
de Rondon – PR, CEP: 87.800-000, inscrita no CNPJ/MF sob. n.º 13.904.969/0001-39, neste ato representada por 
sua Responsável Legal, Sra. KEITY PRISCILA FRANCA CALABREZI, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade Civil RG n.º 9.679.343-0 SSP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o n.º 066.399.149-80, residente e domiciliada 
no Município de Rondon – PR, CEP: 87.800-000, doravante denominada CONTRATADA, considerando o § 1ª, art. 
65, da lei n.º 8666/93 e considerando a necessidade dos serviços profissionais de Instrutor de Fanfarra, através de 
Projeto direcionado à fanfarra escolar “Educação e Cidadania”, com alunos das unidades da rede publica de ensino 
do Município de Cidade Gaúcha - PR, resolvem pelo presente instrumento ADITAR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, celebram o presente instrumento conforme estipulado nas cláusulas abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA
Através do presente Termo Aditivo, as partes resolvem alterar a cláusula 8 (oitava) do contrato original sob n.º 
016/2017 que vem acrescer o valor de R$ 21.600,00 (vinte e um mil e seiscentos reais), a serem pagos em 12 (doze) 
parcelas iguais de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), totalizando o valor contratual em R$ 82.799,40 (oitenta e dois 
mil setecentos e noventa e nove reais e quarenta centavos).
CLÁUSULA SEGUNDA
As partes resolvem, além disso, alterar a cláusula 9 (nona) do contrato original, procedendo o acréscimo do prazo de 
vigência contratual, até a data de 03 de Março de 2021.
CLÁUSULA TERCEIRA
Permanecem inalteradas e em pleno vigor as demais cláusulas, e condições do contrato original, datado de 03 de 
Março de 2017.
E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais.
Cidade Gaúcha - PR, 18 de Fevereiro de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito municipal
Contratante	
KEITY PRISCILA FRANCA CALABREZI 
Representante legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
A Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Douradina Paraná tem a honra de convidar os conselheiros e a 
comunidade douradinense para participar da 108ª Reunião Ordinária a tratar de assuntos referentes aos serviços de 
saúde pública (SUS) com os temas em pauta: 
•	  APRESENTAÇÃO DE ASSUNTOS REFERENTES À DENGUE; 
DATA: 19/02/2020 (Quarta-feira)
HORÁRIO: 16 horas
LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Douradina – PR
Avenida Barão do Rio Branco - Centro
Sra. Adriana Ap. Xavier Bidóia
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
 A PARTICIPAÇÃO É DIREITO E COMPROMISSO DE TODOS.                                                                                    
VENHA CONTRIBUIR  PARA A MELHORIA DA SAÚDE DE NOSSO MUNICÍPIO.       

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa G. MENDONÇA 
PIVETA COMPRESSORES, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a aquisição de peças 
novas para reposição e prestação de serviço nos compressores de ar, dentre outros, atendendo as necessidades 
da Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-Pr, no valor de R$8.063,41(oito mil e 
sessenta e três reais e quarenta e um centavos), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 18 de fevereiro de 2020.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa G. MENDONÇA PIVETA COMPRESSORES, inscrita no CNPJ 
nº. 33.786.797/0001-53, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a aquisição de peças novas para 
reposição e prestação de serviço nos compressores de ar, dentre outros, atendendo as necessidades da Secretaria 
Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos de Douradina-Pr, no valor de R$8.063,41(oito mil e sessenta e três 
reais e quarenta e um centavos), presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez 
que o processo se encontra devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 18 de fevereiro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Dispenso a licitação, com fundamento no inciso II do art. 24, da Lei n. 8.666/93, a favor da empresa LETÍCIA 
CALVACANTE CARDOSO 10223637947, para a Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de desinsetização e limpeza de caixa d’água, atendendo a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr, no valor de R$3.740,00(três mil e setecentos e quarenta 
reais), presente o constante dos autos.
Face ao disposto no art. 26, da Lei n. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior para ratificação e devida 
publicidade.
Douradina-Pr, 18 de fevereiro de 2020.
Fábio da Silva
Presidente da Comissão de Licitação

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA
Ratifico o ato de dispensa do senhor Fábio da Silva, Presidente da Comissão de Licitação, que dispensou, com 
fundamento no art. 24, inciso II, a favor da empresa LETÍCIA CALVACANTE CARDOSO 10223637947, inscrita no 
CNPJ nº. 21.556.800/0001-63, para Contratação de empresa em Razão do Preço, para a Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de desinsetização e limpeza de caixa d’água, atendendo a Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes de Douradina-Pr, no valor de R$3.740,00(três mil e setecentos e quarenta reais), 
presente o constante dos autos, face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.
Publica-se.
Douradina-Pr, 18 de fevereiro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito do Município

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
EXTRATO DE RESCISÃO
RESCISÃO DE CONTRATO Nº137/2015
CONCURSO PÚBLICO Edital Nº 001/2015, em provimento de Emprego Público
CONTRATANTE :  PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
CONTRATADO: Fernanda Vilela de Melo
FUNÇÃO: Agente Combate a Endemias
DATA DA RESCISÃO :  18/02/20

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
AROIMA MATERIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME, Torna público que recebeu do IAP, a licença prévia para  
EXTRAÇÃO DE CASCALHO, a ser implantada na Estrada Porto Novo - KM 12 (lado direito) - Icaraíma - PR
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      


      





 
 
 

    

 

         



         

           
    
           




 






         


        





Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 
007/2017 ID: nº. 1420, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE DOURADINA E 
GISELI FELÍCIO DA SILVA.
Pelo presente instrumento particular, de um lado o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta Cidade, à Av. Barão do Rio 
Branco, nº. 767, inscrito no CNPJ do Ministério da Fazenda sob nº. 78.200.110/0001-
94, representado na forma legal por seu Prefeito Municipal Sr. JOÃO JORGE 
SOSSAI, a seguir denominado CONTRATANTE, e do outro lado Giselle Felício da 
Silva, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG n°. 12.396.313-
0, inscrito no CPF n°. 078.528.579-22, residente e domiciliada no Município de 
Douradina, Estado do Paraná e de outro lado o Município de Douradina, Estado do 
Paraná, firmam o presente TERMO ADITIVO DE CONTRATO, para fins de alteração 
de Prazo de vigência e Valor.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogada a vigência do contrato a partir de 10/02/2020 
até a data de 10/02/2021, baseado no Regime do Código Civil Brasileiro e à Lei nº. 
8.245\91, ficando assegurado ao Locador todos os direitos e vantagens conferidas 
pela legislação que vier a ser promulgada durante a locação.
CLÁUSULA SEGUNDA: Devido à alteração do prazo de vigência fica acrescido ao 
valor de R$ 375,36(trezentos e setenta cinco reais e trinta seis centavos), referente 
ao Índice Geral de Preços do Mercado IGP-M) acumulado nos últimos 12 meses, 
no percentual de 7,82%(sete virgula oitenta e dois por cento), passando ao Valor 
de R$ 5.175,36(cinco mil e cento e setenta e cinco reais e trinta seis centavos), a 
serem pagos em 12 (doze) parcelas mensal até o dia 10(dez) do mês subsequente 
ao vencido.
CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 
do Contrato de Prestação de Serviços originário.
E assim, estando justos e contratados, assinam com as testemunhas o presente, em 
04(quatro) vias, para um só efeito legal.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos sete dias do mês de fevereiro do ano 
de dois mil e vinte(07/02/2020)
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR.	 Giselle Felício da Silva
João Jorge Sossai                  		 Proprietária
Testemunhas:

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
DECRETO Nº 53 de 18 de fevereiro de 2020
SÚMULA: Declara situação de emergência no Município de Cruzeiro do Oeste em 
razão da infestação pelo mosquito Aedes Aegypti, podendo ocasionar um aumento 
dos casos de Dengue, Zika Vírus e Febre Chikungunya.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo inciso XVIII, do artigo 76, 
parágrafo 1º da Lei Orgânica do Município e pelo inciso VI do artigo 8º da Lei Federal 
12.608/2012:
CONSIDERANDO que o Estado do Paraná enfrenta um começo de estado de 
calamidade pública, em razão do altíssimo índice de infestação do mosquito Aedes 
Aegypti, o que se evidencia com o atual estado de alerta epidêmico que se encontra 
todo o território Estadual;
CONSIDERANDO que até o momento foram notificados no Estado do Paraná 64.825 
casos de Dengue, sendo 20.563 confirmados;
CONSIDERANDO que o Município de Cruzeiro do Oeste tem um índice de infestação 
maior que 4% (quatro por cento), que é considerado risco alto para epidemia de 
Dengue;
CONSIDERANDO que o município já se encontra em estado de EPIDEMIA, com o 
registro de mais de 260 (duzentos e sessenta) casos confirmados.
CONSIDERANDO que, devido à seriedade e gravidade da situação, alertas estão 
sendo transmitidos pelos órgãos Federais e Estaduais de Saúde Pública para que 
sejam adotadas as medidas preventivas com vistas a se evitar a proliferação da 
epidemia em todo o território Estadual;
CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011 que 
“Dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional - ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema Único de Saúde - FNSUS”;
CONSIDERANDO o previsto no inciso VIII, alínea “d” do artigo 123 da Lei Orgânica, 
a saúde é direito de todos e dever da União, Estado e do Município de Cruzeiro 
do Oeste, garantindo mediante planejamento, a implantação de políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.
DECRETA:
Art. 1º- Fica declarada situação de emergência no Município de Cruzeiro do Oeste, 
em razão da alta infestação pelo mosquito Aedes Aegypti, podendo ocasionar casos 
de Dengue, Zika vírus e Febre Chikungunya.
Parágrafo único. Esta situação de emergência é codificada pelo Ministério da 
Integração Nacional como Outras infestações/pragas, Classificação e Codificação 
Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0.
Art. 2º- Fica autorizada a convocação de voluntários para reforçar as ações de 
resposta à infestação e realização de campanhas de arrecadação de recurso junto à 
comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada 
por uma possível epidemia, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 3º- Fica autorizado, em conformidade com o estabelecido nos incisos XI e XXV do 
artigo 5º da Constituição Federal, aos agentes de combate a endemias e autoridades 
administrativas diretamente responsáveis pela execução de procedimentos 
necessários para o controle da doença e combate ao seu vetor, à entrada em 
lotes, terrenos, imóveis abandonados e em imóveis, habitados ou não, nos quais é 
flagrante a existência de focos do mosquito, independentemente da autorização dos 
proprietários.
Art. 4º- Recomendam-se todas as ações possíveis e necessárias para a mobilização 
da sociedade, com a finalidade de reforçar as ações de combate aos focos do 
mosquito Aedes Aegypti;
Art. 5º- Deverá ser promovida intensa articulação com os órgãos da União, do Estado 
e, principalmente, dos municípios fronteiriços à Cruzeiro do Oeste para atuação 
integrada e permanente.
Art. 6º- Com base no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, sem prejuízo das restrições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) ficam dispensados de licitação os contratos de 
aquisição de bens necessários às atividades de resposta a epidemia e de prestação 
de serviços relacionados ao controle da doença e combate ao seu vetor, desde que 
possam ser concluídas no prazo máximo de 120 (cento e vinte), dias consecutivos 
e ininterruptos, contados a partir da caracterização do risco de epidemia, vedados a 
prorrogação dos contratos.
Art. 7º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando por 120 
(cento e vinte dias).
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 052/2020
Data: 18.02.2020
Ementa: exonera a pedido Graciele Alcara do cargo de Professor, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais e de 
conformidade com as disposições contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, e, considerando o memorando on-line sob o nº 013/2019,
DECRETA: 
Art. 1º Fica exonerada a pedido, a Servidora Pública Municipal GRACIELE ALCARA, 
portadora da CI RG Nº 4.923.023-0 - SESPII/PR, do cargo de Professor, com 
desligamento no dia 13 de fevereiro de 2020, sendo este o último dia de trabalho.
Art. 2º Declara vago o cargo de Professor, ocupado pela servidora, a partir de sua 
exoneração.
Art. 3º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento 
do presente Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 13.02.2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de fevereiro 
de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 057/2020
Data: 18.02.2020
Ementa: concede elevação de referência de vencimento ao servidor público 
municipal, por conclusão de Curso de Pós-Graduação, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto no artigo 28 e seguintes da Lei Municipal nº 1.247, 
e, considerando o memorando on-line sob o nº 259/2020,  
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a elevação de referência de vencimento ao servidor público 
municipal, a título de incentivo pela conclusão de Curso de Pós-Graduação, conforme 
segue:
Nome/cargo	 RG nº	 Da Referência	 Para a Referência A partir de
Fernando Silva Vilhalva	 001.950.161 - SESPII/MS	 50 53 01/03/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento 
desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de fevereiro 
de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 058/2020
Data: 18.02.2020
Ementa: concede elevação de nível por avanço vertical a servidora pública municipal, 
em razão de conclusão de Curso de Pós-Graduação, conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista o disposto no artigo 38 e seguintes da Lei Municipal nº 
1965/2015, Decreto nº 17/2016, e, considerando o memorando on-line sob o nº 
2.167/2019,
RESOLVE:
Art. 1º Fica concedida a elevação de nível por avanço vertical a servidora pública 
municipal, a título de incentivo pela conclusão do Curso de Pós-Graduação, em 
ambos os contratos, referentes as matrículas 26026-02 e 26026-03, conforme segue:
Nome/cargo	 RG nº	 Do  Nível 	 Para o Nível A partir de
Adriana Padilha Dos Santos Gonçalves  / Professor	 7.335.601-6
- SESPII/PR B 	 C	 01/03/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as medidas necessárias ao cumprimento 
desta Portaria.
Art. 3º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 01.03.2020.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de fevereiro 
de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: V. S. COSTA & CIA LTDA, CNPJ nº 05.286.960/0001-83
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 4.266,40 (quatro mil, duzentos e sessenta 
e seis reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: HORTOPLUS PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES 
LTDA – ME, CNPJ nº 17.676.642/0001-08
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 7.530,00 (sete mil, quinhentos e trinta 
reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: LEISTUNG EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 04.187.384/0001-54
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 19.950,00 (dezenove mil, novecentos 
e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 038/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: V P SILVA BRINQUEDOS - ME, CNPJ nº 18.448.863/0001-91
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 35.728,98 (trinta e cinco mil, setecentos e 
vinte e oito reais e noventa e oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: S. V. BRAGA IMPORTADORA, CNPJ nº 30.888.187/0001-72
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 27.046,00 (vinte e sete mil e quarenta 
e seis reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 040/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: HB SUL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA ME, CNPJ nº 
22.094.574/0001-09
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 253.893,70 (duzentos e cinquenta e três 
mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ERIMED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTO PARA SAÚDE 
EIRELI, CNPJ nº 19.844.928/0001-80
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 226.877,00 (duzentos e vinte e seis mil, 
oitocentos e setenta e sete reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 
10.566.711/0001-81
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 903.934,30 (novecentos e três mil, 
novecentos e trinta e quatro reais e trinta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 043/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: METROMED COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ nº 83.157.032/0001-22
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 149.741,01 (cento e quarenta e nove mil, 
setecentos e quarenta e um reais e um centavo).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: MEDPOA COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº 10.807.173/0001-70
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos 
reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 045/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ nº 30.881.804/0001-08
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 64.449,10 (sessenta e quatro mil, 
quatrocentos e quarenta e nove reais e dez centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 046/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: BIOMEDICAL PRODUTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E 
HOSPITALARES S.A, CNPJ nº 19.848.316/0001-66
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 6.000,00 (seis mil reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 047/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS 
EIRELI, CNPJ nº 01.733.345/0001-17
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 4.848,00 (quatro mil, oitocentos e quarenta 
e oito reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 048/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: AMARILDO BASEGGIO & CIA LTDA, CNPJ nº 82.291.311/0001-11
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 75.896,50 (setenta e cinco mil, oitocentos 
e noventa e seis reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: GHOLDMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES 
- EIRELI, CNPJ nº 34.620.735/0001-30
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 49.950,00 (quarenta e nove mil, 
novecentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: BRAZMIX COM. VAREJISTA E ATACADISTA LTDA, CNPJ nº 
10.972.948/0001-62
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 288.362,30 (duzentos e oitenta e oito mil, 
trezentos e sessenta e dois reais e trinta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: FORTE SINAL EQUIPAMENTOS – EIRELI – EPP, CNPJ nº 
26.729.755/0001-15
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 5.945,00 (cinco mil, novecentos e quarenta 
e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 052/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: BORINI COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 03.403.388/0001-60
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 12.580,00 (doze mil, quinhentos e oitenta 
reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 053/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PROTEC EXPORT INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
06.207.441/0001-45
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 15.448,70 (quinze mil, quatrocentos e 
quarenta e oito reais e setenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 054/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - ME, CNPJ nº 
24.118.004/0001-37
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 322.125,05 (trezentos e vinte e dois mil, 
cento e vinte e cinco reais e cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: VIVER EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA - EPP, CNPJ nº 
07.976.695/0001-90
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 35.340,00 (trinta e cinco mil, trezentos e quarenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 17.472.278/0001-64
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 14.667,88 (quatorze mil, seiscentos e 
sessenta e sete reais e oitenta e oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 00.656.468/0001-39
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 18.272,00 (dezoito mil, duzentos e setenta 
e dois reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 058/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ nº 32.421.421/0001-82
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 8.390,00 (oito mil, trezentos e noventa 
reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 059/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS 
EIRELI - ME, CNPJ nº 27.789.446/0001-01
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 11.836,24 (onze mil, oitocentos e trinta e 
seis reais e vinte e quatro centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 060/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, CNPJ 
nº 85.477.586/0001-32
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 5.725,00 (cinco mil, setecentos e vinte 
e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 061/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI, CNPJ nº 
29.700.587/0001-23
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 149.771,57 (cento e quarenta e nove mil, 
setecentos e setenta e um reais e cinquenta e sete centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 062/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ nº 
00.802.002/0001-02
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 66.931,00 (sessenta e seis mil, novecentos e trinta e um reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 063/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP, CNPJ nº 
01.328.535/0001-59
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 187.211,38 (cento e oitenta e sete mil, 
duzentos e onze reais e trinta e oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: FLYMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 25.034.906/0001-58
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 250.414,50 (duzentos e cinquenta mil, 
quatrocentos e quatorze reais e cinquenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 065/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: IMPORT SERVICE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ 
nº 01.122.234/0001-74
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 7.952,30 (sete mil, novecentos e cinquenta e 
dois reais e trinta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 
2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 066/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: A.P. TORTELLI COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 78.451.614/0001-87
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 6.293,00 (seis mil, duzentos e noventa e três 
reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 067/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: CIRURGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ 
nº 07.626.776/0001-60
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 60.787,65 (sessenta mil, setecentos e oitenta e sete reais e sessenta e 
cinco centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 068/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI, CNPJ 
nº 28.289.799/0001-05
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 200.757,40 (duzentos mil, setecentos e 
cinquenta e sete reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 069/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ODONTOMED CANAÃ LTDA - ME, CNPJ nº 07.947.536/0001-68
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a serem 
utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 5.940,00 (cinco mil, novecentos e quarenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 
2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 070/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PRÓ-SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ nº 07.344.756/0001-05
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA. Valor Total: R$ 47.311,38 (quarenta e sete mil, trezentos e 
onze reais e trinta e oito centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 056/2020
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Eletrônico nº 010/2020 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
/ PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) 
apresentada(s) ao edital de Pregão Eletrônico nº 010/2020, cujo objeto é o Registro 
de Preços visando a aquisição de materiais médicos hospitalares, a serem utilizados 
nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA. A(s) empresa(s):
V. S. COSTA & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.286.960/0001-83, vencedora do 
item 333 da licitação, com valor total máximo de R$ 4.266,40 (quatro mil, duzentos e 
sessenta e seis reais e quarenta centavos);
HORTOPLUS PRODUTOS ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES LTDA – ME, 
inscrita no CNPJ nº 17.676.642/0001-08, vencedora dos itens 196 e 402 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 7.530,00 (sete mil e quinhentos e trinta reais);
LEISTUNG EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.187.384/0001-54, 
vencedora dos itens 398 e 430 da licitação, com valor total máximo de R$ 19.950,00 
(dezenove mil e novecentos e cinquenta reais);
V P SILVA BRINQUEDOS - ME, inscrita no CNPJ nº 18.448.863/0001-91, vencedora 
dos itens 82, 344 e 345 da licitação, com valor total máximo de R$ 35.728,98 (trinta e 
cinco mil, setecentos e vinte e oito reais e noventa e oito centavos);
S. V. BRAGA IMPORTADORA, inscrita no CNPJ nº 30.888.187/0001-72, vencedora 
dos itens 15, 274 e 277 da licitação, com valor total máximo de R$ 27.046,00 (vinte e 
sete mil e quarenta e seis reais);
HB SUL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA ME, inscrita no CNPJ nº 22.094.574/0001-
09, vencedora dos itens 187, 226, 334, 384, 419, 439 e 441 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 253.893,70 (duzentos e cinquenta e três mil, oitocentos e noventa 
e três reais e setenta centavos);
ERIMED INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTO PARA SAÚDE EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 19.844.928/0001-80, vencedora dos itens 30, 31, 286, 288 e 293 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 226.877,00 (duzentos e vinte e seis mil, 
oitocentos e setenta e sete reais);
DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.566.711/0001-81, vencedora dos itens 32, 33, 174, 178, 180, 184, 290, 292, 
295, 297, 298, 299, 300, 301, 302, 311, 313, 314, 315, 320, 322, 357, 370, 371 e 
427 da licitação, com valor total máximo de R$ 903.934,30 (novecentos e três mil, 
novecentos e trinta e quatro reais e trinta centavos);
METROMED COMERCIO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 83.157.032/0001-22, vencedora dos itens 12, 47, 52, 57, 64, 84, 111, 132, 
133, 134, 135, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 149, 151, 161, 175, 179, 181, 182, 183, 
185, 186, 188, 189, 190, 193, 198, 202, 204, 232, 254, 263, 267, 268, 330, 339, 340, 
342, 379, 385 e 400 da licitação, com valor total máximo de R$ 149.741,01 (cento e 
quarenta e nove mil, setecentos e quarenta e um reais e um centavo);
MEDPOA COMERCIO DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.807.173/0001-70, vencedora do item 356 da licitação, com valor total máximo de 
R$ 37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais);
MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.881.804/0001-08, vencedora dos itens 38, 43, 44, 
53, 54, 56, 59, 61, 62, 71, 72, 74, 75, 76, 78, 79, 200, 234, 261, 375, 421, 425 e 
429 da licitação, com valor total máximo de R$ 64.449,10 (sessenta e quatro mil, 
quatrocentos e quarenta e nove reais e dez centavos);
BIOMEDICAL PRODUTOS CIENTÍFICOS, MÉDICOS E HOSPITALARES S.A, 
inscrita no CNPJ nº 19.848.316/0001-66, vencedora do item 27 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 6.000,00 (seis mil reais);
NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no 
CNPJ nº 01.733.345/0001-17, vencedora dos itens 104, 107 e 238 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 4.848,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta e oito reais);
AMARILDO BASEGGIO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 82.291.311/0001-11, 
vencedora dos itens 9, 18, 77, 81, 143, 144, 148, 176, 225, 341, 352 e 363 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 75.896,50 (setenta e cinco mil, oitocentos e 
noventa e seis reais e cinquenta centavos);
GHOLDMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI, inscrita 
no CNPJ nº 34.620.735/0001-30, vencedora dos itens 16, 17 e 235 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 49.950,00 (quarenta e nove mil e novecentos e cinquenta 
reais);
BRAZMIX COM. VAREJISTA E ATACADISTA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
10.972.948/0001-62, vencedora dos itens 7, 29, 157, 158, 197, 241, 335, 336, 387 e 
390 da licitação, com valor total máximo de R$ 288.362,30 (duzentos e oitenta e oito 
mil, trezentos e sessenta e dois reais e trinta centavos);
FORTE SINAL EQUIPAMENTOS – EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ nº 
26.729.755/0001-15, vencedora dos itens 46, 48, 49, 50, 431, 432 e 433 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 5.945,00 (cinco mil e novecentos e quarenta e cinco 
reais);
BORINI COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 03.403.388/0001-60, vencedora dos itens 420 e 428 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 12.580,00 (doze mil e quinhentos e oitenta reais);
PROTEC EXPORT INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
06.207.441/0001-45, vencedora dos itens 85, 97, 99 e 160 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 15.448,70 (quinze mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e 
setenta centavos);
ANGULAR PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 
24.118.004/0001-37, vencedora dos itens 70, 86, 87, 88, 89, 90, 92, 94, 95, 96, 101, 
102, 120, 122, 123, 136, 145, 146, 147, 167, 230, 239, 242, 251, 252, 257, 262, 264, 
266, 271, 275, 284, 285, 291, 294, 296, 309, 323, 331, 332, 346, 353, 360, 377, 378, 
383, 395, 397, 399, 401, 409, 410, 414, 415, 422 e 423 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 322.125,05 (trezentos e vinte e dois mil, cento e vinte e cinco reais e 
cinco centavos);
VIVER EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ nº 
07.976.695/0001-90, vencedora dos itens 231 e 233 da licitação, com valor total 
máximo de R$ 35.340,00 (trinta e cinco mil e trezentos e quarenta reais);
GOLDENPLUS - COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 17.472.278/0001-64, vencedora dos itens 1, 14, 23, 166, 
215, 217, 246 e 361 da licitação, com valor total máximo de R$ 14.667,88 (quatorze 
mil, seiscentos e sessenta e sete reais e oitenta e oito centavos);
SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
00.656.468/0001-39, vencedora dos itens 11, 113, 114, 115, 116, 117, 118 e 201 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 18.272,00 (dezoito mil e duzentos e setenta 
e dois reais);
MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 32.421.421/0001-82, vencedora dos itens 4 e 403 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 8.390,00 (oito mil e trezentos e noventa reais);
AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI - ME, 
inscrita no CNPJ nº 27.789.446/0001-01, vencedora dos itens 55, 159, 162, 163, 164, 
165, 168, 170, 171, 172, 214, 304 e 306 da licitação, com valor total máximo de R$ 
11.836,24 (onze mil, oitocentos e trinta e seis reais e vinte e quatro centavos);
ECO FARMAS COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
85.477.586/0001-32, vencedora dos itens 98, 100, 228, 316, 367, 372 e 376 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 5.725,00 (cinco mil e setecentos e vinte e 
cinco reais);
PRIORITTÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
29.700.587/0001-23, vencedora dos itens 5, 36, 37, 39, 40, 41, 42, 63, 80, 108, 109, 
110, 119, 124, 150, 152, 153, 154, 155, 156, 211, 218, 221, 222, 227, 256, 278, 287, 
305, 307, 308, 317, 325, 329, 358, 362, 364, 365, 369, 374, 380, 411, 412, 416, 
417, 418, 424 e 434 da licitação, com valor total máximo de R$ 149.771,58 (cento e 
quarenta e nove mil, setecentos e setenta e um reais e cinquenta e oito centavos);
ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 
00.802.002/0001-02, vencedora dos itens 6, 28, 224, 250, 253, 337, 343, 347, 373, 
393, 404, 405 e 408 da licitação, com valor total máximo de R$ 66.931,00 (sessenta 
e seis mil e novecentos e trinta e um reais);
CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 
01.328.535/0001-59, vencedora dos itens 2, 3, 19, 20, 21, 22, 195, 203, 310, 312, 338 
e 407 da licitação, com valor total máximo de R$ 187.211,38 (cento e oitenta e sete 
mil, duzentos e onze reais e trinta e oito centavos);
FLYMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
25.034.906/0001-58, vencedora dos itens 169, 173, 177, 194, 199, 212, 213, 216, 
220, 223, 236, 237, 240, 243, 247, 260, 273, 289, 303, 366, 391 e 392 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 250.414,50 (duzentos e cinquenta mil, quatrocentos e 
quatorze reais e cinquenta centavos);
IMPORT SERVICE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº 
01.122.234/0001-74, vencedora dos itens 249, 258, 259 e 272 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 7.952,30 (sete mil, novecentos e cinquenta e dois reais e trinta 
centavos);
A.P. TORTELLI COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 78.451.614/0001-87, vencedora do item 26 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 6.293,00 (seis mil e duzentos e noventa e três reais);
CIRURGICA SÃO FELIPE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
07.626.776/0001-60, vencedora dos itens 91, 93, 103, 205, 206, 349, 350 e 351 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 60.787,65 (sessenta mil, setecentos e oitenta 
e sete reais e sessenta e cinco centavos);
SOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
28.289.799/0001-05, vencedora dos itens 8, 10, 24, 45, 192, 219, 281, 318, 319, 324, 
327, 328, 348, 354, 355 e 435 da licitação, com valor total máximo de R$ 200.757,40 
(duzentos mil, setecentos e cinquenta e sete reais e quarenta centavos);
ODONTOMED CANAÃ LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 07.947.536/0001-68, 
vencedora do item 269 da licitação, com valor total máximo de R$ 5.940,00 (cinco mil 
e novecentos e quarenta reais);
PRÓ-SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ 
nº 07.344.756/0001-05, vencedora dos itens 58, 65, 66, 67, 73, 83, 105, 106, 207, 
208, 209, 210, 229, 265, 270, 276, 279, 280, 282, 326 e 381 da licitação, com valor 
total máximo de R$ 47.311,38 (quarenta e sete mil, trezentos e onze reais e trinta e 
oito centavos);
PRODUVALE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
03.505.263/0001-40, vencedora dos itens 13, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 244 e 426 
da licitação, com valor total máximo de R$ 24.719,40 (vinte e quatro mil, setecentos e 
dezenove reais e quarenta centavos);
Art. 2º - Declarar DESERTOS ou CANCELADOS os itens 25, 34, 35, 51, 60, 68, 69, 
112, 121, 131, 191, 245, 248, 255, 283, 321, 359, 368, 382, 386, 388, 389, 394, 396, 
406, 413, 436, 437, 438, 440, 442 da licitação.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 071/2020
Pregão Eletrônico nº 010/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: PRODUVALE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº 
03.505.263/0001-40
Objeto da Ata de Registro de Preços: Aquisição de materiais médico-hospitalares, a 
serem utilizados nos atendimentos das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de 
Pronto Atendimento - UPA.
Valor Total: R$ 24.719,40 (vinte e quatro mil, setecentos e dezenove reais e quarenta 
centavos).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro 
de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

câmara Municipal de icaraima
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 008/2020
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma – Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 68, III, “a” do Regimento 
Interno e art. 17, III, a Lei Orgânica do Município de Icaraíma – PR.
RESOLVE:
Art. 1º Fica determinado PONTO FACULTATIVO na Câmara Municipal nos dias 
24/02/2020 (segunda-feira), 25/02/2020 (terça-feira) e 26/02/2020 (quarta-feira de 
Cinzas), em decorrência de serem comemoradas as festividades do carnaval, não 
havendo assim expediente de trabalho no Legislativo Municipal.
Art. 2º A Sessão Ordinária que seria realizada no dia 24 de Fevereiro de 2020 fica 
transferida para o dia 02 de Março de 2020 às 20h00min.
Art. 3º Comunica que o expediente de atendimento ao público desta Casa de Leis 
retornará a normalidade no dia 27 de Fevereiro de 2020, no horário das 08h00min à 
12h00min e das 13h00min às 17h30min.
Art. 4º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
Fevereiro de 2020.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

câmara Municipal de icaraima
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 009/2020
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando 
das prerrogativas regimentais conferidas pelo art. 23, da resolução nº 006/91, 
art. 17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto 
na Resolução nº 023/2019, tendo em vista os requerimentos formulados pelos 
Vereadores.
RESOLVE:
Ficam os Vereadores AUGUSTO LEOPOLDO HONÓRIO, JURANDIR AQUINO DA 
SILVA E SAMUEL ELEUTERIO THOMÉ, autorizados a viajar a cidade de Maringá, 
Estado do Paraná, representando este Poder Legislativo nos dias 19, 20 e 21 de 
Fevereiro de 2020, para participarem do curso: “Aspectos Jurídicos do Último Ano 
de Mandato dos Gestores Municipais e Relacionamento Câmara Municipal x Justiça 
Eleitoral”,  Local do Curso: Hotel Ibis Budget Maringá, Avenida Advogado Horácio 
Racanello Filho, nº 5101, Maringá, curso este realizado pela RAS Consultoria e 
Treinamento em Gestão Pública, durante os dias 19, 20 e 21 de Fevereiro de 2020, 
cabendo-lhes o recebimento de 3 diárias (três diárias).
Após a conclusão da viagem, conforme o art. 4º, § 3º da Resolução de nº 023/2019, 
para comprovar a realização do referido deslocamento deverão os Vereadores 
apresentar a Mesa Diretora, no prazo de cinco dias os seguintes documentos: Notas 
de refeição, recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
Fevereiro de 2020.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

câmara Municipal de icaraima
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 010/2020
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando 
das prerrogativas regimentais conferidas pelo art. 23, da resolução nº 006/91, art. 
17, inciso XXVIII, da Lei Orgânica do Município, atendendo ainda ao disposto na 
Resolução nº 023/2019, tendo em vista o requerimento formulado pelo Vereador.
RESOLVE:
Fica o Vereador LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS, autorizado a viajar a cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, representando este Poder Legislativo nos dias 19, 20 e 
21 de Fevereiro de 2020, para participar do curso: “Aspectos Jurídicos do Último Ano 
de Mandato dos Gestores Municipais e Relacionamento Câmara Municipal x Justiça 
Eleitoral”,  Local do Curso: Hotel Ibis Budget Maringá, Avenida Advogado Horácio 
Racanello Filho, nº 5101, Maringá, curso este realizado pela RAS Consultoria e 
Treinamento em Gestão Pública, durante os dias 19, 20 e 21 de Fevereiro de 2020, 
cabendo-lhe o recebimento de 3 diárias (três diárias).
Após a conclusão da viagem, conforme o art. 4º, § 3º da Resolução de nº 023/2019, 
para comprovar a realização do referido deslocamento deverá o Vereador apresentar 
a Mesa Diretora, no prazo de cinco dias os seguintes documentos: Notas de refeição, 
recibos de inscrição do curso e certificado do mesmo.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 dias do mês 
Fevereiro de 2020.
SAMUEL ELEUTERIO THOME
Vice-Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº068/2020
DATA – 18/02/20	
SUMULA - Concede Férias a funcionários. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jurandir Aquino da Silva ,  por um período de 10 
dias,  referente ao período aquisitivo de 2018/2019, a contar de 19/02/20 a 28/02/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Fevereiro  de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº069/2020
DATA – 18/02/20	
SUMULA - Concede Férias a funcionários. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Leonildo Peres Carvechi ,  por um período de 10 
dias,  referente ao período aquisitivo de 2019/2020, a contar de 03/03/20 a 01/04/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Fevereiro  
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº070/2020
DATA – 18/02/20	
SUMULA - Concede Férias a funcionários. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Milton Antonholi ,  por um período de 08 dias,  
referente ao período aquisitivo de 2017/2018, a contar de 14/02/20 a 21/02/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 14/02/20.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Fevereiro  
de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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C E R T I D Ã O 
CERTIFICAMOS para os devidos fins, que a candidata Marcella Ribeiro da Costa, portadora do 
CPF-072.931.829-02, classificada no Processo Seletivo Simplificado-PSS aberto através do Edital 
n.º 50, de 06/09/2019 para o cargo de Engenheiro Civil, classificada em 2º lugar, não poderá assumir 
a vaga, conforme resposta enviada por e-mail em 18/02/2020. 
Douradina-PR, 18 de fevereiro de 2020 
Sandra Maria Zaguini de Oliveira 
Chefe da Divisão de Recursos Humanos 

 
EDITAL N.º 20/2020 
De 18/02/2020 
CONVOCA CANDIDATO CLASSIFICADO NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS, 
ABERTO ATRAVÉS DO EDITAL N.º 50/2019, DE 06/09/2019. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 
CONSIDERANDO o Edital n.º 68/2019-Resultado final do referido PSS, 
CONVOCA o candidato abaixo relacionado, para assumir o cargo que se especifica, classificado em 
Processo Seletivo Simplificado-PSS, aberto através do Edital n.º 50/2019, mediante apresentação à 
Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, do comprovante da Conclusão do Ensino 
Superior, Comprovante do registro no Conselho da Classe e os demais documentos necessários 
elencados no item 10.4 do referido edital de abertura. 
Cargo: ENGENHEIRO CIVIL 
INSCR NOME DO CANDIDATO CPF CLAS.  
008 Gustavo Lima Fabri 088.688.799-21 3º 

O candidato classificado e convocado que não tiver interesse na vaga ofertada ou não se apresentar 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis será remetido para o final da lista. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezoito dias do mês de fevereiro do ano de dois 
mil e vinte. (18/02/2020). 
JOÃO JORGE SOSSAI 
Prefeito Municipal 
 

 

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Decreto n.º  030/2.020
Ementa: Dispõe sobre o reenquadramento  dos Servidores Públicos Municipais, ocupantes de cargos de provimento 
efetivos de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município e, a Lei Municipal - Estatuto dos Servidores 
Públicos, 
Considerando que os servidores nominados no quadro anexo ao presente, todos integrantes do quadro efetivo 
de servidores de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, atingiram todos os requisitos para a elevação de nível, nos 
termos da Lei Municipal n.º 1.371/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais e,  Lei Municipal n.º 
2.069/2.013 - Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná. 
Considerando pontualmente o contido no artigo 91 e seguintes da Lei Municipal nº 1.371/98 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Determino:
Art. 1º - Fica aprovado a partir de 01 de fevereiro de 2.020, o Reenquadramento por Tempo de Serviço e  por 
Merecimento, dos Servidores Ativos relacionados, no anexo ao presente – fazendo parte deste, todos ocupantes de 
Cargos em Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Art. 2º - Os servidores  que, não concordar com o reenquadramento ou, se sentir prejudicado, poderão  recorrer por 
escrito e, na forma da lei – requerimento devidamente fundamentado ao Prefeito Municipal, no lapso temporal de 10 
(dez) dias. 
Art. 3.º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 17 de fevereiro de 2020
Alexandre Lucena
 Prefeito Municipal

ANEXO I
Nomes	 Cargo	 G.Ocupac.	 Niv.Atual	 T.Serv.	 T. Merecim.
Valquiria D. Martucci	 Assit.Administ	 Administ.	 07	 08	 09
Maria Ivanilda L.Seda	 Zeladora	 De Execução	 07	 08	 09

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Decreto n.º 033/2.020
Ementa: Dispõe sobre o reenquadramento  dos Servidores Públicos Municipais, ocupantes de cargos de provimento 
efetivos de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná e, dá outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, no uso minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município e, a Lei Municipal - Estatuto dos Servidores 
Públicos,
Considerando que os servidores nominados no quadro anexo ao presente, todos integrantes do quadro efetivo 
de servidores de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná, atingiram todos os requisitos para a elevação de nível, nos 
termos da Lei Municipal n.º 1.371/98 – Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais e,  Lei Municipal n.º 
2.069/2.013 - Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná.
Considerando pontualmente o contido no artigo 91 e seguintes da Lei Municipal nº 1.371/98 – Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais, de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná.
Determino:
Art. 1º - Fica aprovado a partir de 01 de março de 2.020, o Reenquadramento por Tempo de Serviço e por Merecimento, 
dos Servidores Ativos relacionados, no anexo ao presente – fazendo parte deste, todos ocupantes de Cargos em 
Provimento Efetivo da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná.
Art. 2º - Os servidores  que, não concordar com o reenquadramento ou, se sentir prejudicado, poderão  recorrer por 
escrito e, na forma da lei – requerimento devidamente fundamentado ao Prefeito Municipal, no lapso temporal de 10 
(dez) dias.
Art. 3.º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 18 de fevereiro de 2020
Alexandre Lucena
 Prefeito Municipal

ANEXO I
Nomes	 Cargo	 G.Ocupac.	 Niv.Atual	 T.Serv.	 T. Merecim.
Waldir Ramos Enumo	 Fiscal de Tributos	 De execução	 22	 23	 24
Jane Cristina Polzin 	 Farmacêutica	 Profissional	 34	 35	 36
Lisandra Lopes Barufi	 Auxiliar Enfermag.	 Semi Profis.	 10	 11	 12
Marlene dos Santos	 Zeladora	 De Execução	 12	 13	 14
Valderez V.Ibiapino	 Zeladora	 De Execução	 12	 13	 14
Suelen L.Fernandes	 Zeladora	 De Execuçaõ	 03	 04	 05
Marta Alves de Souza	 Aux.Enfermag.	 Semi Pofis.	 09	 10	 11

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 059/2020
Data: 18.02.2020
Ementa: concede férias aos servidores públicos municipais, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
memorandos on-line sob os n°s 151/2017, 4.509/2017, 4.559/2017, e 316/2020,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Fernando Oyama	 5.715.391-1 - SESPII/PR	 2018/2019	 26/02/2020 a 11/03/2020
Jairo Delfino da Silva	 8.949.658-6 - SESPII/PR	 2018/2019	 14/02/2020 a 14/03/2020
Natalia Gabriela Groff Dillmann	 9.880.473-0 - SESPII/PR	 2018/2019	 10/03/2020 a 
08/04/2020
Silvio Cesar Jorge 	 5.367.848-3 - SESPII/PR	 2018/2019	 17/02/2020 a 12/03/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 18 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 035/2020
Extrato do Décimo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 205/2017, do Edital de Tomada de Preços 
nº 011/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: ALIANÇA ENGENHARIA E ASSESSORIA LTDA - EPP, CNPJ Nº 17.085.435/0001-89
Objeto do Contrato: contratação de empresa especializada no ramo da construção civil para a execução de obra de 
ampliação e reforma da Escola Municipal Ana Maria Silva Roggia, situada à Travessa do Cascudo, nº 50, lote nº 04-
REM da quadra nº 04-A da Vila São Francisco, no Município de Guaíra - PR.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de vigência e execução do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 205/2017.
Da prorrogação do prazo de execução: Fica prorrogado o prazo de execução do Contrato de Prestação de Serviços 
acima citado até 10 de abril de 2020.
Da prorrogação do prazo de vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato de Prestação de Serviços 
acima citado até 10 de abril de 2020.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra, Paraná, 10 de fevereiro 
de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO / LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 033/2020, DA INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 014/2020
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
BENEFICIÁRIO: ANTONIO NILSON DO CARMO, CPF Nº 615.642.149-15
Objeto do Contrato: Concessão, pelo Poder Executivo, de benefício financeiro para custear, integral ou parcialmente, a 
locação de imóvel residencial pelo prazo de 06 (seis) meses, permitida a prorrogação por igual período, à família do Sr. 
Antônio Nilson do Carmo, que se encontra em situação habitacional de emergência e de vulnerabilidade socioeconômica. 
Valor Total: R$ 3.000,00 (três mil reais).
Valor mensal da concessão do benefício: R$ 500,00 (quinhentos reais).
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Adesão.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 034/2020, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
015/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CONTRACT SHOW PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, CNPJ Nº 14.738.613/0001-35
Objeto do Contrato: contratação da empresa CONTRACT SHOW PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, que será 
responsável pela execução de show sertanejo com a dupla JOÃO NETO & FREDERICO, que deverá ser realizado 
na data de 02 de maio de 2020, durante as comemorações da 44ª FESTA DAS NAÇÕES, neste município de Guaíra, 
Paraná. 
Valor Total: R$ 70.000,00 (setenta mil reais).
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato. 
Data de Assinatura: 17 de fevereiro de 2020. 
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 17 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 035/2020, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
016/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: TELO SHOWS LTDA, CNPJ Nº 13.628.544/0001-44
Objeto do Contrato: Contratação da empresa TELO SHOWS LTDA, que será responsável pela execução de show 
sertanejo com o cantor MICHEL TELÓ, que deverá ser realizado na data de 01 de maio de 2020, durante as 
comemorações da 44ª FESTA DAS NAÇÕES, neste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 135.000,00 (cento e trinta e cinco mil reais).
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato. 
Data de Assinatura: 17 de fevereiro de 2020. 
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 17 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 036/2020, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
017/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: CASTELO DE AMOR SHOWS E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI - EPP, CNPJ Nº 33.754.105/0001-95
Objeto do Contrato: contratação da empresa CASTELO DE AMOR SHOWS E PROMOÇÕES ARTÍSTICAS EIRELI - 
EPP, que será responsável pela execução de show sertanejo com o TRIO PARADA DURA, que deverá ser realizado 
na data de 30 de abril de 2020, durante as comemorações da 44ª FESTA DAS NAÇÕES, neste município de Guaíra, 
Paraná. 
Valor Total: R$ 90.000,00 (noventa mil reais).
Prazo de Vigência: 06 (seis) meses, a contar da data de assinatura do Contrato. 
Data de Assinatura: 17 de fevereiro de 2020. 
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 17 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 055/2020
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Presencial nº 009/2020 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre proposta(s) apresentada(s) ao edital de Pregão 
Presencial nº 009/2020, cujo objeto é o Registro de Preços visando a contratação de empresa especializada na 
confecção de PLANNERS PARA PROFESSORES (planejamento/registro organizacional de aulas) e AGENDAS, 
personalizadas, que serão utilizadas pelos estudantes e professores da Rede Municipal de ensino do Município de 
Guaíra. A(s) empresa(s):
A. P. RODRIGUES & I. C. RODRIGUES LTDA; inscrita no CNPJ nº 05.495.541/0001-51, vencedora do item 2 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 15.470,00 (quinze mil, quatrocentos e setenta reais);
AS INDUSTRIA GRAFICA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 31.846.841/0001-48, vencedora do item 1 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais);
GRAFICA BENACCHIO E COMUNICACAO VISUAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 78.790.631/0001-49, vencedora do 
item 3 da licitação, com valor total máximo de R$ 7.050,00 (sete mil e cinquenta reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2020
Pregão Presencial nº 009/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: A. P. RODRIGUES & I. C. RODRIGUES LTDA - ME, CNPJ nº 05.495.541/0001-51
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada na confecção de PLANNERS PARA 
PROFESSORES (planejamento/registro organizacional de aulas) e AGENDAS, personalizadas, que serão utilizadas 
pelos estudantes e professores da Rede Municipal de ensino do Município de Guaíra.
Valor Total: R$ 15.470,00 (quinze mil quatrocentos e setenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 073/2020
Pregão Presencial nº 009/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: AS INDUSTRIA GRAFICA EIRELI, CNPJ nº31.846.841/0001-48
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada na confecção de PLANNERS PARA 
PROFESSORES (planejamento/registro organizacional de aulas) e AGENDAS, personalizadas, que serão utilizadas 
pelos estudantes e professores da Rede Municipal de ensino do Município de Guaíra.
Valor Total: R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 074/2020
Pregão Presencial nº 009/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: GRAFICA BENACCHIO E COMUNICACAO VISUAL EIRELI - EPP, CNPJ nº 78.790.631/0001-49
Objeto da Ata de Registro de Preços: contratação de empresa especializada na confecção de PLANNERS PARA 
PROFESSORES (planejamento/registro organizacional de aulas) e AGENDAS, personalizadas, que serão utilizadas 
pelos estudantes e professores da Rede Municipal de ensino do Município de Guaíra.
Valor Total: R$ 7.050,00 (sete mil e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 12 de fevereiro de 2020 e término em 11 de fevereiro de 2021.
Data de Assinatura: 12 de fevereiro de 2020.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 12 de fevereiro de 2020.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.356/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Crédito Especial por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1.669 de 14 de Fevereiro de 2020.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2019, 
inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o Exercício de 2019 e do Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, no limite de R$ 483.851,01 (quatrocentos e oitenta e três mil oitocentos e cinqüenta e um reais e 
um centavo), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2018, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício 
corrente de acordo com a seguinte ordem classificatória:
03	 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO
03.01	 DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
04.128.0003.2.007	 MANUT. DA DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS
3.3.91.97.00.00		  APORTE PARA CBERTURA DO DEFICIT ATUARIAL	 250.000,00
FONTE	1015 – CESSÃO ONEROSA – PRÉ SAL – LEI 13.885/2019	 250.000,00
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISAO DE OBRAS
15.451.0005.2.013	 MANUT. DA DIVISAO DE OBRAS
4.4.90.51.00.00		  OBRAS E INSTALAÇÕES	 233.851,01
FONTE	1015 – CESSÃO ONEROSA – PRÉ SAL – LEI 13.885/2019	 233.851,01
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2019, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
FONTE	DESCRIÇÃO	 VALOR
1015	 CESSÃO ONEROSA – PRÉ SAL – LEI 13.885/2019	 483.851,01
TOTAL	483.851,01
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 18 dias do mês de Fevereiro de 2019.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA Nº071/2020
DATA – 18/02/20	
SUMULA - Concede Férias a funcionários. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Osvaldo Cordeiro de Jesus ,  por um período de 15 dias,  referente ao período 
aquisitivo de 2017/2018, a contar de 05/03/20 a 19/03/20.
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 18 de Fevereiro  de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 007/2020
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL- REGISTRO DE 
PREÇO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a contratação do objeto abaixo identificado:
OBJETO: Celebração de Ata de Registro de Preços para futura prestação de serviço de fotocópia, encadernação 
e plastificação de documentos para atendimento de diversas secretarias da administração Municipal de Icaraíma, 
conforme relação com quantidade e especificações tudo de acordo com o Termo de Referencia Anexo ao Edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses.
                      VALOR MÁXIMO R$ 37.062,50 (trinta e sete mil, sessenta e dois reais e cinquenta centavos), conforme 
relação com quantidades e especificações constantes anexo ao edital.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução do serviço será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da 
requisição do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, Nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014.
A pasta com o inteiro teor do Edital poderá ser fornecido pessoalmente ao interessado e também encontra-se disponível 
para download no site www.icaraima.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão 
ser dirigidos à Comissão de Licitação conforme previsão no edital. Fone p/ contato: (44) 3665-8000, e-mail licitacao@
icaraima.pr.gov.br.

     LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
     DATA: 10 de março de 2020
     HORÁRIO: 09h00 
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 18 de Fevereiro de 2020.
João Gilson Prado
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 5.358/2020
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1.659 de 30 de Novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2020, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2020 e do Plano Plurianual de 2018 a 
2021 e Programação Financeira no limite de R$ 42.378,28 (Quarenta e dois mil trezentos e setenta e oito reais e vinte 
e oito centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2019, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
06	 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01	 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.107	INVESTIMENTOS CEMITÉRIO MUNICIPAL
4.4.90.52.00.00	 115	 EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES	 42.378,28
FONTE	 002 - VENDA DA FOLHA DE PAGAMENTO	 42.378,28
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2019, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
FONTE	 DESCRIÇÃO	 VALOR
002	 VENDA DA FOLHA DE PAGAMENTO	42.378,28
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 18 dias do mês de Fevereiro de 2020
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA EM INVESTIMENTOS Nº 
002- CONTRATO 01/2018 – DISPENSA 01/2018
CONTRATANTE: FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE ICARAÍMA - FAPI, pessoa jurídica de direito 
público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 08.774.349/0001-92, estabelecida na Rua: dos Pioneiros, nº 535, 
Bairro Centro, CEP: 85.155-000, Município Icaraíma, UF PR, neste ato representada por seu representante legal, Sr. 
Jair Gonçalves, brasileiro, estado civil, portador da cédula de identidade RG n.º 1.334.512, inscrito no CPF/MF sob o 
nº. 330.101.709-63, doravante denominada simplesmente como CONTRATANTE e, de outro lado,
CONTRATADA: CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 11.340.009/0001-68, estabelecida na Rua Barão de 
Paranapiacaba, 231 – Cond. 1501, Santos/SP CEP: 11.050-251, neste ato representada por seu representante legal, 
o Sr. Luiz Felipe Carvalho Affonso, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da cédula de identidade 
RG Nº 46262120 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 367.275.448-08 doravante denominada simplesmente como 
CONTRATADA.
CONSIDERANDO que o contrato principal firmado entre as partes acima identificadas, tem por objeto a contratação 
de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria financeira o FUNDO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DE ICARAÍMA - FAPI.
CONSIDERANDO que os serviços contratados devem ser mantidos permanentemente, enquadrando-se a hipótese 
do disposto no Artigo 57, Inciso II, da Lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que a presente prorrogação contratual é vantajosa à Administração Pública e conforme disposição 
contratual, o valor global permanecerá o mesmo, R$ 7.680,00 (sete mil e seiscentos e oitenta reais).
RESOLVEM: as partes ampliar o prazo do contrato principal, nos seguintes termos:
CLAUSULA PRIMEIRA: O prazo do presente contrato será de 12 (doze) meses, compreendido no período de 
02/04/2020 a 01/04/2021, sem interrupção sendo certo que poderá ser renovado por períodos sucessivos de 12 
(doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei 8.666/93, mediante 
Termo Aditivo.
CLAUSULA SEGUNDA: A publicação resumida do presente Termo Aditivo na imprensa será providenciada pelo 
CONTRATANTE, no prazo de 20 (vinte) dias, contados a partir de sua celebração, para a produção de seus efeitos.
CLAUSULA TERCEIRA: Estabelecem que as demais cláusulas do contrato fiquem imutáveis ora ratificadas pelas 
partes, surtindo seus efeitos enquanto vigente o prazo fixado na cláusula anterior.
E, por estarem assim, justos e acordados, firmam o presente Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
por Tempo Determinado em caráter de excepcionalidade, em 02 (duas) vias de igual teor, para que produzam seus 
jurídicos e legais efeitos, na presença de 02 (duas) testemunhas igualmente subscritas.
Icaraíma, 17 de Fevereiro de 2020
FUNDO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE ICARAÍMA - FAPI
Nome: Jair Gonçalves
R.G.: 1.334.512
C.P.F.: 330.101.709-63
CRÉDITO & MERCADO GESTÃO DE VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Nome: Luiz Felipe Carvalho Affonso
R.G.: 46262120 SSP/SP
C.P.F.: 367.275.448-08
TESTEMUNHAS:
1)	 Nome completo: __________________________________________
CPF Nº__________________________
Ass.:_____________________________________________________
2)       Nome completo: ___________________________________________
CPF Nº ________________________
Ass.:__________________________________

Prefeitura Municipal de francisco alves
Estado do Paraná
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que vem 
dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 022/2020.
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 005/2020.
Objeto: Contratação de empresa para o Fornecimento e instalação de corrimão de parede em aço inox, de acordo 
com a exigência do corpo de Bombeiros. Conforme necessidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura do 
Município de Francisco Alves-Paraná.
CONTRATADO: JOSE SARAIVA INOX - ME, devidamente inscrita no CNPJ nº - 32.899.930/0001-15, com sede na 
Avenida dos Xetas, N° 3141, Zona VI, Município de Umuarama do Paraná.
Francisco Alves – Pr. 18 de Fevereiro de 2020.
DANIEL DOS SANTOS TERCEIRO CHAMORRO
DIRETOR DEPTO. DE LICITAÇÃO
ALIRIO JOSE MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2019.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita 
no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 
710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco Alves, 
Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa COMERCIO DE MADEIRAS TESTI LTDA - ME, 
inscrita no CNPJ sob nº 05.824.400/0001-35, com sede à Avenida Osvaldo Pamplona Pinto, 589, centro, CEP: 
87570-000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pela Sr.ª NILCEIA OLIVEIRA 
GUIMARÃES TESTI, brasileira, casada, portadora do CPF/MF Nº 049.401.899-29 e do RG 7.906.957-4 SSP-PR, 
residente e domiciliada na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado o presente 
TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
083/2019, com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento das quantidades inicialmente licitadas no percentual de 
25% dos ITENS VENCIDOS PELA CONTRATADA, oriundos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2019, considerando 
a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito à economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES ADITIVADOS:
2.1 com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do contrato passa de R$ 160.925,00 
(cento e sessenta mil novecentos e vinte e cinco reais) para R$ 183.634,37 (cento e oitenta e três mil seiscentos e 
trinta e quatro reais e trinta e sete centavos), considerando o acréscimo de R$ 22.709,37 (vinte e dois mil setecentos 
e nove reais e trinta e sete centavos) referente ao acréscimo de 25% das quantidades inicialmente licitados, conforme 
tabela abaixo:
LOTE 03
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
1	 200	 50	 TELHA 1,53 X 1,10 5MM	 UN	 25,17	 R$ 1.258,50
2	 200	 50	 TELHA 1,83 X 1,10 5MM	 UN	 28,36	 R$ 1.418,00
3	 300	 75	 TELHA 2,44 X 1,10 5MM	 UN	 40,66	 R$ 3.049,50
4	 1.000	 250	 TELHA DUPLAN 1ª	 UN	 1,16	 R$ 290,00
5	 200	 50	 TELHA FIBROCIMENTO 2,13 X 1,10	 UN	 36,68	 R$ 1.834,00
TOTAL DO LOTE 	 R$ 7.850,00
LOTE 13
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
8	 600	 150	 CAIBRO DE PINHEIRO	 MT	 2,95	 R$ 442,50
9	 450	 112	 CAIBRO 5X5 P/ PONTE	 MT	 4,13	 R$ 462,56
10	 350	 87	 FORRO MADEIRA 1ª PINUS	 M2	 11,13	 R$ 968,31
11	 500	 125	 MATAJUNTA	 MT	 0,93	 R$ 116,25
12	 500	 125	 MEIA CANA MADEIRA 1ª PINUS	 MT	 0,76	 R$ 95,00
13	 300	 75	 MEIA TÁBUA 2,00 X 0,15 CAMBARÁ	 Unid.	 9,04	 R$ 678,00
15	 200	 50	 MEIA TÁBUA 3,00 X 0,15	 Unid.	 13,56	 R$ 678,00
20	 200	 50	 TÁBUA 0,15 X 2,5 M CAIXARIA	 UN	 8,84	 R$ 442,00
21	 200	 50	 TÁBUA 0,20 X 2,5 M CAIXARIA	 UN	 11,79	 R$ 589,50
22	 200	 50	 TÁBUA 0,30 X 2,5 M CAIXARIA	 UN	 15,72	 R$ 786,00
TOTAL DO LOTE	  	  	  	  	 R$ 5.258,12
LOTE18
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
1	 400	 100	 PEDRA BRITA TRITURADA Nº. 1	 M3	 31,99	 R$ 3.199,00
2	 300	 75	 PEDRA BRITA TRITURADA Nº 2	 MTS	 32,86	 R$ 2.464,50
3	 200	 50	 PEDRA BRITA TRITURADA Nº 3	 MTS	 30,23	 R$ 1.511,50
TOTAL DO LOTE 	  	  	  	  	 R$ 7.175,00
LOTE 20
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
1	 30.000	 7.500	 TIJOLO CERÂMINCO 6 FUROS PAR ALVENARIA EXTRA, COM RANHURAS BEM COZIDA, 
DURO, ISENTO DE FRAGMENTOS.	 UN	 0,3235	 R$ 2.426,25
 	  	  	  	  	  	 R$ 22.709,37
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 65, §1º, 
ambos da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
Francisco Alves, 14 de fevereiro de 2020.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
COMERCIO DE MADEIRAS TESTI LTDA - ME
NILCEIA OLIVEIRA GUIMARÃES TESTI
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                     ALESSANDRA SAYURI FUJISAWA
CPF: 077.076.779-57                                                                CPF: 066.655.529-00

1º TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2019.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES – PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita 
no CNPJ n.º 77.356.665/0001-67 doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua Jorge 
Ferreira nº. 627, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, brasileiro, casado, portador do RG nº. 5.285.518-7/SSP-PR, e do CPF. nº. 
710.227.089-53, residente e domiciliado a rodovia PR 182 Sitio Santa Catarina, Bairro Catarinense, Francisco Alves, 
Estado do Paraná e na qualidade de CONTRATADA a empresa JOSÉ EDINALDO HOLANDA DE MORAIS-ME, 
inscrita no CNPJ sob nº 03.120.569/0001-89, com sede à 	 Rua Brigadeiro Faria Lima, 963, centro, CEP: 87570-
000, na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ EDINALDO HOLANDA 
DE MORAIS, brasileiro, casado, portador do CPF/MF Nº 782.161.259-68 e do RG 5.867.664-0 SSP-PR, residente 
e domiciliado na cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná, tem entre si justo e acertado o presente TERMO 
ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 024/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2019, com 
as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.2	 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aumento das quantidades inicialmente licitadas no percentual de 
25% dos ITENS VENCIDOS PELA CONTRATADA, oriundos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 083/2019, considerando 
a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade técnica e econômica da contratação no que diz 
respeito à economia de recursos, agilidade, centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto 
licitado.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS VALORES ADITIVADOS:
2.1 com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor inicial do contrato passa de R$ 156.763,00 
(cento e cinquenta e seis mil setecentos e sessenta e três reais) para R$ 179.666,16 (cento e setenta e nove mil 
seiscentos e sessenta reais e dezesseis centavos), considerando o acréscimo de R$ 22.903,16 (vinte e dois mil 
novecentos e três reais e dezesseis centavos) referente ao acréscimo de 25% das quantidades inicialmente licitados, 
conforme tabela abaixo:
LOTE 04
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
 	 1000	 250	 FORRO PVC 20 CM X 4M 8MM	 M2	 R$ 13,48	 R$ 3.370,00
TOTAL DO LOTE	  	  	  	  	 R$ 3.370,00
LOTE 12
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
1	 300	 75	 FERRO BITOLA 1/2” BARRA COM 12 MTS	 BARRA	 57,135	 R $ 
4.285,13
2	 300	 75	 FERRO BITOLA 3/8” BARRA COM 12 MTS	 BARRA	 31,36	 R $ 
2.352,00
3	 150	 37	 FERRO BITOLA 4,2” BARRA COM 12 MTS	 BARRA	 6,19	 R $ 
229,03
4	 300	 75	 FERRO BITOLA 5/16” BARRA COM 12 MTS	 BARRA	 22,89	 R $ 
1.716,75
5	 300	 75	 FERRO BITOLA 1/4” BARRA COM 12 MTS	 BARRA	 12,66	 R $ 
949,50
TOTAL DO LOTE	  	  	  	  	 R$ 9.532,41
LOTE 17
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
1	 300	 75	 AREIA FINA	 M3	 22,59	 R$ 1.694,25
2	 500	 125	 AREIA LAVADA MÉDIA UNIFORME, NATURAL, PARA REBOQUE, ASSENTAMENTO DE 
TIJOLOS, CONCRETOS, PISOS, COR CLARA ISENTA DE IMPUREZAS E OUTROS MATERIAIS.	 M3	
25,046	 R$ 3.130,75
TOTAL DO LOTE	  	  	  	  	 R$ 4.825,00
LOTE 19
Item	 Quant.	 Quant. Aditivada 25%	 Descrição	 Unid.	 R$/Unit.	 R$/Total
3	 300	 75	 CAL VIRGEM DESTINADO A REBOQUE, ASSENTAMENTO DE TIJOLOS, SACA DE 20 KG	
SC	 8,85	 R$ 663,75
4	 800	 200	 CIMENTO CP CONFORME NBR 11578, EMBALADO EM SACO DE 50 KG,	 SC	
22,56	R$ 4.512,00
TOTAL DO LOTE	  	  	  	  	 R$ 5.175,75
VALOR TOTAL ADITIVADO	 R$ 22.903,16
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 57, II, e no art. 65, §1º, 
ambos da Lei nº 8.666/93.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
4.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas no Contrato.
Francisco Alves, 14 de fevereiro de 2020.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Contratante
COMERCIO DE MADEIRAS TESTI LTDA - ME
NILCEIA OLIVEIRA GUIMARÃES TESTI
Representante
Testemunhas:
DANIEL DOS SANTOS T. CHAMORRO                                     ALESSANDRA SAYURI FUJISAWA
CPF: 077.076.779-57                                                                CPF: 066.655.529-00

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
RUA JORGE FERREIRA, 483 – 87-570-000
FRANCISCO ALVES             -                       PARANÁ
RESOLUÇÃO 003/2020
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, reunido em Sessão Plenária Ordinária no dia 17 de 
Fevereiro de 2020, para análise de Reprogramação de Saldo do PPAS –I  em 31 de Dezembro de 2019
DE CONFOMIDADE: Do que  determina a Lei Municipal 660/2009 de 24 de Junho de 2009 e a Lei Municipal 877/2014 
de 18 de Julho de 2014.
RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos conselheiros presentes à Sessão Plenária Ordinária a Reprograma 
dos saldos de 31 de Dezembro de 2019, do Piso Paranaense de Assistência Social – PPAS I , no valor de R$ 
68.061,50(Sessenta e Oito Mil e Sessenta e Um Reais e Cinquenta Centavos)  para aplicação no exercício de 2020, 
conforme segue:
ORDEM	 PROG./SERVIÇO	 APLICAÇÃO	  VALOR
001	 PPAS I 	 MANUTENÇÂO	30.900,00
002	 PPAS – I 	 MAT. DE CONSUMO	 37.161,50
TOTAL	 68.061,50
Art. 2º- Está Resolução entra em vigor na data da publicação no diário oficial do município. 
Francisco Alves – Pr, 17 de Fevereiro de 2020.
Silverlane Aparecida Furtuoso 
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 008/2020
PREGÃO (PRESENCIAL) 007/2020 - EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE MEI, ME E EPP.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES TIPO SELF-
SERVICE E MARMITEX, A FIM DE ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E DEPARTAMENTOS DO 
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
RECURSOS: Tesouro Municipal.
ABERTURA: Às 09h00min. (NOVE HORAS) do dia 06/03/2020.
PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS: R$69.975,00 (sessenta e nove mil novecentos e setenta e cinco reais).
Brasilândia do Sul - PR, 18 de Fevereiro de 2020.
Luana Beatriz Bernardo
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 003/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2020
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 003/2020
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORAS:
* S.M.K DOS SANTOS GENEROS ALIMENTICIOS LTDA., situada na Rua Geni Nilza Trevisan Dal Bem, 752, na 
cidade de Brasilândia do Sul-PR, CNPJ 07.584.359/0001-00, neste ato representado por seu representante legal, 
MARCELO GOMES DOS SANTOS, portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 6.373.226-5-SSP/PR, inscrito (a) 
no CPF/MF sob n.º 018.577.499-79, residente e domiciliado (a) à Rua Geni Nilza Trevisan Dal Bem, 752, na cidade 
de Brasilândia do Sul-PR;
* CARLOS ANTONIO PEREIRA FORMOSA DO OESTE ME, situada na Estrada Araré, 237, na cidade de Formosa 
do Oeste-PR, - CNPJ 81.669.277/0001-03, neste ato representado por seu representante legal, CARLOS ANTÔNIO 
PEREIRA, portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 3.994.957-1-SSP/PR, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 
589.297.039-68 residente e domiciliado (a) à Av. Paraná, 992, na cidade de Formosa do Oeste - PR;
* M MARTINS SUPERMERCADOS, situada na Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 1246, na cidade de Brasilândia do 
Sul-PR, - CNPJ 29.310.684/0001-00, neste ato representado por seu representante legal, MARCOS MARTINS, 
portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 7.180.365-1-SSP/PR, inscrito (a) no CPF/MF sob n.º 022.310.319-57, 
residente e domiciliado (a) à Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 1246, na cidade de Brasilândia do Sul-PR.
Doravante denominada DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA FORNECER CAFÉ, 
LEITE PASTEURIZADO E PÃO FRANCÊS A FIM DE ATENDER A NECESSIDADE DAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, de acordo com as especificações contidas no Anexo 
III, conforme segue:
* S.M.K DOS SANTOS GENEROS ALIMENTICIOS LTDA.:
Item	 Código	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit. R$	 Valor Total R$	
Marca/Espec.
1	 16175	 CAFÉ - TORRADO, MOAGEM FINA, EMBALAGEM A VÁCUO (TIPO TIJOLO), 
EMBALAGEM DE 500GR, COM VALIDADE DE 12 MESES A PARTIR DA ENTREGA PELO FORNECEDOR.	 PCT	
3.800,00	 R$ 6,480000	 24.624,00	 GOSTO BOM
Valor do Contrato: 24.624,00 (vinte e quatro mil, seiscentos e vinte e quatro reais)
* CARLOS ANTONIO PEREIRA FORMOSA DO OESTE ME:
Item	 Código	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit. R$	 Valor Total R$	
Marca/Espec.
2	 16176	 LEITE PASTEURIZADO TIPO C, PCT COM 1000 ML.	 LT	
11.000,00	 R$ 3,060000	 33.660,00	 DU BOM
Valor do Contrato: 33.660,00 (trinta e três mil, seiscentos e sessenta reais)
* M MARTINS SUPERMERCADOS:
Item	 Código	 Descrição	 Unidade	 Quant.	 Valor Unit. R$	 Valor Total R$	
Marca/Espec.
3	 16177	 PÃO FRANCÊS - UNID C/ 50 GR.	 Kg	 7.100,00	 R $ 
7,690000	 54.599,00	 MARTINS
Valor do Contrato: 54.599,00 (cinquenta e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais)
VALOR:  R$112.883,00 (CENTO E DOZE MIL OITOCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS).
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 18/02/2020.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO
TERMO ADITIVO Nº 11 ao CONTRATO Nº. 12/2015, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul e a 
empresa: INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA – ME
I – CONTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, com sede a Av. Ítalo Orcelli, 664, inscrita no CGC/MF sob o n.º 95.640.652/0001-05, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa: INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA - ME com sede a Rua Goiás, 
CNPJ: 15.304.359/0001-20, na cidade de Marechal Candido Rondon – PR-. Denominada CONTRATADA.
II – REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Senhor Prefeito Municipal, Sr. MARIO JUNIO KAZUO 
DA SILVA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado á Rua João Antonio Mendes nº 491, Conjunto 
Habitacional Mão Amiga, nesta Cidade de Cafezal do Sul-PR, portador do RG sob nº 7.154.290-4 SSP/PR e CPF sob 
nº 004.695.479-10 e a CONTRATADA o Sr. RAFAEL SIQUEIRA brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado 
Marechal Candido Rondon – PR, Rua Amir Della Vecchia, 1181, portador do RG n.º 9.074.679-0 SSP/PR e CPF. 
072.610789-13.
III – DA AUTORIZAÇÃO: O presente Termo Aditivo é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito 
Municipal, e necessidade justificada em razão de fato superveniente, sendo que este termo passa a fazer parte 
integrante e complementar do Contrato original, como se nele estivesse contido Processo Administrativo n.º 08/2015 
Tomada de Preço 03/2015.
IV – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal 
no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
– Constitui objeto do presente Termo Aditivo, a alteração da Cláusula Vigésima terceira – Da Vigência, passando a 
ter a seguinte redação: em virtude no atraso dos repasses feito pelo Ministério da Educação,  sendo assim o prazo 
se estende como segue:
”CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA”
 O prazo da vigência se estende de 27 de dezembro de 2019 até 27 de dezembro de 2020.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1 – O presente Termo Aditivo entra em vigor na data de sua assinatura.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
3.1 – Ratificam-se as demais cláusulas e condições do contrato original, passando o presente Termo Aditivo a fazer 
parte integrante do referido instrumento contratual.
3.2 – E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram 
lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.
Cafezal do Sul, 27 de dezembro de 2019.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal – Contratante
INCORPORADORA E CONSTRUTORA ANDAIME LTDA - ME
RAFAEL SIQUEIRA
Testemunhas:
CLODOALDO TAKAITI AMORIM                             GLICÉRIO DIAS DE ARAÚJO
CPF: 562.792.321-53                                                CPF: 395.665.289-49

cAmara MUNICIPAL DE Cafezal do Sul
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O VEREADOR ELITON ALEX DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 134, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Cafezal do Sul, convoca os senhores vereadores para DUAS sessões extraordinárias, a serem realizadas nos dias 19 
e 20 de fevereiro de 2020 as 17h15m no recinto da Câmara Municipal de Cafezal do Sul, para deliberarem em regime 
de urgência, sobre a Pauta da Ordem do dia, constante da seguinte matéria:
1 - PROJETO DE LEI Nº 001/2020
SÚMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM A 
AGENCIA DE FOMENTO DO PARANÁ S.A 
Iniciativa: Prefeito Municipal de Cafezal do Sul.”.
Para receber Primeira Discussão e votação, artigo por artigo,
Para receber segunda Discussão e votação a Redação Final
Sala das Sessões, 17 de fevereiro de 2020.
Eliton Alex da Silva
Presidente da Câmara

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 039, de 14 de fevereiro de 2020.
Declara PONTO FACULTATIVO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado Ponto Facultativo nos dias 24 e 25 de fevereiro de 2020, sendo que no dia 26 de fevereiro de 
2020, será até às 13h00m, quando não haverá expediente nas repartições públicas municipais, com exceção dos 
serviços considerados de essenciais e de utilidade pública, principalmente Hospital Municipal, limpeza pública e outros 
serviços relevantes neste período.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 14 de fevereiro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 109/2020, de 18 de fevereiro de 2020.
Exonera Servidora Pública a Pedido e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando pedido de exoneração protocolado em 18/02/2020 pela Servidora Pública Sra. THAMARA ORNELAS 
SILVA MATOS,
R E S O L V E:
Art. 1º. EXONERAR a pedido em 18 de fevereiro de 2020, a Servidora Pública Sra. THAMARA ORNELAS SILVA 
MATOS, brasileira, Portadora do RG n°. 10.420.153-9 SSP/PR, detentora do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, Padrão GSG, Classe I, nomeada em 02/02/2015, Lotada na seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 02 – Departamento de Educação; 
Atividade: 2.062 – Manutenção e Encargos do Ensino Fundamento; tendo em vista requerimento solicitando 
espontaneamente a exoneração do Cargo de Auxiliar de Serviços Gerais para vigorar a partir de 18 de fevereiro de 
2020, ficando essa data como o último dia de trabalho da servidora acima qualificada. Também autoriza ao Recursos 
Humanos a proceder a movimentação e escrituração no registro da Servidora.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES –PR
EXTRATO DE DISPENSA
TERMO DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com o fundamento legal que vem 
dispor a Lei n.º 8.666/93, em especial ao artigo 24, e alterações posteriores, sendo dispensável a licitação.
PROCESSO LICITATÓRIO n.º 023/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 002/2020
Objeto: Contratação de show artístico da Dupla CACIO & MARCOS, para a realização de Show Musical e divertimento 
para o Público em comemoração ao aniversário da cidade de Francisco Alves, Comemorado no dia 01/03/2020, O 
Show será realizado em Praça Publica para acesso a todos os munícipes em 01/03/2020, com a apresentação da 
Dupla CACIO & MARCOS, no centro da cidade de Francisco Alves, Paraná.
Contratado: BIANCHI & ROQUEL LTDA-ME, devidamente inscrita no CNPJ nº 26.973.897/0001-23, sediada na Rua 
José Monteiro de Mello, N°250, Bairro Jardim do Lago, Londrina, Paraná.
Francisco Alves – Pr. 18 de Fevereiro de 2020.
ALIRIO JOSE MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ.
EDITAL Nº. 005/2020.
INTEGRANTE DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2020.
EDITAL DE CONVOCAÇÃO.
O Prefeito municipal de Ivaté, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e atendendo 
o contido no Edital nº 001/20 do Processo Seletivo Simplificado.
RESOLVE:
Art. 1º. Publicar a classificação dos candidatos inscritos no Período de 10/02 à 14/02/2020, no PSS – Processo 
Seletivo Simplificado para as funções de Professor de Ensino Fundamental Séries Iniciais, Professor de Educação 
Infantil e Profissional de Educação Física, no município de Ivaté – PR.
Classificação	 Cargo: Educação Infantil	 CPF	 Nasc:	 Total de Pontos
1º	 Edilene Fernandes	 518.918.591-53	 14/03/1969	 6,5
2º	 Eliane Marta Cury	 815.508.639-91	 30/07/1972	 6,5
3º	 Thais de Nigro dos Santos Paes	 083.595.119-77	 23/02/1991	 6,5
4º	 Cleide Meiriele Gonçalves	 061.857.719-00	 24/02/1986	 5,5
5º	 Géssica Thais do Nascimento Barbosa	 082.396.929-07	 13/02/1992	 5,5
6º	 Cristiane Aparecida Ganzarolli Cristofoli	 034.858.539-09	 05/05/1981	 4,5
7º	 Vanessa Cristina do Nascimento Silva	 061.227.829-80	 01/11/1987	 4,5
8º	 Edna Alves da Fonseca	 039.106.219-02	 30/07/1973	 5,0
9º	 Marli Freitas de Jesus	 167.939.978-07	 20/05/1962	 3,5
10º	 Sirley Angélica de Souza	 026.151.769-43	 21/12/1976	 3,5
11º	 Ana Maria Dionízio	 027.166.189-50	 17/06/1978	 3,5
12º	 Luciana Ferreira Manoel	 058.015.989-28	 24/06/1980	 3,5
13º	 Zenaide Leandro Brito	 038.884.389-69	 12/12/1981	 3,5
14º	 Andreia Aparecida de Freitas Gonçalves	 064.042.419-86	 03/02/1993	 3,5
15º	 Eliana Pedroso Neves	 277.460.808-20	 21/03/1976	 3,0
16º	 Cristiane Maria Gonçalves da Silva	 042.333.899-40	 25/03/1980	 3,0
17º	 Flávia Torres Lino	 062.990.219-42	 13/06/1991	 3,0
18º	 Fabiana Aparecida Bedetti	 098.526.099-99	 11/09/1993	 3,0
19º	 Simonica Rios David Silva	 032.253.409-79	 23/04/1981	 2,5
20º	 Lionato Generali	 006.613.909-00	 01/12/1987	 2,5
21º	 Adrielli Bezerra de Oliveira	 098.593.689-45	 16/05/1995	 2,5
22º	 Erica de Oliveira Lima	 105.859.849-05	 15/12/1996	 2,5
23º	 Márcia Akemi Wakatsuki Arida	 366.878.981-91	 03/05/1966	 2,0
24º	 Maria Pereira das Neves	 022.583.969-56	 14/10/1975	 1,5
25º	 Magna Aparecida Rosa Rocha	 033.771.119-48	 23/01/1979	 1,5
26º	 Marta Aparecida Rosa Domingos	 033.774.329-06	 04/05/1981	 1,5
27º	 Simoni Thomaz da Silva Santos	 066.775.549-70	 11/06/1988	 1,5
28º	 Erica Bezerra da Silva	 093.451.159-43	 14/12/1992	 1,5
29º	 Aline Candido da Silva	 092.232.189-26	 02/06/1995	 1,5
Classificação	 Cargo: Ensino Fundamental – Séries Iniciais	 CPF	 Nasc:	 Total de Pontos
1º	 Edilene Fernandes	 518.918.591-53	 14/03/1969	 6,5
2º	 Eliane Marta Cury	 815.508.639-91	 30/07/1972	 6,5
3º	 Thais de Nigro dos Santos Paes	 083.595.119-77	 23/02/1991	 6,5
4º	 Jaqueline Fabíola Stenguele	 053.223.789-79	 11/12/1985	 5,5
5º	 Cleide Meiriele Gonçalves	 061.857.719-00	 24/02/1986	 5,5
6º	 Géssica Thais do Nascimento Barbosa	 082.396.929-07	 13/02/1992	 5,5
7º	 Edna Alves da Fonseca	 039.106.219-02	 30/07/1970	 5,0
8º	 Vanessa Cristina do Nascimento Silva	 061.227.829-80	 02/11/1987	 4,5
9º	 Marli Freitas de Jesus	 167.939.978-07	 20/05/1962	 3,5
10º	 Ana Maria Dionízio	 027.166.189-50	 17/06/1978	 3,5
11º	 Luciana Ferreira Manoel	 058.015.989-28	 24/06/1980	 3,5
12º	 Luciana Maria Telles de Aguiar	 133.765.618-69	 23/10/1970	 3,0
13º	 Cristiane Maria Gonçalves da Silva	 042.333.899-40	 25/03/1980	 3,0
14º	 Flávia Torres Lino	 062.990.219-42	 13/06/1991	 3,0
15º	 Fabiana Aparecida Bedetti	 098.526.099-99	 11/09/1993	 3,0
16º	 Lionato Generali	 006.613.909-00	 01/12/1987	 2,5
17º	 Adrielli Bezerra de Oliveira	 098.593.689-45	 16/05/1995	 2,5
18º	 Sônia Cristina Monteiro de Jesus	 026.529.409-61	 23/10/1970	 1,5
19º 	 Maria Pereira das Neves	 022.583.969-56	 14/10/1975	 1,5
20º	 Magna Aparecida Rosa Rocha	 033.771.119-48	 23/01/1979	 1,5
21º	 Marta Aparecida Rosa Domingos	 033.774.329-06	 04/05/1981	 1,5
22º	 Simoni Thomaz da Silva Santos	 066.775.549-70	 11/06/1988	 1,5
Classificação	 Cargo: Profissional de Educação Física	 CPF	 Nasc:	 Total de Pontos
1º	 Diego Godinho Bertoncello	 077.685.549-22	 06/03/1990	 1,5
2º	 Gustavo Sanches Belter	 074.723.039-09	 27/03/1997	 1,5
Ivaté, 18 de fevereiro de 2020.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - No 005/2020
O MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº 95.640.553/0001-15, com sede na Av. Rio de Janeiro, 
2758, Sala 03, nesta cidade, através da sua Comissão Permanente de Licitações, torna público que realizará licitação 
na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com a finalidade de receber propostas 
para o objeto descrito no presente edital e seus anexos.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de oficina de roda terapêutica comunitária, para atender 
os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas e suas famílias e mulheres vítimas de violência, atendidos 
pelo CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social do Município de Ivaté/PR.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (Doze) meses, ressalvando o direito de prorrogação nos termos da lei.
PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão realizados periodicamente, devendo ser iniciados 
imediatamente após a solicitação do município.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Consideram-se Microempresas (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), aptos 
à participação no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 
e a Lei Complementar Federal nº 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu enquadramento em tal situação 
jurídica através da declaração firmada por contador ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas 
com prazo de validade de até 90 (novena) dias a contar da data de emissão, que deverá ser apresentada no ato do 
credenciamento.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’s, EPP’s e MEI’s, o pregoeiro negociará com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no site: http://ivate.pr.gov.br/licitacao
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
CREDENCIAMENTO: 10 de Março de 2020 até às 09:00 horas
ABERTURA DOS ENVELOPES: 10 de Março de 2020 às 09:00 horas
Prefeitura Municipal de Ivaté, 18 de Fevereiro de 2020.
Sonia Maria Cibim Rossetti Medina
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Maria Helena
Estado do Paraná
DECRETO Nº 007/2020
Estabelece que nos dias 24 e 25 de fevereiro de 2020, não haverá expediente nos Órgãos da administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo do Município de Maria Helena, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, DECRETA:
Art. 1º - Nos dias 24 (segunda-feira) e 25 (terça-feira) de fevereiro de 2020, não haverá expediente nos Órgãos 
da administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Maria Helena, em decorrência de serem 
comemoradas as festividades do Carnaval.
Art. 2º - Os órgãos que prestam serviços essenciais e/ou emergenciais deverão escalar os servidores de acordo com 
as exigências, a fim de que não ocorra interrupção, nem seja comprometida a qualidade dos serviços.
Parágrafo único - Nas demais unidades, a critério dos titulares dos respectivos órgãos, poderá ser instituído plantão, 
nos casos julgados necessários.
Art. 3º - O disposto neste decreto não se aplica aos servidores das Escolas da Rede Municipal de Ensino, que dispõem 
de calendário próprio de atividades.
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Maria Helena, 17 de fevereiro de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de mariluz
Estado do Paraná
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 72/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM			 
DESTINO: CURITIBA- Pr			 
SAÍDA: 17/02/2020 ás 14:00 horas				     	
RETORNO:  19/02/2020 ás 15:00 horas 						    
Pagamento de DUAS diárias conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 2009, na importância de R$ 
585,08 (Quinhentos e oitenta e cinco reais e oito centavos) como reembolso de despesas de viagem realizada até o 
município de CURITIBA- Pr, para reunião de secretários.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
Recebi em ___/___/____
ANGELA MARIA DE ALMEIDA

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 011/2020
SÚMULA:  Homologa  resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial Nº 001/2020, 
apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 003/2020, a favor da empresa: FRANCIELI MARQUES DA 
SILVA ROSSI 04106470985 no Item 01, com valor final R$: 13.200,00 (treze mil e duzentos reais).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha,  18 de fevereiro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO 008/2020
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA  OLÍMPIA, Estado do Paraná,  CONSIDERANDO  ser o carnaval tradicional festa 
popular em nosso País, da qual participa  ponderável parcela da população, 
D E C R E T A:
Art. 1º -   Fica declarado Ponto Facultativo no Município de Nova Olímpia nos dias 24/02/2020 segunda-feira de 
carnaval  e 26/02/2020 quarta-feira de cinzas, não havendo expediente de trabalho nos Órgãos da Administração 
Direta, com exceção dos serviços que por sua natureza não possam sofrer paralisação. 
Art. 2º   -   Os serviços essenciais de saúde administrados pelo Município, deverão manter atividades de plantão e 
socorro  médico  normal   de atendimento   a comunidade.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 17 de fevereiro do ano de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º  009/2020
Súmula: Dispõe sobre a correção do valor venal de imóveis urbanos do Município para fins de lançamento IPTU/2020 
e taxas, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais e de conformidade  com 
os dispositivos do Parágrafo Único do Artigo 238 da Lei n.º 917 de 30 de dezembro de 2004.	
DECRETA:
Art. 1º - Fica a Divisão Municipal de Tributação autorizada a proceder a Correção do valor venal de imóveis urbanos 
localizados no Município de Nova Olímpia em 4,31% (quatro virgula trinta e um por cento), para fins do lançamento 
do IPTU e taxas do exercício de 2020, cuja alteração se dá com base no IPCA/IBGE, conforme faculta a Lei nº 917 
de 30 de dezembro de 2004.
Parágrafo Primeiro	 - Como medida de incentivo ao pagamento, fica fixado a título de desconto do 
IPTU/2020, para pagamento em parcela única o desconto de 10% (dez por cento) para pagamento até o dia 30 de 
abril de 2020.  
Parágrafo Segundo	 - Datas de vencimento para pagamento  em 03 (três) parcelas mensais e consecutivas:
PARCELAS 	 DATAS DE VENCIMENTOS
1° Parcela 	 30 (trinta) de abril de 2020
2° Parcela 	 31 (trinta e um) de maio de 2020
3° Parcela 	 30 (trinta) de junho de 2020
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data de 17 de fevereiro de 2020, convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 17 (dezessete) de fevereiro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 010/2020 
SÚMULA: Constitui Comissão Especial de avaliações para efeito do ITBI a partir do mês de fevereiro do ano de 2020, 
e  dá  outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  DECRETA:
Art. 1º - Fica constituída, mediante nova reestruturação, a Comissão Especial de Avaliação dos bens imóveis passíveis 
do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, conforme Lei Municipal  n.º 917 de 30 de dezembro de 2004, 
ficando composta com os seguintes membros: MARIA CRISTINA GUADAGNINI PEREIRA, WANDINES MARQUES 
PILOTO, VANESSA CINTRA,  JOSE CARLOS DA SILVA  e ELIDIR FAGAN.
Art. 2º - A presente comissão será soberana para avaliar e resolver todos os assuntos pertinentes às transações 
incidentes do ITBI  realizadas a partir do mês de fevereiro do ano de 2020. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 17 (dezessete) de fevereiro do ano de 2020, revogando as disposições 
em contrário.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 17 de fevereiro de 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 012/2020
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, especialmente as 
conferidas pelo Artigo 14 e Parágrafo 1º do artigo 8º, da Lei n.º 842 de 28/12/2001,
D E C R E T A:
Artigo 1º - Fica nomeada a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal do Fundo de Previdência do Município de Nova 
Olímpia – FUNPRENO, com a seguinte composição:
I. DIRETORIA EXECUTIVA
Presidente: Joãozinho Alves de Jesus
Diretor Financeiro: Aparecido Donizete Garcia
Contador: Flávio Abraão Biasuz
Assessor Jurídico: Marco Aurélio da Silveira Meirelles Pinheiro
II. CONSELHO FISCAL
Presidente: Rosângela Viani Hernandes
Suplente: Edilaine Gomes Ortiz
Membros Representantes do Poder Executivo:
1.Dirlei Trajano Vargas – Membro
2. Maria Cristina Guadagnini Pereira – Suplente
3. Verônica Pitol Juliani Sanches - Membro
4. Simone Godois da Silva - Suplente
5. Elza Flores – Membro
6. Josy Daiane Previati Brasso - Suplente
Membro Representante do Legislativo:
1.Marlene Souza Rossi – Membro
2.Marciano Bezerra da Silva - Suplente
Membro Representante dos Servidores Ativos:
1.Jose Carlos da Silva – Membro
2.Gessyca Vanessa Dias Correia - Suplente
Membro Representante dos Servidores Inativos e Pensionistas:
1.Vilson Pedro Farina – Membro
2.Adécio Pedro Piveta - Suplente
Artigo 2º - Os membros ora nomeados cumprirão mandato de 02 (dois) anos à contar do dia 27 de janeiro de 2020.
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data 18 de fevereiro de 2020, com efeitos retroativos a data de 27 de 
janeiro de 2020, convalidando o ato pela sua publicação, revogando as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO EDIVALDO RODRIGUES PESSANHA, AOS 18 DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DO 
ANO DE 2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 042/2020
Concede licença para tratamento de Saúde.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º CONCEDER licença para tratamento de Saúde, a servidora publica municipal NAYARA APARECIDA 
BALAROTI, portadora da Cédula de Identidade Nº. 10.330.680-9 SSP/PR, ocupante do Emprego Público de Agente 
de Combate as Endemias, no período de 10/02/2020 a 14/02/2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aos 18 de fevereiro de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº3
Ref: CONTRATO Nº14/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MARIA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO.
Cláusula Primeira: Fica reajustado o valor da Clausula Terceira de R$ 1.564,98 (hum mil quinhentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e oito centavos) para o valor de R$ 1.687,40 (hum mil seiscentos e oitenta e sete reais  e 
quarenta centavos).
Cláusula Segunda: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original 
que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 06/02/2020.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº4
Ref: CONTRATO Nº14/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: MARIA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO.
Cláusula Primeira: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula Quarta do presente contrato, encerrando-se 
em 31 de  dezembro de 2020.
Cláusula Segunda: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de R$18.561,40 (dezoito mil quinhentos e sessenta 
um reais e quarenta centavos), ao valor inicialmente firmado, a serem pagos a mensalmente a quantia de R$1.687,40 
(hum mil seiscentos e oitenta  sete reais e quarenta reais) referente a prorrogação do prazo de vigência disposto na 
clausula primeira do presente aditivo.
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 07/02/2020.

Prefeitura Municipal de perobal
Estado do Paraná
DECRETO Nº 006/2020
Declara Ponto Facultativo
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais; e 
CONSIDERANDO ser o carnaval tradicional festa popular em nosso país, da qual participa considerável parte da 
população, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica declarado ponto facultativo em todas as repartições públicas municipais, os dias 24, 25 e 26 de Fevereiro 
de 2020, face às festividades carnavalescas.
Art. 2º. Esta medida não se estenderá aos setores tidos como essenciais  que por sua natureza não permitem 
paralisação.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 18 de Fevereiro de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2020
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL-
ME/EPP/MEI.
PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA ME/EPP/MEI LOCAIS E REGIONAIS
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual e futura contratação 
do objeto abaixo especificado, observada as disposições contidas na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 
e suas alterações, na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, 
Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 257/2009, e demais legislações pertinentes, bem como as 
disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Registro de Preços, para aquisição de Toners e recargas para impressoras a serem utilizados pelas diversas 
Secretarias do Município de Pérola, Estado do Paraná.
DATA E HORÁRIO DO PROTOCOLO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os envelopes contendo a proposta e 
os documentos de habilitação deverão ser protocolados IMPRETERIVELMENTE, no Setor de Protocolo Geral da 
Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona Pérola Byington, nº 1800 Pérola/PR, até as 11h00min do mesmo dia previsto 
para abertura do certame, onde não serão aceitos envelopes com protocolo após o horário determinado, com o 
objetivo de não causar tumulto no momento de início da sessão.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14h00min do dia 06/03/2020.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito na Avenida Dona Pérola Byington, 
nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/06 e suas 
alterações, Lei Municipal nº 2367 de 31 de março de 2017, Decreto Municipal nº 012/2009 e Decreto Municipal nº 
257/2009.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico: http://www.perola.pr.gov.
br/, no link Processos Licitatórios. Maiores informações pelo Fone: (44) 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, das 
08h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min.
 Pérola/PR, 13 de fevereiro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
CONVITE
A Prefeitura e a Câmara Municipal de Pérola têm a honra de convidar as autoridades locais, entidades de classe e a 
população em geral, para participarem da Audiência Pública do cumprimento das metas fiscais, relativo ao terceiro 
quadrimestre do ano de 2019, em cumprimento ao disposto no artigo 9º, § 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a ser 
realizada no próximo dia 21 de fevereiro de 2020, às 09 horas no plenário da Câmara Municipal.
Pérola, 18 de fevereiro de 2020.
Darlan Scalco
Prefeito 
Lindolfo Bazoti Filho
Presidente da Câmara Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
TERMO DE DISPENSA N.º 008/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 010/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE PALESTRA SHOW PARA 
TODAS AS MULHERES DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PR
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: EGIDE TEREZINHA ANGST
CNPJ. Nº 30.927.092/0001-10
VALOR: R$ 3.500,00(três mil e quinhentos reais).
SOLICITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
São Jorge do Patrocínio, 18 de fevereiro 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 040/2019
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA: PATRICIA DE OLIVEIRA 
ROMERO, inscrita no CPF nº 075.705.789-61, com sede à JESUS ALVES DA SILVA, nº 233, JARDIM ALTO DA BOA 
VISTA - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. 
PATRICIA DE OLIVEIRA ROMERO, portador(a) do RG. nº 104832385 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 075.705.789-61, 
residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 233, JARDIM ALTO DA BOA VISTA - 87555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasi, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Dispensa por Justificativa nº 18/2019, Processo n° 31, data da homologação da licitação 15/03/19, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Prazo
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do CONTRATO Nº. 040/2019, que fica prorrogado 
até 31/12/2020, contados a partir do dia 18/02/2020, data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser 
prorrogado por mais períodos até o limite e 60 (sessenta) meses, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Do Valor
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-9.818,20-(nove mil oitocentos e dezoito reais e vinte 
centavos), efetuados em 10 (dez) parcelas mensais no valor de R$- 981,82-(novecentos e oitenta e um reais e oitenta 
e dois centavos), pagos até o 15° (décimo quinto) dia útil de cada mês. 
Das Ratificações
  Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas 
neste Termo Aditivo. 
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de Fevereiro de 2020.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO (PRESENCIAL) REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2020. 
OBJETO: Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de materiais permanentes e de consumo odontológico, para 
atendimento da Secretaria Municipal de Saúde, conforme detalhamento e condições estabelecidas abaixo: 

ODONTOSUL LTDA – EPP 

MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO ODONTOLOGICO. 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QTDE  PREÇO 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL   MARCA  PREGÃO 

 VALIDADE  
REGISTRO  
DE PREÇOS   

 EMPRESA  

1 BANDEJA em aço inoxidável, lisa, com dimensões  
de no mínimo 22 x 9 x 1,5 cm, esterilizável.  

UND 15  R$         28,50   R$      427,50   AÇOINOX  003/2020 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

2 
CIMENTO ODONTOLÓGICO, cimento Forrador de 
Hidróxido de Cálcio, Hydro C. hidróxido de cálcio 
aspecto físico: pasta + pasta, conjunto completo.  

KIT 5  R$         42,00   R$      210,00   HIDRO C - 
DENTSPLY  003/2021 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

3 
CIMENTO ODONTOLÓGICO, composição: hidróxido de 
cálcio P.A., aspecto físico: pó, com pH 12,4, Embalagem 
com 10g.  

KIT 3  R$            6,60   R$        19,80   BIODINAMICA  003/2022 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

5 

LENÇOL DE BORRACHA para isolamento dental em 
látex natural, tamanho: 12,7 X 12,7cm. *Cor: Azul ou 
Verde. Descartável. Embalagem com no mínimo 26 
unidades.  

CX 10  R$         29,00   R$      290,00   MADEITEX  003/2023 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

6 

RESINA COMPOSTA fotopolimerizável, partículas 
microhíbridas, aspecto pastosa, facilita esculpir a 
restauração, não gruda na espátula, menor incidência de 
sensibilidade pós-operatória e menor infiltração 
marginal, devido à menos contração de polimeração. 
Radiopaca, alta resistência ao desgaste, carga em 
zircônia e sílica que garante elevadas propriedades 
mecânicas, maior fluorescência, composição: BISGMA, 
TEGDMA, BISFENOL A POLIETILENO GLICOL DIÉTER 
DIMETACRILATO, UDMA, CERÂMICA SILANIZADA 
TRATADA, SÍLICA TRATADA DE SILANO. Embalagem 
com 1 seringa com  4g.  

UND 35  R$         57,60   R$   2.016,00   Z250- 3M  003/2024 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 
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7 

SELANTE para fóssulas e fissuras , fotopolimerizável, 
eficaz na prevenção de cárie na face oclusal dos dentes, 
permite aplicações fáceis, precisas e rápidas, 
minimizando a necessidade de ajustes na oclusão após a 
aplicação. Maior durabilidade, possibilita o uso nas 
técnicas tradicionais e na técnica invasiva, libera flúor, 
possui 50% em peso de cargas inorgânicas. Embalagem 
com 1 seringa com  2,5g .  

UND 20  R$         41,00   R$      820,00   FGM  003/2025 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

8 

VERNIZ DENTÁRIO com fluoreto de sódio, 22.600 PPM 
de fluoreto de sódio, aplicação prática, menor ingestão 
de flúor do que em tratamentos convencionais para 
cárie em consultório, pode ser aplicado com pincel 
descartável, aplicador descartável com ponta de algodão 
ou  sonda. Deverá fixar-se rapidamente em contato com 
a saliva. Frasco com no mínimo 10 ML, render no 
mínimo 60 aplicações (dentes).  

UND 5  R$      260,00   R$   1.300,00   DURAFLUR 
COLGATE  003/2026 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

12 
ENDOICE, gás refrigerante, teste de vitalidade pulpar, 
cilindro descartável, elemento básico: propano/butano, 
conteúdo do frasco de no mínimo de 200ml. 

UND 8  R$        33,50   R$      268,00   MAQUIRA  003/2027 12 MESES ODONTOSUL - LTDA 

 VALOR TOTAL: R$ 5.351,30 (cinco mil e trezentos e cinquenta e um reais e trinta centavos).  

 

ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS – EIRELI - ME 

MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO ODONTOLOGICO. 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QTDE  PREÇO 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL   MARCA  PREGÃO 

 VALIDADE  
REGISTRO  
DE PREÇOS   

 EMPRESA  

10 ROLO PARA ESTERILIZAÇÃO, Embalagem para 
esterilização por autoclave a vapor e óxido de etileno. 
15cm X 100m. 

UND 12  R$       102,90   R$   1.234,80   HOSPFLEX  003/2020 12 MESES 
ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS E 
SUPRIMENTOS – EIRELI -

ME 

11 
ROLO PARA ESTERILIZAÇÃO, Embalagem para 
esterilização por autoclave a vapor e óxido de etileno. 
10cm X 100m. UND 12  R$         69,00   R$      828,00   HOSPFLEX  003/2021 12 MESES 

ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS E 

SUPRIMENTOS – EIRELI -
ME 

 VALOR TOTAL: R$ 2.062,80 (dois mil e sessenta e dois reais e oitenta centavos).  

 
 
 
 
 

 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.247.337/0001-60  
Avenida Hermes Vissoto, 810 - Icaraíma - CEP 87530-000 

Fone: (44) 3665-8000 - E-mail: licitacao@icaraima.pr.gov.br - www.icaraima.pr.gov.br 
 

 
 

MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES – EIRELI - ME 

MATERIAL PERMANENTE E CONSUMO ODONTOLOGICO. 

ITEM DESCRIÇÃO  UNID QTDE  PREÇO 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL   MARCA  PREGÃO 

 VALIDADE  
REGISTRO  
DE PREÇOS   

 EMPRESA  

4 
CLOREXIDINA, Enxaguatório bucal que auxilia na  
eliminação dos germes causadores de placa 
bacteriana, gengivite e mau hálito. Antisséptico 0,12%. 
Embalagem com 1 litro. 

UND 5  R$         42,25   R$      211,25   REYMER  003/2020 12 MESES 
MC MEDICALL PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES - 

EIRELI 

9 
ROLO PARA ESTERILIZAÇÃO, Embalagem para 
esterilização por autoclave a vapor e óxido de etileno. 
30cm X 100m. 

UND 12  R$       203,70   R$   2.444,40   HOSPFLEX  003/2021 12 MESES 
MC MEDICALL PRODUTOS 
MEDICOS HOSPITALARES - 

EIRELI 

 VALOR TOTAL: R$ 2.655,65 (dois mil e seiscentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos).  
 
 
CONDIÇÕES:  
1. O prazo de entrega dos produtos será de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da solicitação do município, devendo a entrega 
ser efetuada no endereço informado no ato da solicitação, sendo ainda que não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações.. 
2. Forma de pagamento: O pagamento será efetuado, 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento 
equivalente, com o devido atestado de recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões 
da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, seja ele parcelado ou não. 
3. Os produtos deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele 
naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
4. Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição. 
 

LOTE I DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 

 
ITEM MEDICAMENTOS CÓDIGO BR QTD UND. DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL EMPRESA(S) VENCEDORA(S)

1 Ácido ascórbico 100mg/ ml – solução injetável  5 ml BR0271687 2.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

2 Adenosina 3mg/ml – solução injetável 2 ml BR0278281 400 AMPOLA 8,5000R$                 3.400,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

3 Água destilada – solução injetável 5 ml BR0315056 6.000 FR-AMP. 0,1900R$                 1.140,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

4 Água destilada – solução injetável 10 ml BR0276839 12.000 FR-AMP. 0,1400R$                 1.680,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

5 Ambroxol, Sal Cloridrato, 3 MG/ML, Xarope Infantil BR0271660 2.000 FRASCO 1,5900R$                 3.180,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

6 Ambroxol, Sal Cloridrato, 6 MG/ML, Xarope Adulto BR0446263 2.000 FRASCO 1,7100R$                 3.420,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

7 Aminofilina 100 mg – comprimido BR0267511 2.000 COMPRIMIDO 0,0700R$                 140,00R$                         MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

8 Aminofilina 24mg/ml – solução injetável 10 ml BR0292402 1.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

9 Amiodarona 50 mg/ml – solução injetável 3 ml BR0271710 500 AMPOLA 1,8400R$                 920,00R$                         MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

10 Amitriptilina (cloridrato) 25 mg - comprimido BR0267512 20.000 COMPRIMIDO 0,0304R$                 608,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

11 Amoxicilina 500 mg - cápsula BR0271089 20.000 CÁPSULA 0,1400R$                 2.800,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

12 Amoxicilina 50 mg/mL, pó para suspensão oral frasco c/150ml BR0271111 1.000 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

13 Atropina 0,25mg/ml – solução injetável 1 ml BR0268214 500 AMPOLA 0,3600R$                 180,00R$                         ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

14 Azitromicina 500 mg - comprimido, blister com 3 BR0267140 1.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
15 Azitromicina 40 mg/mL susp. oral, com diluente – frasco 15 ml BR0268949 200 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

16 Benzilpenicilina benzatina 1.200.000 UI, pó para suspensão injetável – 
Frasco Ampola BR0270612 3.000 FR-AMP. 7,2800R$                 21.840,00R$                   PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 

02.816.696/0001-54 

17 Benzilpenicilina benzatina 600.000 UI, pó para suspensão injetável – 
Frasco Ampola BR0270613 500 FR-AMP. 8,0000R$                 4.000,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 

02.816.696/0001-54 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO

HOMOLOGO e ADJUDICO o julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio, referente ao pregão 001/2020, cujo objeto é Contratação de empresa destinada a aquisição 
parcelada de medicamentos constantes da relação da REMUME, conforme especificações contidas no termo de referência, e nos elementos instrutores do edital.

PROPOSTA VENCEDORA

CNPJ: 76.404.136/0001-29
Avenida Marília, nº 1920 - Centro - CEP: 87.470-000
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19 Bromoprida 5 mg/ml – solução injetável 2ml BR0269958 5.000 AMPOLA 1,1500R$                 5.750,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

20 Carbamazepina 200 mg - comprimido BR0267618 10.000 COMPRIMIDO 0,1100R$                 1.100,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

21 Carbonato de lítio 300 mg - comprimido BR0267621 1.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
22 Cefalexina 50 mg/mL suspensão, frasco com 100 ml BR0331555 300 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

23 Cefalexina 500 mg - comprimido ou cápsula BR0267625 20.000 CÁPSULA 0,2610R$                 5.220,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

24 Cetoconazol 200 mg – comprimido BR0267151 1.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

25 Cetoprofeno 50mg/ ml – solução injetável 2 ml – IM BR0448845 12.000 AMPOLA 1,1400R$                 13.680,00R$                   PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

26 Cimetidina 150 mg/ml – solução injetável 2 ml BR0340167 3.000 AMPOLA 0,6500R$                 1.950,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

27 Ciprofloxacino (cloridrato) 500 mg - comprimido BR0267632 2.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

28 Clonidina 150 mcg/ml – solução injetável 1 ml BR0340206 300 AMPOLA 7,3500R$                 2.205,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

29 Cloreto de sódio 0,9% - 10 ml BR0268237 5.000 FR-AMP. ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

30 Cloreto de sódio 20% -  solução injetável 10 ml BR0267574 200 FR-AMP. 0,1900R$                 38,00R$                           ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

31 Cloreto de sódio 0,9% - solução nasal estéril /spray – 50 ml BR0375474 800 FRASCO 3,1700R$                 2.536,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

32 Clorpromazina (cloridrato) 100 mg – comprimido BR0267638 12.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

33 Complexo B (vit. B1, vit. B2, vit. B6, vit. PP, vit. B5) - solução injetável 2 
ml BR0363088 10.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

34 Complexo B ( B1, B2, B3, B5, B6) - comprimido BR0368499 25.000 COMPRIMIDO 0,0410R$                 1.025,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

35 Deslanosídeo 0,2 mg/ml – solução injetável 2 ml BR0276283 400 AMPOLA 1,4336R$                 573,44R$                         CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

36 Dexametasona, Dosagem:0,1 MG/ML, - Frasco 120,00 ML 
Apresentação:Elixir BR0268243 500 FRASCO 1,2900R$                 645,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 

02.816.696/0001-54 

37 Dexametasona, Dosagem:4 MG/2,5 ML, Forma Farmacêutica:Solução 
Injetável BR0292427 10.000 AMPOLA 0,5280R$                 5.280,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 

02.816.696/0001-54 
38 Diclofenaco de potássio 50 mg – comprimido BR0270992 12.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

39 Diclofenaco de sódio 50 mg – comprimido BR0271000 12.000 COMPRIMIDO 0,0560R$                 672,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

40 Diclofenaco, Composição:Sal Dietilamônio, Concentração:10 MG/60 G, 
Forma Farmacêutica:Gel BR0448612 300 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

41 Dimenidrinato 50 mg/ml  + Cloridrato de piridoxina 50 mg/ml – 
solução injetável  1 ml - Intramuscular BR0272334 1.000 AMPOLA 1,2404R$                 1.240,40R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 

ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 
42 Dipirona 500 mg – comprimidos BR0267203 10.000 COMPRIMIDO -R$                               

43 Dipirona 500mg/ml – gotas, frasco 10 ml BR0267205 1.000 FRASCO 0,6600R$                 660,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 
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44 Dipirona (sódica) 500 mg/mL, ampola de 2 mL, solução injetável BR0268252 12.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

45 Dobutamina 12,5 mg/ml – solução injetável 20 ml BR0268446 200 AMPOLA 6,2412R$                 1.248,24R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

46 Dopamina 5mg/ml – solução injetável 10 ml BR0268960 200 AMPOLA 1,4300R$                 286,00R$                         ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

47 Epinefrina 1mg/ml – solução injetável 1 ml BR0268255 800 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

48 Escopolamina  10 mg/ml – gotas frasco 20 ml BR0267281 800 FRASCO 7,1100R$                 5.688,00R$                     MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

49 Escopolamina (butilbrometo) 4mg/ml + Dipirona sódica 500mg/ml -  
solução injetável 5 ml BR0270621 12.000 AMPOLA 1,3377R$                 16.052,40R$                   CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 

ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

50 Escopolamina + Dipirona 6,67 /333,4mg/ml – gotas,  frasco 20 ml BR0270622 2.500 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

51 Estriol 1 mg/g – creme vaginal, bisnaga com 50 gramas + aplicadores BR0267208 20 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

52 Estrogênios conjugados 0,3 mg – cartela c/ 28 BR0356602 30 CARTELA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

53 Fenitoína (sódica) 100 mg – comprimido BR0267657 6.000 COMPRIMIDO 0,1450R$                 870,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

54 Fenitoína 50mg/ml – solução injetável 5 ml BR0267107 600 AMPOLA 1,6000R$                 960,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

55 Fenobarbital 100 mg/ml – solução injetável 2 ml BR0300725 600 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

56 Fenobarbital 100 mg – comprimido BR0267660 10.000 COMPRIMIDO 0,0748R$                 748,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

57 Fenoterol ( bromidrato) - 5mg/ml frascos gotejadores de 20ml BR0396471 300 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

58 Fitomenadiona 10mg/ ml - solução injetável 1 ml BR0292399 1.000 AMPOLA 1,0962R$                 1.096,20R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

59 Flumazenil 0,1mg/ml – solução injetável 5 ml BR0268510 200 AMPOLA 8,4000R$                 1.680,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

60 Fluoxetina (cloridrato) 20 mg – cápsula BR0273009 20.000 COMPRIMIDO 0,0590R$                 1.180,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

61 Furosemida 10mg/ ml - solução injetável 2 ml BR0267666 3.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

62 Gentamicina 40 mg/ml - solução injetável 2 ml BR0268256 2.000 AMPOLA 0,7783R$                 1.556,60R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

63 Gliconato de cálcio 10% - solução injetável 10 ml BR0270019 600 AMPOLA 1,4592R$                 875,52R$                         CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

64 Glicose 25 % - solução injetável 10 ml BR0267540 1.000 FR-AMP. ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
65 Glicose 50 % - solução injetável 10 ml BR0267541 2.000 FR-AMP. ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
66 Haloperidol 5 mg - comprimido BR0267669 12.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
67 Haloperidol (decanoato) 50 mg/mL, solução injetável 1ml BR0292194 100 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
68 Haloperidol (ação imediata) 5 mg/ml, solução injetável 1 ml BR0292196 300 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
69 Heparina sódica 5000 UI/ 0,25ml – solução injetável 0,25ml BR0448983 3.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
70 Heparina sódica 5000 UI/ml – solução injetável 5 ml BR0272796 200 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
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71 Hidróxido de alumínio 61,5 mg/ml - suspensão oral, 100 ml BR0340783 700 FRASCO 2,2200R$                 1.554,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 

EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 
72 Ibuprofeno 50 mg/mL suspensão oral – fr.  30 ml BR0294643 1.000 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

73 Ibuprofeno 600 mg - comprimido BR0267676 15.000 COMPRIMIDO 0,1783R$                 2.674,50R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

74 Ipratrópio (brometo) 0,25 mg/mL, sol. para inalação , fr. 20 ml BR0268331 600 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
75 Levodopa + Benserazida 100 + 25 mg - cápsula BR0270128 1.500 CÁPSULA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
76 Levodopa + Benserazida 200 + 50 mg - comprimido BR0270126 3.600 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
77 Lidocaína 2 % s/ vasoconstritor – solução injetável 20 ml BR0269843 800 FR-AMP. ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
78 Lidocaína (cloridrato) 2% mg/g gel tópico - bisnaga com 30 g BR0269846 400 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
79 Lincomicina 300 mg/2ml - solução injetável 2 ml BR0268492 10.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

80 Metildopa 250 mg – comprimido BR0267689 30.000 COMPRIMIDO 0,3499R$                 10.497,00R$                   CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

81 Metilergometrina 0,2 mg – solução injetável 1 ml BR0268264 300 AMPOLA 1,4081R$                 422,43R$                         CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

82 Metilprednisolona 500 mg – pó para solução injetável 8ml BR0271599 300 AMPOLA 14,9760R$              4.492,80R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

83 Metoclopramida 5mg/2 ml - solução injetável 2 ml BR0267310 6.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
84 Metronidazol 100 mg/g geléia vaginal, com 10 aplicadores BR0372335 200 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
85 Morfina 1mg/ml – solução injetável 2ml BR0304870 200 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
86 Multivitaminas + sais minerais – comprimidos BR0273641 20.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

87 Multivitaminas + sais minerais – susp. oral ou xarope – 120 ml BR0449117 800 FRASCO 3,2400R$                 2.592,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

88 Neomicina + bacitracina  5mg/g + 250UI/g  - bisnaga 10 g BR0273167 2.500 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

89 Nifedipino 20 mg – comprimidos BR0267729 20.000 COMPRIMIDO 0,0609R$                 1.218,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

90 Nimesulida 50mg/ml , frasco15 ml - gotas BR0273711 700 FRASCO 1,6641R$                 1.164,87R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

91 Nitroprusseto de sódio 50 mg - pó liofilizado para solução injetável 
2ml BR0273719 200 AMPOLA 11,4426R$              2.288,52R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 

ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 
92 Norepinefrina 2 mg/ml – solução injetável 4 ml BR0442584 600 AMPOLA 1,8000R$                 1.080,00R$                    NÃO HOUVE PROPOSTA

93 Ocitocina 5 UI/ ml – solução injetável 1 ml BR0268277 100 AMPOLA 1,3440R$                 134,40R$                         CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

94 Omeprazol 20 mg – cápsula BR0267712 20.000 CÁPSULA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
95 Ondansetrona 2 mg/ml – solução injetável 4 ml BR0268504 2.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

96
Retinol, Composição: Associada com Colecalciferol e Óxido de Zinco, 
Concentração: 5.000UI + 900UI + 150MG/45G, Forma Farmacêutica: 
Pomada

BR0298548 2.500 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

97 Paracetamol 200 mg/mL - solução oral, frasco com 15 ml BR0267777 2.000 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
98 Paracetamol 500 mg - comprimido BR0267778 20.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
99 Paracetamol 750 mg – comprimido BR0267779 30.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
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100 Permanganato de Potássio 100mg - comprimidos BR0327699 2.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
101 Petidina 50 mg/ml – solução injetável 2 ml BR0272329 300 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

102 Prednisolona (fosfato sódico) 3 mg/mL, solução oral, frasco 60 ml BR0448595 300 FRASCO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

103 Prednisona 20 mg - comprimido BR0267743 2.000 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

104 Prometazina 25mg/ml - solução injetável 2 ml BR0267769 2.500 AMPOLA 1,7500R$                 4.375,00R$                     MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

105 Ranitidina 25mg/ml  – solução injetável 2 ml BR0267735 3.000 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

106 Sais para reidratação oral, pó para solução oral BR0268390 4.000 SACHES 0,4880R$                 1.952,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

107 Secnidazol 1000 mg - comprimidos BR0268299 2.000 COMPRIMIDO 0,5120R$                 1.024,00R$                     CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

108 Simeticona 75mg / ml – gotas, frasco 15 ml BR0412965 2.500 FRASCOS ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

109 Solução Fisiológica 0,9% - 100 ml BR0268236 15.000 UNIDADE 2,0000R$                 30.000,00R$                   MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

110 Solução Fisiológica 0,9% - 250 ml BR0268236 12.000 UNIDADE 2,1490R$                 25.788,00R$                   MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

111 Solução Fisiológica 0,9% - 500 ml BR0268236 12.000 UNIDADE 2,5890R$                 31.068,00R$                   MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. 
LTDA - CNPJ: 32.421.421/0001-82 

112 Solução Fisiológica 0,9% - 1000 ml BR0268236 6.000 UNIDADE 3,7700R$                 22.620,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

113 Solução Glicofisiológica  5% + 0,9% - 250 ml BR0366913 6.000 UNIDADE 2,3400R$                 14.040,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

114 Solução Glicofisiológica  5% + 0,9% - 500 ml BR0366913 6.000 UNIDADE 2,7900R$                 16.740,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

115 Solução Glicosada 5% - 250 ml BR0270092 8.000 UNIDADE 2,3500R$                 18.800,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

116 Solução Glicosada 5% - 500 ml BR0270092 8.000 UNIDADE 2,8000R$                 22.400,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

117 Solução de manitol 20% -  250 ml BR0299675 2.000 UNIDADE 3,9500R$                 7.900,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

118 Solução Ringer com lactato de sódio – 500 ml BR0303292 5.000 UNIDADE 2,7100R$                 13.550,00R$                   ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

119 Sulfadiazina, Princípio Ativo: de Prata, Dosagem: 1% – creme, bisnaga 
30 g BR0272089 2.000 BISNAGAS ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

120 Sulfato de magnésio 10% - solução injetável 10 ml BR0268076 1.000 AMPOLA 0,3150R$                 315,00R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

121 Sulfato de magnésio 50% - solução injetável 10 ml BR0268075 1.000 AMPOLA 4,4000R$                 4.400,00R$                     ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MED. E SUPR. 
EIRELI - ME - CNPJ: 27.789.446/0001-01 

122 Suxametônio 100 mg- pó para solução injetável BR0268442 200 AMPOLA 8,9600R$                 1.792,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

123 Terbutalina 0,5 mg/ml – solução injetável 1 ml BR0269818 200 AMPOLA 1,0960R$                 219,20R$                         PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

124 Valproato de sódio 250 mg de ácido valpróico - cápsula BR0328529 2.000 CÁPSULA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
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02.816.696/0001-54 

126
Retinol, Composição: Associado c/Aminoácidos+ Metionina+ 
Cloranfenicol, Concentração: 10.000UI + 25MG + 5MG + 5MG/G -  
pomada oftálmica  3,5g 

BR0274918 20 BISNAGA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

127 Colírio anestésico - Cloridrato de tetracaína e fenilefrina – solução 
oftálmica estéril 10 ml BR0396853 15 UNIDADE ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

128
Polimixina B, Composição: Associada com Neomicina, Fluocinolona e 
Lidocaína, Concentração: 10.000 UI + 3,5 MG + 0,25 MG + 20 MG/ML, 
Forma Farmacêutica: Solução Otológica – frasco 5 ml

BR0380865 20 FRASCOS ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

129 Clonidina 0,100 mg – comprimido BR0272043 300 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
130 Clonidina 0,150 mg – comprimido BR0272044 300 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
131 Clonidina 0,200 mg – comprimido BR0272042 300 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
132 Clopidogrel  75 mg – comprimido BR0272045 500 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
133 Propatilnitrato 10 mg – comprimido BR0273135 500 COMPRIMIDO ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA
134 Nitroglicerina 5 mg/ml - solução injetável 5 ml BR0268970 300 AMPOLA ---- ---- NÃO HOUVE PROPOSTA

135 ácido tranexâmico 50 mg/ml - solução injetável 5 ml BR0327566 400 AMPOLA 3,4500R$                 1.380,00R$                     PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA - CNPJ: 
02.816.696/0001-54 

136 cloridrato de etilefrina 10 mg/ml - solução injetável 1 ml BR0272198 400 AMPOLA 1,1776R$                 471,04R$                         CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - 
ME - CNPJ: 01.328.535/0001-59 

TOTAL: 365.836,56R$      
LOTE II

ITEM MEDICAMENTOS CÓDIGO BR QTD UND. DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL EMPRESA(S) VENCEDORA(S)

1 Ceftriaxona 1g - pó para solução injetável   IV   Frasco Ampola BR0442701 3.000 FR-AMP. ----  ----- NÃO HOUVE PROPOSTA

LOTE III

ITEM MEDICAMENTOS CÓDIGO BR QTD UND. DE MEDIDA UNITÁRIO TOTAL EMPRESA(S) VENCEDORA(S)

1 Ceftriaxona 1g - pó para solução injetável   IV   Frasco Ampola BR0442701 9000 FR-AMP. ----  ----- NÃO HOUVE PROPOSTA

Mariluz, 18 de Fevereiro de 2020

Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

COTA DE 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO) PARTICIPAÇÃO EMPRESA EM GERAL

COTA DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DESTINA EXLUSIVAMENTE PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
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Prefeitura Municipal de icaraima
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020
OBJETO: Registro de Preços para futuras aquisições de combustíveis (etanol, gasolina, óleo diesel S-500 e óleo diesel S-10), tendo como base os preços constantes da tabela oficial 
de preços editada pela ANP - (Agência Nacional do Petróleo) através do SLP - (Sistema de Levantamento de Preços) para a regional Umuarama (coluna preço médio ao consumidor) 
para abastecimento da frota da Prefeitura Municipal de Icaraíma - PR, conforme detalhamento e condições estabelecidas abaixo:
COMBUSTIVEIS     
ITEMPRODUTOSUNIDQTDEPORCENTAGEM DE DESCONTO DA EMPRESA VENCEDORA MARCA / DISTRIBUIDORA
VALIDADE DO REGISTRO N° PREGÃO EMPRESA
1Etanol (álcool combustível)litro50.0000,3% ALPES 12 meses 001/2020 HB COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
2Gasolina Comumlitro45.0000,3%STANG DISTRIBUIDORA
12 meses001/2020 HB COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
3Óleo Diesel S-500litro150.0000,3%STANG DISTRIBUIDORA
12 meses001/2020 HB COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
4Óleo Diesel S-10litro160.0000,3%STANG DISTRIBUIDORA
12 meses001/2020 HB COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
CONDIÇÕES: 
1.O fornecimento será parcelado conforme a necessidade, pelo período de 12(doze) meses, sendo a entrega dos produtos imediata após a solicitação.
2.Forma de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a partir da apresentação na Nota Fiscal/Fatura ou documento equivalente, com o devido atestado de 
recebimento do objeto no Departamento de Finanças e mediante apresentação das certidões da empresa do INSS e FGTS que provam sua regularidade, a cada pagamento efetuado, 
seja ele parcelado ou não.
3.As quantidades informadas são meramente estimativas, podendo variar durante a execução do contrato, não cabendo a empresa vencedora quaisquer direitos caso não sejam 
atingidos o fornecimento da totalidade.
4.Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrões da ABNT, ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme 
determina o Código de Defesa do Consumidor.
5.Todos os documentos referentes à este processo licitatório integram a presente ata, independentemente de transcrição. 
 

Prefeitura Municipal de ivaté
Estado do Paraná
EDITAL 006/2020
O Prefeito Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, divulga a pontuação conforme artigo 11, subitem 11.2 do Edital Processo Seletivo Simplificado 
(PSS) N°002/2020 para contratação de Assistente Social do Município de Ivaté/PR., bem como abre prazo para interposição de recursos, a seguir especificado. 
Resolve:
Art.1° Publicar a classificação dos candidatos inscritos no período de 10/02 a 14/02/2020, no PSS-Processo Seletivo Simplificado (PSS) N°002/2020 para contratação de Assistente 
Social do Município de Ivaté do Estado do Paraná.
Art.2° Fica aberto o prazo para recurso sendo de 03 (três) dias úteis, ou seja, do dia 19 ao dia 21 de fevereiro de 2.020 até as 17h00min horas, desde que protocolado diretamente no 
DPRH – Departamento de Recursos Humano da Prefeitura Municipal.
Classificação final 	 Inscrição 	 Candidato	 CPF	 Pontuação Total	 Critério de Desempate	 Data Nascimento
1º	 008/2020	 Roseni de Morais Carvalho 	 045.090.499-78	 5,0	 Maior idade	 17/07/1982
2º	 007/2020	 Fernanda Martins Rosa	 082.960.959-80	 5,0		  12/12/1991
3º	 002/2020	 Magna Regina de Souza Jesus	 071.513.479-52	 4,5	 Maior idade	 23/04/1988
4º	 001/2020	 Gessica Kauane Zampronio	 072.057.649-04	 4,5		  17/07/1991
5º	 005/2020	 Marta Ferreira Paiva 	 937.300.559-68	 4,0	 Maior idade	 03/11/1973
6º	 003/2020	 Maria de Fátima da Rosa	 007.876.849-70	 4,0		  21/07/1981
7º	 004/2020	 Marta Aparecida Rosa Domingos	 033.774.329-06	 3,0	 Maior idade	 04/05/1981
8º	 010/2020	 Gabriela de Souza Sebastiani	 099.572.809-70	 3,0		  26/07/1996
9º	 006/2020	 Alessandra de Souza	 039.193.929-73	 2,5		  25/09/1982
10º	 009/2020	 Crislaine Aparecida Basso	 095.341.159-16	 1,5		  09/10/1995
Ivaté/PR, 18 de fevereiro de 2020. 
Univaldo Campaner
Prefeito Municipal de Ivaté 

Câmara Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 008/2020
SÚMULA: Cancela Viagem Oficial e Restitui valor de Diária.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, USANDO DE 
SUAS PRERROGATIVAS LEGAIS, BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1° – Fica revogado, a pedido do Vereador MARCELO RODRIGUES, a 
autorização para realização de viagem oficial à Curitiba-PR, prevista no ATO DA 
MESA n° 005/2020, de 14/02/2020, em razão de imprevisto cancelamento de 
agenda junto a deputados e órgãos públicos, que era essencial para obtenção de 
benefícios e utilidades ao Município, que inviabiliza e impossibilita a realização 
da viagem autorizada, nas datas previstas, restituindo-se o Vereador, os valores 
correspondentes as diárias por ele recebidas, aos cofres públicos do Legislativo 
Municipal de Tapejara-PR, como prova recebido de tal ato.
Art. 2° – Ficam sem efeitos financeiros e orçamentários os atos revogados, devendo-
se cancelar os atos administrativos pertinentes, em razão da restituição dos valores 
referentes as diárias recebidas pelo vereador, que já foi comprovado terem restituídos 
em conta bancária do órgão público, conforme comprovante em anexo.
Art. 3° – Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
ROGÉRIO FRANCISCHINI		  MARCELO RODRIGUES
	      Presidente		  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

Câmara Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 009/2020
SÚMULA: Cancela Viagem Oficial e Restitui valor de Diária.
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA-PR, USANDO DE 
SUAS PRERROGATIVAS LEGAIS, BAIXA O SEGUINTE ATO:
Art. 1° – Fica revogado, a pedido do Vereador FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA, 
a autorização para realização de viagem oficial à Curitiba-PR, prevista no ATO 
DA MESA n° 004/2020, de 14/02/2020, em razão de imprevisto cancelamento de 
agenda junto a deputados e órgãos públicos, que era essencial para obtenção de 
benefícios e utilidades ao Município, que inviabiliza e impossibilita a realização da 
viagem autorizada, nas datas previstas, restituindo-se os Vereadores, os valores 
correspondentes as diárias por ele recebida, aos cofres públicos do Legislativo 
Municipal de Tapejara-PR, como prova recebido de tal ato.
Art. 2° – Ficam sem efeitos financeiros e orçamentários os atos revogados, devendo-
se cancelar os atos administrativos pertinentes, em razão da restituição dos valores 
referentes as diárias recebidas pelo vereador, que já foi comprovado terem sidos 
restituídos em conta bancária do órgão público, conforme comprovante em anexo.
Art. 3° – Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Câmara Municipal de Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
ROGÉRIO FRANCISCHINI		  MARCELO RODRIGUES
	      Presidente		  1º Secretário
FELIPE EMANUEL PAIO DE LIMA
2º Secretário

prefeitura Municipal de Tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 001 , DE 31  DE JANEIRO DE 2020.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Instituto de Previdência  
Município de Tapejara no período de 02/01/2020 até 31/01/2020, conforme 
preconiza o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014.
ZENAIDE GIACOMETTI PEREZ, Diretora Presidente do Instituto de 
Previdência do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município 
de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto nº 085, de 13 de 
outubro de 2014, que regulamenta a concessão de diária de viagem aos 
servidores do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 
de fevereiro de 2013 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que indica 
definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização de 
critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo 
e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores 
do Município de Tapejara durante o período de 02/01/2020 até 31/01/2020, 
conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de 
Contabilidade.
Art. 2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e os 
respectivos destinos foram os seguintes:
Servidor	 Destino	 Quantidade diárias
Ângela Luci Barbosa Serra Rodrigues 	 Curitiba	 4
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no 
período a que se refere o art. 1º desta Portaria é conforme justificado no 
Requerimento de Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a o 
setor financeiro do Instituto de Previdência do Município de Tapejara.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara   31  de  Janeiro  de 2020.
Zenaide Giacometti Perez
DIRETORA DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE 
TAPEJARA

prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
 DECRETO Nº. 1730/2020
SÚMULA: DISPÕE SOBRE O PONTO FACULTATIVO DE CARNAVAL NAS 
REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS NOS DIAS QUE MENCIONA.
O Prefeito Municipal de Tapira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
 D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarado o Ponto Facultativo nas Repartições Públicas no Município de 
Tapira, nos dias 24, 25 e 26 de fevereiro de 2020, sendo que o dia 26 de fevereiro será 
até as 13h00min (treze) horas, tendo em vista as festividades alusivas ao Carnaval.
Parágrafo Único – Não haverá Recesso no período mencionado no caput, a saúde e 
limpeza urbana, em razão da tipicidade dos serviços executados, pois não admitem 
paralisação por serem considerados de prestação de serviços essenciais.
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 12 (doze) dias 
do mês de fevereiro de 2020.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 746/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º - A pedido conforme requerimento datado em 14 de Fevereiro de 2020, a 
cidadã: ERIDY TAMARA DA SILVA ANDRADE, portadora do CPF nº 079.121.259-90, 
ocupante do cargo de provimento em comissão de CHEFE DA DIVISAO DE GESTÃO 
PESSOAL, pelo regime Jurídico Estatutário, na forma como dispõe o inciso II do Art. 
36, da Lei 060/2010 de 27 de Outubro de 2010.			 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos, a partir de 14 de Fevereiro de 2020.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 18 de Fevereiro de 2020.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE COMPRAS Nº 068/2019
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: COLIBRI 
PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº25.390.687/0001-40, com sede à Av. JinrokuKubota, nº 2734, Jardim Pinheiro 
III, CEP–87043647 na cidade de Maringá, estado do Paraná, neste ato representado pelo Sr.VALDIR COLUCCI, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº 8.174.174 SSP/SP, e do CPF/MF Nº779.271.258-34, residente e domiciliado 
à Rua Quito, nº 90, Vila Morangueira, CEP– 87.040-140 na cidade de Maringá, estado do Paraná, resolvem firmar o 
presente Contrato, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação 
Modalidade de Pregão nº 4/2018, Processo n° 19, data da homologação da licitação 29/03/18, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Prazo
Fica alterado o prazo de vigência do CONTRATO Nº. 068/2019, até 05/04/2020 contados a partir do dia 05/02/2020, 
com fundamento no art. 57, II da Lei 8.666/93, ressalvado o direito de novas prorrogações nos termos da lei.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 05 de Fevereiro  de 2020.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 02 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 019/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: J. X. 
PINTO E CIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.995.123/0001-11, com sede à Rua Rosalina Ribeiro, nº 363, Centro, 
CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. 
JONAS XAVIER PINTO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 526.647 SSP/MG, e do CPF/MF Nº120.945.606-00, 
residente e domiciliado à Rua Rosalina Ribeiro, n°. 363, Qd 07, lote 09, Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
PR, resolvem firmar o presente Termo Aditivo n° 02 ao Contrato 19/2017 referente ao  Pregão nº 5/2017, Tipo Menor 
Preço – global, Processo n° 8, data da homologação da licitação 01/02/17, cujo objeto é:    CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA NA ÁREA DA SAÚDE PARA ATIVIDADE MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA 
REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CIRURGIA GERAL, OBSTETRÍCIA, ACOMPANHAMENTO DE PRÉ - 
NATAL E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS NA ÁREA DE SAÚDE HUMANA, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, PARA O EXERCÍCIO DE 2017, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Fica estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato continuado, 
e ainda o reajuste previsto na cláusula terceira do mesmo, conforme Índice de Reajuste de Preços ao Consumidor – 
INPC, acumulado no ano de 2019 em 4.48%.
ITEM	 QUANT. CONTRATADA	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	VL. UNIT. 	 VL. UNIT. APÓS 
REAJUSTE	 QUANT. ADITIVADA	 VALOR TOTAL DO ADITIVO
1	 10 MESES	 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATIVIDADE 
MÉDICA AMBULATORIAL COM RECURSOS PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE CIRURGIA GERAL, 
OBSTETRÍCIA, ACOMPANHAMENTO DE PRÉ - NATAL E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS NA ÁREA DE SAÚDE 
HUMANA, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, PARA O EXERCÍCIO DE 2017, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO-PR	 30.445,06	 31.808,99	 10 MESES	 318.089,90
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 1.022.598,68	 R$ 318.089,90	 R$ 1.340.688,58
Do Prazo
Fica estabelecido a prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais 10 (dez) meses, até dia 31 de Dezembro 
de 2020, contados a partir de 03 de Fevereiro de 2019, prazo acordado anteriormente.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 03 de Fevereiro de 2020.

TERMO ADITIVO N° 03 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 048/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: CM 
GOMES - SERVIÇOS DE ATENÇÃO Á SAUDE LTDA- ME, inscrita no CNPJ nº 20.220.022/0001-74, com sede à 
RUA LEONILDA TOFALINE CANO, nº 188, Centro - 87555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do 
PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. CLAUDEMIR MONTEIRO GOMES, brasileiro, casado, portador do RG. 
nº 4.616.314-1 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 640.994.079-34, residente e domiciliado à Rua Leonilda Tofaline Cano, 
188, Bairro Centro, CEP - 87.555-000 São Jorge do Patrocínio, Paraná, resolvem firmar o presente Termo Aditivo 
n° 03 ao Contrato 048/2017 referente ao Pregão nº 13/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 38, data da 
homologação da licitação 15/02/17, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA ÁREA DE RADIOLOGIA MÉDICA E ÓSSEA, SERVIÇOS DE 
INSTRUMENTAÇÃO CIRÚRGICA E ASSISTÊNCIA A PACIENTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Valor
Fica estabelecido o acréscimo legal das quantidades contratadas inicialmente por tratar-se de contrato continuado, 
e ainda o reajuste previsto na cláusula quinta do mesmo, conforme Índice de Reajuste de Preços ao Consumidor – 
INPC, acumulado no ano de 2019 em 4.48%.:
ITEM	 QUANT. CONTRATADA	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	VL. UNIT. 	 VL. UNIT. APÓS 
REAJUSTE	 QUANT. ADITIVADA	 VALOR TOTAL DO ADITIVO
1	 10 MESES	 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO A SAÚDE HUMANA E SOCIAIS NAS ÁREAS DE: RADIOLOGIA MÉDICA E RADIOLOGIA 
ÓSSEA, SERVIÇOS DE INSTRUMENTAÇÃO  CIRÚRGICA E ASSISTÊNCIA A PACIENTES, JUNTO AO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.	 9.237,47	
9.651,30	 10 MESES	 96.513,00
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 323.023,20	 R$ 96.513,00	 R$ 419.536,20
Do Prazo
Fica estabelecido a prorrogação do prazo de vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, até dia 31 de Dezembro 
de 2020, contados a partir de 18 de Fevereiro de 2020, prazo acordado anteriormente.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 18 de Fevereiro de 2020.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 07 AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 142/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr, 
JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-
91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, Brasil e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: 
UMUCAMPO COMERC. DE PEÇAS P/ TRAT.E VEIC.RODOV.LTDA, inscrita no CNPJ nº 01.008.538/0001-05, com 
sede à Avenida Angelo Moreira da Fonseca, 2234, Parque Danielle, CEP – 87.506-370 na cidade de UMUARAMA, 
Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. VALDIR MARTINI, brasileiro, casado, portador do RG. nº 
3.828.511-4 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 589.446219-34, residente e domiciliado à Rua Waldemar Evaristo da Silva, 
2400, Jardim Alto da Boa Vista, CEP - 87.506-380, Umuarama, Paraná, resolvem firmar o presente Contrato, firmado 
com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Pregão nº 
37/2017, Tipo Menor Preço – Por Lote, Processo n° 95, data da homologação da licitação 26/04/17, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto deste Termo Aditivo o acréscimo legal de 15% (quinze por cento) das quantidades dos itens 
contratados, em conformidade com o Art. 65, Parágrafo §1° da Lei 8.666/93, em razão da necessidade do objeto.
Valor Contratado	 Valor Aditivado	 Valor atual
R$ 312.500,00	 R$ 37.500,00	 350.000,00
Do Prazo
Fica alterado o prazo de vigência do CONTRATO Nº. 142/2017, até 31/03/2020 contados a partir do dia 31/12/2019, 
com fundamento no art. 57, II da Lei 8.666/93, ressalvado o direito de novas prorrogações nos termos da lei.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
São Jorge do Patrocínio-PR, 31/12/2019.

TERMO DE DISPENSA N.º 009/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 012/2020
OBJETO: AQUISICAÇÃO DE SQUEEZES PARA A CONSCIENTIZAÇÃO DOS MEMBROS DO PROJETO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL “AJUDA QUE SE ESPERA, ESTÁ NOS FILHOS DA MÃE TERRA”, ATENDENDO A 
DEMANDA DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO/PR.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 24, inciso II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93E DEMAIS REGRAMENTOS 
PERTINENTES.
FORNECEDOR: S & R BRINDES PERSONALIZADOS LTDA
CNPJ. Nº 31.406.951/0001-99
VALOR: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).
SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE.
São Jorge do Patrocínio, 18 de fevereiro de 2020.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
PORTARIA Nº 052, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
Concede Aposentadoria Especial do Magistério.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 01 de 18 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Especial do Magistério, com proventos integrais, a servidora ELIANE APARECIDA 
LOPES, matrícula nº 4294, portadora do CPF/MF n.º 695.480.999-34, ocupante do cargo de Professor, do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 6º da Emenda Constitucional n.º 41, do dia 19 
de dezembro de 2003.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.903,62 (Três mil, novecentos e três reais e sessenta e dois 
centavos), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 053, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
Concede Aposentadoria Especial do Magistério.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 02/2020 de 18 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Especial do Magistério, com proventos integrais, a servidora LUCÉLIA ALVES DE 
SOUZA SILVA, matrícula nº 8168, portadora do CPF/MF n.º 726.885.059-04, ocupante do cargo de Professor, do 
quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 6º da Emenda Constitucional n.º 41, 
do dia 19 de dezembro de 2003.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.304,09 (Três mil, trezentos e quatro reais e nove centavos), 
sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 054, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
Concede Aposentadoria Especial do Magistério.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 03/2020 de 18 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Especial do Magistério, com proventos integrais, a servidora EDIMA TEODORO DA 
SILVA, matrícula nº 4774, portadora do CPF/MF n.º 847.046.169-91, ocupante do cargo de Professor, do quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 6º da Emenda Constitucional n.º 41, do dia 19 
de dezembro de 2003.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.874,05 (Três mil, oitocentos e setenta e quatro reais e cinco 
centavos), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PORTARIA Nº 055, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 04 de 18 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, a servidora 
MARIA SUELI MENDES BRANT matrícula n.º 8990, portadora do CPF/MF n.º 369.049.456-72, ocupante do cargo 
de Médica, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 6º, da Emenda 
Constitucional n.º 41, do dia 19 de dezembro de 2003.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 13.322,62 (Treze mil, trezentos e vinte e dois reais e sessenta 
e dois centavos), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição 
Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 18 de fevereiro de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

CONTRATO DE TRABALHO – POR PRAZO DETERMINADO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO - PSS
 LEI N.º 1965/2018 - EDITAL N. 001/2019 – CONTRATO N. 001/2020
INÍCIO: 18/02/2020
TÉRMINO: 11/05/2020
TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO, QUE ENTRE SI, FAZEM DE UM LADO O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, 
ESTADO DO PARANÁ, E, DE OUTRO LADO, A SRª. CLAUDIA DAS GRAÇAS MOTTA MURER, COMO ABAIXO 
SE DECLARA:
Pelo presente instrumento particular de Contrato de Trabalho por PRAZO DETERMINADO, celebrado entre o 
MUNICÍPIO DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE, 
representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, portador da CI/RG n.º 
8.533.720-3 – SSP/PR, e do CPF/MF nº 053.202.019-74, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua da 
Liberdade nº 139, nesta cidade de Tapejara/Pr., e CLAUDIA DAS GRAÇAS MOTTA MURER, brasileira, casada, 
Professora, portadora da CI/RG nº 8.494.747-4 – SSP/PR, e CTPS nº 28112 Série 00057 - PR, residente e domiciliada 
na Rua Josefina Furlan de Souza n.º 121, na cidade de Tapejara/Pr, adiante denominado EMPREGADO, fica justo e 
contratado o seguinte:
1) – O empregado prestará serviços para o MUNICÍPIO DE TAPEJARA, na função de Professor de Ensino 
Fundamental e Educação Infantil (20 horas), obrigando-se assim, a fazer os serviços, atividades e atribuições do 
Magistério referente ao emprego de Professor de Ensino Fundamental, conforme o anexo I, do Edital n. 001/2019 – 
com lotação na Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, bem como o que vier a ser objeto de cartas, avisos, atos 
ou ordens da administração, dentro da natureza do seu cargo;
2) – O empregado receberá pontualmente o seu salário até o 5º (quinto) dia útil de cada mês, no valor bruto de R$ 
1.227,67 (um mil, duzentos e vinte e sete reais e sessenta e sete centavos) mensais;
3) – O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, descontará da remuneração do empregado, não só o que já é de Lei, Contrato 
Coletivo, ou por eles determinado, bem como os decorrentes de dolo, imprudência, imperícia ou negligência;
4) – A carga horária do empregado será de 20 (vinte) horas semanal, no seguinte período: das 07h30min as 11h30min, 
podendo ser alterado de acordo com as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, respeitando-se 
o Descanso Semanal Remunerado.
5) – Os acréscimos e reajustes salariais serão determinados pela administração, de acordo com o ato correspondente;
6) – O presente contrato tem vigência com início em 18/02/2020 e término em 11/05/2020, de acordo com o Edital nº 
001/2019, para atender as necessidades da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes, em substituição a Professora 
Flordeci Franco de Morais – matrícula n.º 2240, que está em Licença Prêmio. E este contrato pode ser prorrogado se 
necessário a critério da administração;
7) – Ao fim do presente contrato, o mesmo será automaticamente rescindido, independente de qualquer aviso ou 
interpelação judicial, bem como, se ocorrer alguma das hipóteses capituladas nos arts.482 e 483, da CLT.
8) - Os encargos do presente contrato correrão por conta do Orçamento Geral do Município – FUNDEB.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias, diante de 2 (duas) testemunhas, 
a tudo presentes.
EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ, AOS DEZESSETE DIAS DO MÊS DE 
FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal
CLAUDIA DAS GRAÇAS MOTTA MURER
Empregado
TESTEMUNHAS:

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1718/2020
Declara de utilidade pública áreas de terras em nome do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, para fins de 
desapropriação, e dá outras providências. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ. No uso 
de suas atribuições legais, tendo em vista as disposições do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com suas 
alterações, D E C R E T A:
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação amigável ou judicial, a parte ideal 
correspondente a 32 imóveis, sendo eles: Quadra nº 270 – Lotes nº1, 2, 3, 4, 5,6. 7,8,9 e 10; Quadra nº271 Lotes 
nº11,12,13,14,15 e 16; Quadra nº351 – Lotes nº1,2,3,4,5,6,7,8,9 e 10; Quadra nº352 – Lotes nº11,12,13,14,15 e 
16 da planta oficial da cidade de Tapira-Pr., que possuem área total de 675m² (seiscentos e setenta e cinco metros 
quadrados), cada um dos imóveis, os quais se encontram tomados por degradação em virtude da força das águas 
pluviais, que foram canalizadas na localidade na década de 1980, cuja erosão vem a cada ano avançando, para dentro 
do sitio urbano acompanhando a rede de canalização de água pluvial. O que tem se tornado um serio problema a 
comunidade, inclusive com a destruição de ruas na localidade, que por sua vês impedem a mobilidade das pessoas 
na localidade.
Art. 2º A área de terras mencionada estão descritas em contrato de compra e venda, onde o Senhor JOSÉ 
FRANCISCO DA SILVA na qualidade de outorgado comprador, e o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL na qualidade 
de outorgante vendedor, com anuência do Senhor Darci Trojan e sua mulher Maria Garcia Trojan e Vagner Batista de 
Souza e sua mulher Ademilde Afonso de Souza na escritura pública, lavrada no cartório de tabelionato – Livro nº38-E 
– FLS Nº183-V a 191-Vsº - 1º Traslado. Cuja cópia integra o presente Decreto na forma de seu Anexo I.
Art. 3º A Procuradoria-Geral do Município fica autorizada a promover todos os atos judiciais ou extrajudiciais 
necessários para a efetivação da mencionada desapropriação, na forma da legislação vigente, podendo alegar em 
Juízo a urgência prevista no Artigo 15, do mencionado Decreto-lei federal nº 3.365/41.
Art. 4º As despesas com a execução deste Decreto correrão à conta da dotação orçamentária própria, consignada no 
Orçamento Municipal vigente.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de Janeiro de 
2020.
Claudio Sidiney de Lima
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI N°910/2020
SÚMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º -  Fica a partir desta data desmembrados os Lotes de terra nº 09 (Nove) e Lote nº 10,14,15 e 16 (Dez, Quatorze, 
Quinze e Dezesseis), subdivisão do Lote nº 09,10,14,15 e 16, (Nove, Dez, Quatorze, Quinze e Dezesseis), da Quadra 
34 (trinta e quatro), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2º - Os referidos imóveis ficam com as seguintes divisas e confrontações:
LOTE 09 -  COM ÁREA DE 675,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE DA 09,10,14,15 e 16 QUADRA 34:
FRENTE: COM A RUA PONTA GROSSA, NUMA DISTÂNCIA DE 15,00 (QUINZE) METROS;
LADO ESQUERDO: COM OS LOTES 1, 2 E 3, NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS;
LADO DIREITO: COM O LOTE 10, NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS;
FUNDOS: COM O LOTE 7, NA DISTÂNCIA DE 15 (QUINZE) METROS.
LOTE 10,14,15 e 16 -  COM ÁREA DE 2.700,00 m², SUBDIVISÃO DO LOTE DA 09,10,14,15 e 16 QUADRA 34:
FRENTE: COM A RUA JATAIZINHO, NUMA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS;
LADO ESQUERDO: COM A RUA PONTA GROSSA, NA DISTÂNCIA DE 60,00 (SESSENTA) METROS;
LADO DIREITO: COM O LOTE 13, NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA  E CINCO) METROS, SEGUE 
CONFRONTANDO COM O LOTE 8 NA DISTÂNCIA DE 15,00 (QUINZE) METROS;
FUNDOS: COM O LOTE 9, NA DISTÂNCIA DE 45,00 (QUARENTA E CINCO) METROS.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de Fevereiro de dois mil 
e vinte.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tapira
Estado do Paraná
LEI N°911/2020
SÚMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1o – Fica a partir desta data desmembrado o Lote de terra no 02 - A (Dois A) e Lote 02 – R (Dois R) , subdivisão 
do lote no 02 (Dois), da quadra 01 (Um), do núcleo urbano da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2o – O referido imóvel fica com as seguintes divisas e confrontações: LOTE NO 02 - A DA QUADRA 01 – COM 
ÁREA DE 300,00 m2:
FRENTE: Com a Avenida Rio Grande do Sul, em uma Extensão de 10,00 (Dez) Metros; LADO DIREITO: Com o Lote 
01 (Um), em uma Extensão de 30,00 (Trinta) Metros;
LADO ESQUERDO: Com o Lote 2 – R (Dois Remanescente), em uma Extensão de 30,00 (Trinta) Metros;
FUNDO: Com o Lote 05 (Doze), em uma Extensão de 10,00 (Dez) Metros.
LOTE NO 02 – R DA QUADRA 01 – COM ÁREA DE 300,00 m2:
FRENTE: Com a Avenida Rio Grande do Sul, em uma Extensão de 10,00 (Dez) Metros; LADO DIREITO: Com o Lote 
02 – A (Dois A), em uma Extensão de 30,00 (Trinta) Metros;
LADO ESQUERDO: Com o Lote 03 (Três), em uma Extensão de 30,00 (Trinta) Metros; FUNDO: Com o Lote 05 
(Doze), em uma Extensão de 10,00 (Dez) Metros.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos dezoito dias do mês de Fevereiro do ano de 
dois mil e vinte.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 747/2020
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º - A pedido conforme requerimento datado em 04 de Fevereiro de 2020, a cidadã: JULIANA PINHEIRO DOS 
SANTOS COSTA, portadora do CPF nº 074.267.509-22, ocupante do cargo de provimento em comissão de CHEFE 
DA DIVISAO DE PROGRAMAS HABITACIONAIS, pelo regime Jurídico Estatutário, na forma como dispõe o inciso II 
do Art. 36, da Lei 060/2010 de 27 de Outubro de 2010.					   
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos retroativos, a partir de 14 de 
Fevereiro de 2020.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- Pr, 18 de Fevereiro de 2020.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 117/2019
Pelo presente Termo de Homologação, eu, Taketoshi Sakurada, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado 
do Paraná, nos termos do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 90, I da Lei Estadual nº 
15.608/07, faço saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, 
e considerando o Termo de Adjudicação e o Parecer Jurídico exarados, HOMOLOGO a licitação acima descrita, 
que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM ESTRADA RURAL DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE PR, CONFORME 
PLANO DE INVESTIMENTO APROVADO PELO CONTRATO Nº 0529.911-28 POR MEIO DO FINISA (PROGRAMA 
DE FINANCIAMENTO À INFRAESTRUTURA E AO SANEAMENTO)/CAIXA, em favor do seguinte vencedor: 
SOTRAM CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA., com proposta no valor de R$-651.000,00 (seiscentos e 
cinquenta e um mil reais).
Publique-se, e após encaminhe-se a Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis.
Tuneiras do Oeste/PR, 18 de fevereiro de 2020.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 4/2020 
RESULTADO DOS RECURSOS
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
servindo-se das faculdades, com o apoio da Comissão Organizadora e Avaliadora do PSS/2019, PUBLICA o resultado 
dos recursos interpostos pelos candidatos interessados. 
#	 CANDIDATO(A)	CARGO PRETENDIDO	 RESULTADO
1 	 ANGELA MARIA MÁRIO THEODORO	 Professor – Educação Infantil	 INDEFERIDO
O Candidato recorrente poderá ter acesso à íntegra do parecer da Comissão Avaliadora, se dirigindo pessoalmente na 
Secretaria de Educação do Município de Tuneiras do Oeste-PR, solicitando cópia do mesmo. 
Publique-se.
Tuneiras do Oeste – PR, 18 de Fevereiro de 2020.
MARLUCE FRANCISCA DA SILVA RODRIGUES
EDNA BARBOSA TORRES
SOLAINE APARECIDA DA SILVA BRAZIL
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
JOSÉ ALBERTO BONFIM CORREIA
Assessor Jurídico 

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO Nº 4/2020 JULGAMENTO APÓS ANÁLISE DOS RECURSOS
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
servindo-se das faculdades, com o apoio da Comissão Organizadora e Avaliadora do PSS/2019, PUBLICA a ordem 
de classificação DEFINITIVA dos candidatos classificados após análise dos recursos pela Comissão, bem como lista 
de classificação definitiva entre os candidatos convocados.
1.DA CONTRATAÇÃO
1.1.Conforme dispõe o item 1.5 do Edital de Abertura, a participação dos candidatos neste Processo Seletivo 
Simplificado não implica obrigatoriedade de sua contratação. A inclusão do Cadastro de Reserva gera ao candidato 
apenas a expectativa de convocação e contratação, ficando reservado à Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste o 
direito de proceder as contratações em número quem atenda ao interesse e às necessidades do serviço, obedecendo, 
rigorosamente, a ordem de classificação, dentro do prazo de validade, conforme item 13.3 do Edital de Abertura do 
PSS/2019.
1.2.Os candidatos classificados deverão ficar atentos às publicações da Comissão Organizadora do PSS/2019, visto 
que o candidato que não comparecer no prazo estipulado para apresentação será, automaticamente, excluído do 
certame, dando lugar ao próximo colocado segundo a ordem de classificação.
2.DO CRITÉRIO DE DESEMPATE
2.1.Conforme item 6.2.1 do Edital de Abertura do PSS/2019, havendo igualdade de pontuação, o desempate entre os 
candidatos será feito conforme disposto abaixo:
a)Maior Idade;
b)Maior Nota no Tempo de Serviço;
c)Maior Aperfeiçoamento Profissional;
d)Maior número de filhos.
3.DA CLASSIFICAÇÃO
3.1.A ordem de classificação dos candidatos abaixo relacionados corresponde somente aos candidatos considerados 
CLASSIFICADOS na fase de análise de títulos.
CARGO: PROFESSOR – EDUCADOR INFANTIL
Ordem
Classificação	 Inscrição	                        Candidato	 Data de Nascimento	 Pontuação
1º	 1301	 ERIDY TAMARA DA SILVA ANDRADE	 03/12/1994	 61
2º	 714	 JULIANA PINHEIRO DOS SANTOS COSTA	 12/07/1987	 60
3º	 816	 CARINA TORQUATO CÂNDIDO SOUZA	 02/09/1987	 60
CARGO: PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL
Ordem
Classificação	 Inscrição	 Candidato	 Data de Nascimento	 Pontuação
1º
	 1224	 ADRIANA FIORI SOUZA	 05/12/1970	 75
2º
	 1694	 LUCINEIA DA SILVA	 15/09/1973	 75
3º	 2150	 ALAIDIS CHALEGRE RIBEIRO BRANCO	 14/01/1962	 73
4º	 1383	 TALITA BRUMATTI	 07/02/1994	 73
5º	 1883	 SILVIA CAMPOI DOS SANTOS	 26/02/1973	 72
6º	 574	 SÔNIA MARIA FARIAS SILVA	 22/03/1966	 71
7º	 2158	 SILVIA PEREIRA RAMOS E SILVA	 29/08/1981	 68
Publique-se.
Tuneiras do Oeste – PR, 18 de Fevereiro de 2020.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
Comissão Avaliadora e Organizadora

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 7/2020
CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
servindo-se das faculdades, com o apoio da Comissão Organizadora e Avaliadora do PSS/2019, PUBLICA a lista de 
Convocação dos candidatos aprovados no PSS/2019 para o cargo de Professor para fins de contratação.
1.	 DOS DOCUMENTOS
1.1.	 Os candidatos constantes da lista abaixo, deverão comparecer junto ao setor de Recursos Humanos até o dia 
21/02/2020, do período das 07:30h as 12:00h e 13:30 as 17:00h, devendo estar munidos dos documentos constantes 
da relação do item 1.11 do edital, conforme também consta no sistema do PSS/2019 no site do Município de Tuneiras 
do Oeste-PR.
1.2.	 Portanto, convoca os seguintes candidatos para contratação de Professores (Educação Infantil / Ensino 
Fundamental):
CARGO: PROFESSOR – EDUCAÇÃO INFANTIL
Ordem Classificação	 CANDIDATO
1º	 ERIDY TAMARA DA SILVA ANDRADE
2º	 JULIANA PINHEIRO DOS SANTOS COSTA
3º	 CARINA TORQUATO CÂNDIDO SOUZA
CARGO: PROFESSOR – ENSINO FUNDAMENTAL
Ordem Classificação	 CANDIDATO
1º	 ADRIANA FIORI SOUZA
2º	 LUCINEIA DA SILVA
3º	 ALAIDIS CHALEGRE RIBEIRO BRANCO
4º	 TALITA BRUMATTI
5º	 SILVIA CAMPOI DOS SANTOS
6º	 SÔNIA MARIA FARIAS SILVA
7º	 SILVIA PEREIRA RAMOS E SILVA
Publique-se.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal
Comissão Avaliadora e Organizadora

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
COMUNICADO DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 
(Referente ao Edital nº 5/2020)
A COMISSÃO ORGANIZADORA DO PSS/2019,  Município de Tuneiras do Oeste – Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e servindo-se das faculdades, tendo em vista as dificuldades de alguns candidatos para apresentação de 
Certidões por indisponibilidade do sistema do Poder Judiciário, resolve PRORROGAR o prazo de apresentação dos 
documentos para fins de contratação estipulado no Edital nº 5/2020, para 20/02/2020. 
Tuneiras do Oeste – PR, 18 de Fevereiro de 2020
Comissão Organizadora PSS/2019

Prefeitura Municipal de tuneiras do oeste
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007/2020
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA GRADUADA, COM FORNECIMENTO PARCELADO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS 
DO OESTE.
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 06/03/2020, às 08h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 001/06, Lei Complementar nº 123/06, Lei 
Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 071/17, Decreto Municipal nº 123/2018, Lei Municipal nº 
017/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – 
Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone (44)3653-1301, através do acesso ao link do Portal da 
Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do email licita.tuneiras@gmail.com.
Tuneiras do Oeste, 18 de fevereiro de 2020.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira

Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº012/2020
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: FELIPE RUIZ LOPES - PAPELARIA
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa para aquisição de material didático para alunos e 
professores, com acompanhamento de implantação para serem utilizados nas creches e escolas municipais do 
município de Xambrê, para o exercício de 2020.
VIGÊNCIA:17/02/2020 à 31/12/2020
VALOR: R$49.573,50
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 003/2020-PMX, homologada 
em 14 de fevereiro de 2020, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr,17 de fevereiro de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
Pregão nº 01/2020-CMX
EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n°001/2020
DATA DA REALIZAÇÃO: 27/02/2020
HORÁRIO: 09:00HORAS 
LOCAL: Câmara Municipal de Xambrê
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços consistente 
em suporte técnico na área de contabilidade pública no que tange acompanhamento do plano de contas da câmara, 
geração e importação de dados, dando total apoio a câmara municipal de Xambrê, Estado do Paraná, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência, que integra este Edital como Anexo I. 
Tipo Menor Preço – valor máximo 46.800,00 – 12 meses
Edson Botelho – Presidente – José Luiz Branco – Pregoeiro
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O Poder Emana do Povo – (Jurista Sobral Pinto) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n.º 003/2020 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
CONTRATO N.º 003/2020 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONTROLE E MANUTENÇÃO 
DOS APARELHOS E SISTEMA DE ÁUDIO E MÍDIA DO PRÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL. 
 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE/PR. 
 
Contratada: Empresa G L PRODUÇÕES – CNPJ nº 26.297.022/0001-59. 
 
Justificativa: Contratação de serviços de controle e manutenção de aparelhos 
e sistema de áudio e mídia para atender as necessidades do Poder Legislativo 
Municipal.  
 
Vigência: 18/02/2020 a 17/01/2021 – 11 (onze) meses. 
 
Valor Total: R$ 7.150,00 (sete mil e cento e cinquenta reais), conforme 
cláusula terceira do contrato n.º 003/2020.  
 
Previsão legal: Art. 24, II, da Lei n.º 8.666/93. 
 
Signatários: Elizabete Delboni Peres, presidente da Câmara Municipal de 
Tuneiras do Oeste, pela Contratante e, Sra. Silvana da Silva, pela Contratada. 
 
 

Tuneiras do Oeste, 18 de fevereiro de 2020. 
 
 

ELIZABETE DELBONI PERES 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste 
Estado do Paraná 

CNPJ: 02.015.462/0001-08 

Avenida Rio de Janeiro, 273 – CEP: 87.450-000 – Fone: (044) 3653-1109 – Tuneiras do Oeste – Pr 
 E-mail:. camaramuni@brturbo.com.br 

 
 

ATO DA MESA Nº 004/2020 
 
 

AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS 
 

 
 A Mesa Diretora da Câmara Municipal de 

Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes das Resoluções nº 001/2013 e 001/2017, a solicitação formulada 
pelo Vereador, José Cinésio, 

 
R E S O L V E: 

  
  

Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, 
autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 19 a 21 de fevereiro de 
2020, para tratar de assuntos de interesse do município na Assembleia 
Legislativa do Estado do Paraná, conforme formulário de solicitação de 
diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias, nos termos 
dos artigos 1º e 3º, inciso III, da Resolução nº 01/2013. 

 
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua 

publicação.  
 

Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do 
Oeste, Estado do Paraná, 18 de fevereiro de 2020.  

 
 

 
ELIZABETE DELBONI PERES 

Presidente  
 
 
 

IRANI APARECIDA DE ALMEIDA LIGERO 
Primeira Secretária 

                                                                    

 

Câmara Municipal de Umuarama 
ESTADO DO PARANÁ 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 02/2020 
Procedimento Licitatório 02/2020 

 
De acordo com o disposto no art. 24, II e V, da Lei 8.666/93, e razões apresentada pela 

Presidência desta Câmara Municipal, junto ao Procedimento Licitatório 02/2020, alinhada a 
dotação e saldo orçamentário pertinente, a Comissão Permanente de Licitações, nomeada pela 
Portaria nº. 03/2020 dispensa o ato Licitatório referente à aquisição de 14 (quatorze) Carga de 
Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) para cozinha, botijão de 13kg, no valor de R$ 68,00 (sessenta e 
oito reais) a recarga, somando o total de R$ 952,00 (novecentos e cinquenta e dois reais), mediante 
14 (quatorze) “Vale Gás”, junto a empresa A.C. Regolin & Regolin Ltda, pessoa jurídica de direito 
privado, CNPJ 16.791.918/0001-36, estabelecida na Avenida Amapá, 3326, Zona Armazém, CEP 
87504-280. 
 

Umuarama (PR), 17 de fevereiro de 2020. 
 
 

Fabiano Maziero Lacotiz 
Presidente da CPL 

 
 

Leonardo Romero Cardoso 
Membro da CPL 

 
 

Marcio Talles Pereira 
Membro da CPL 

 
 
 
 

RATIFICAÇÃO. 
 

Ratifico as razões adotadas pela Comissão Permanente de Licitações, nomeada pela Portaria nº. 
03/2020, quanto a Dispensa de Licitação, referente à aquisição de 14 (quatorze) Carga de Gás 
Liquefeito de Petróleo (GLP) para cozinha, botijão de 13kg, mediante 14 (quatorze) “Vale Gás”, junto 
a empresa A.C. Regolin & Regolin Ltda, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 16.791.918/0001-36, 
conforme Processo de Dispensa de Licitação nº. 02/2020, devidamente fundamentado. 
 

Umuarama (PR), 17 de fevereiro de 2020. 
 
 

 
Noel Aparecido Bernardino – Noel do Pão 

Presidente 

Prefeitura Municipal de xambrê
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 043/2020
Designar gestor da parceria do Termo de Colaboração com a Entidade Centro Assistencial Nova Vida para elaboração 
de parceria com o Município de Xambrê.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso e gozo de suas atribuições legais, 
RESOLVE:
Art. 1º Designar ALEX PACHECO PALMA, Assistente Social, para gestor da parceria do Termo de Colaboração para o 
ano de 2020, com a Entidade Centro Assistencial Nova Vida com o Município de Xambrê, em cumprimento ao disposto 
na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019, de 31/07/2014. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PUBLIQUE-SE.
Xambrê/PR, 18 de fevereiro de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

EVANIR RAMOS BRETAS CPF/CNPJ:  41249500982
CADASTRO: 447400 QUADRA:  0013 LOTE:  UNICO

ENDEREÇO: AV GUARANI,  2700 CEP:  87504030

BAIRRO:  ZONA 4 COMPLEMENTO: LOTE UNICO

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 9

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0013, Lote: UNICO  - ZONA 4 - N.º: 2700  - LOTE UNICO

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  9  / 951 / 2020 

EVANIR RAMOS BRETAS CPF/CNPJ: 41249500982
ENDEREÇO: RUA DOUTOR PAULO PEDROSA DE ALENCAR, Nº 4283 CEP.:   87501270 CIDADE:  

UMUARAMA UF.:  PR

JOAO MINORU SHIRABAYASHI CPF/CNPJ:  77453165000143
CADASTRO: 603100 QUADRA:  0053 LOTE:  0016

ENDEREÇO: AV VITORIA,  4304 CEP:  87504180

BAIRRO:  ZONA 5 COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 10

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0053, Lote: 0016  - ZONA 5 - N.º: 4304  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  10  / 951 / 2020 

JOAO MINORU SHIRABAYASHI CPF/CNPJ: 77453165000143
ENDEREÇO: RUA AFONSO PENA, Nº 4304 CEP.:   87504120 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

CONCEICAO APARECIDA DE BRITO CPF/CNPJ:  66892023991
CADASTRO: 814950 QUADRA:  0037 LOTE:  017B

ENDEREÇO: RUA EXP ADOLFO TEZA,  S/Nº CEP:  87503540

BAIRRO:  ZONA 7 COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 11

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0037, Lote: 017B  - ZONA 7 - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  11  / 951 / 2020 

CONCEICAO APARECIDA DE BRITO CPF/CNPJ: 66892023991
ENDEREÇO: RUA SEBASTIAO CANEDO GOMES, Nº 3600 CEP.:   87503540 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  

PR

ROSANGELA MALINOWSKI CPF/CNPJ:  00590094971
CADASTRO: 3960200 QUADRA:  0016 LOTE:  0001

ENDEREÇO: RUA ANGELO VILLAR,  S/Nº CEP:  87507712

BAIRRO:  JARDIM REAL COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /949 / 2020 

SEQUENCIA: 22

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0016, Lote: 0001  - JARDIM REAL - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  22  / 949 / 2020 

ROSANGELA MALINOWSKI CPF/CNPJ: 00590094971
ENDEREÇO: TRV CASCALHEIRA II, Nº 90 CEP.:   84400000 CIDADE:  PRUDENTÓPOLIS UF.:  PR

PAULO PEREIRA DE SOUZA CPF/CNPJ:  60221330925
CADASTRO: 2584300 QUADRA:  0005 LOTE:  0001

ENDEREÇO: RUA SANTA MADALENA,  4518 CEP:  87509090

BAIRRO:  PARQUE SAN MARINO COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 22

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0005, Lote: 0001  - PARQUE SAN MARINO - N.º: 4518  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  22  / 951 / 2020 

PAULO PEREIRA DE SOUZA CPF/CNPJ: 60221330925
ENDEREÇO: RUA SANTA MADALENA, Nº 4518 CEP.:   87509090 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
ATO ADMINISTRATIVO Nº 20/2020
A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, resolve:
Ar. 1º -	 Designar a funcionária THALITA CEULE DA SILVA BERTONCELLO, regida pelo regime Estatutário, R.G. 
nº 111088039/PR lotada na Secretaria Municipal de Educação, exercendo a função de Secretária Escolar, ficando 
responsável pela assinatura e organização da Documentação Escolar dos alunos da Escola Municipal Evangélica – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental.
Art. 2º – Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Umuarama, 19 de Fevereiro 2020.
Mauriza Gonçalves de Lima Menegasso
Secretária Municipal de Educação
Portaria nº 3.288/2018

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
DECRETO Nº 012/2020
Altera o Decreto nº 060/2014 de 12 de dezembro de 2014, que concedeu Pensão Vitalícia e Temporária aos 
beneficiários do Servidor Aposentado Pedro Felipe da Silva.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com 
ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;
D E C R E T A:
Art. 1º. Altera o Decreto nº 060/2014 de 12 de dezembro de 2014, em virtude do beneficiário de Pensão Temporária 
IGOR BARBOSA DA SILVA, ter atingido a idade limite para percepção do beneficio, conforme prescreve artigos 60, 
inciso III e 74, inciso II, da Lei Complementar nº 089/2001, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“Art.1º Perceberá a beneficiaria SANTA FERREIRA DA SILVA, a título de Pensão Vitalícia a cota de 100% (cem 
porcento) dos proventos, no valor de R$ 1.725,62 (um mil setecentos e vinte e cinco reais sessenta e dois centavos) 
mensais e R$ 20.707,44 (Vinte mil setecentos e sete reais quarenta e quatro centavos) anuais, sem paridade, 
utilizando o índice do Regime Geral de Previdência Social. ”
Art. 2º. Este decreto entra em vigor a partir de 22/02/2020.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
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MARY INES BETAMELLO OLIVEIRA CPF/CNPJ:  24966441838
CADASTRO: 4163500 QUADRA:  0027 LOTE:  0044

ENDEREÇO: RUA CHICO XAVIER,  S/Nº CEP:  87510036

BAIRRO:  CONJUNTO RESIDENCIAL SONHO MEU COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 37

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0027, Lote: 0044  - CONJUNTO RESIDENCIAL SONHO MEU - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  37  / 951 / 2020 

MARY INES BETAMELLO OLIVEIRA CPF/CNPJ: 24966441838
ENDEREÇO: RUA 04 DE OUTUBRO, Nº 3431 CEP.:   87509230 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

ANTONIO CARLOS MOREIRA CPF/CNPJ:  24115282991
CADASTRO: 2619500 QUADRA:  0017 LOTE:  0033

ENDEREÇO: RUA SEBASTIAO ARMANDO DA SILVA,  S/Nº CEP:  87509110

BAIRRO:  PARQUE SAN MARINO COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /950 / 2020 

SEQUENCIA: 38

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0017, Lote: 0033  - PARQUE SAN MARINO - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  38  / 950 / 2020 

ANTONIO CARLOS MOREIRA CPF/CNPJ: 24115282991
ENDEREÇO: RUA BRASILIA, Nº 4207 CEP.:   87504250 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

ANDERSON MOURA RODRIGUES CPF/CNPJ:  88481727920
CADASTRO: 2629800 QUADRA:  0002 LOTE:  0007

ENDEREÇO: RUA PORTO SEGURO,  S/Nº CEP:  87508150

BAIRRO:  JARDIM IPANEMA COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 25

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0002, Lote: 0007  - JARDIM IPANEMA - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  25  / 951 / 2020 

ANDERSON MOURA RODRIGUES CPF/CNPJ: 88481727920
ENDEREÇO: RUA JOSE LUPEPSA, Nº 2300 CEP.:   87506466 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

ROWILSON MOYSES DOMINGUES CPF/CNPJ:  23821027991
CADASTRO: 2697200 QUADRA:  0004 LOTE:  0013

ENDEREÇO: RUA FILIPINAS,  S/Nº CEP:  87507420

BAIRRO:  PARQUE CAMPO BELO COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 27

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0004, Lote: 0013  - PARQUE CAMPO BELO - N.º: S/Nº  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  27  / 951 / 2020 

ROWILSON MOYSES DOMINGUES CPF/CNPJ: 23821027991
ENDEREÇO: RUA SUICA, Nº 2140 CEP.:   87507430 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  PR

CLARICE CASTRO LIMA ALEXANDRE CPF/CNPJ:  93012446915
CADASTRO: 2786900 QUADRA:  0007 LOTE:  0002

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA PASTORA,  2897 CEP:  87508116

BAIRRO:  JARDIM JABORANDY COMPLEMENTO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

DIVISÃO DE POSTURA

NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR - SEC/FAZ Nº /951 / 2020 

SEQUENCIA: 28

MUNICÍPIO DE UMUARAMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°. 

76.247.378/0001-56, com sede administrativa na Avenida Rio Branco, 3717, nesta cidade e Comarca de 

Umuarama/PR, por intermédio da Secretaria Municipal de Fazenda, Diretoria de Arrecadação e Fiscalização, Divisão 

de Postura, vem a honrosa presença de Vossa Senhoria, NOTIFICÁ-LO (A), com fundamento no artigo 20, §1, 2 e 3 

da Lei Complementar nº 439 de 06 de julho de 2017, para que no prazo de 05 (cinco) dias, efetue a limpeza do imóvel 

abaixo descrito. Quadra: 0007, Lote: 0002  - JARDIM JABORANDY - N.º: 2897  - 

O não atendimento no prazo estabelecido nesta notificação preliminar, culminará nas sanções 

administrativas e pecuniárias previstas na Lei Complementar n° 439 de 06 de julho de 2017.

Ressalta-se que em caso de não cumprimento da limpeza do imóvel, além do auto de infração o 

Município poderá executar o serviço de limpeza, com posterior lançamento da taxa no cadastro imobiliário do 

imóvel. 

Atenciosamente Umuarama, segunda-feira, 17 de fevereiro de 2020

Karine Juliane Giroto dos Santos

Agente Fiscal

Divisão de Posturas

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Avenida Rio Branco, nº 3717 - Centro Cívico 

CEP 87501-130 Umuarama  - PR

Horário de Atendimento 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

COMUNICADO:  28  / 951 / 2020 

CLARICE CASTRO LIMA ALEXANDRE CPF/CNPJ: 93012446915
ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA PASTORA, Nº 2897 CEP.:   87508116 CIDADE:  UMUARAMA UF.:  

PR

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2020 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 014/2020 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para a contratação emergencial da empresa SCOUTA SEGURANÇA 24 HORAS LTDA, 
para prestação de serviços de vigilante/controlador de acesso no Pronto Atendimento Municipal 24 Horas, mediante a 
dispensa de licitação, de acordo com o artigo 24 inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 002/2020, 
anexo. Em 18 de fevereiro de 2020.
Assina: Renata Figueiredo Campagnole de Oliveira – Secretária Municipal de Saúde Designada.
RATIFICO EM 18/02/2020
RENATA FIGUEIREDO CAMPAGNOLE DE OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde Designada.

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº 002/2020
Contratante: Fundação Cultural de Umuarama.
Contratado: JOAO EDUARDO GALBIATI 00459446959
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de banda, para a realização da Festa de Carnaval, que 
ocorrerá nos dias 22 e 23 de fevereiro de 2020, das 17:00 horas às 22:00 horas no Lago Aratimbó, neste Município, 
conforme a descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor Total: R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais).
Vigência: 06/02/2020 a 06/08/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.
Umuarama, 18 de Fevereiro de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de umuarama
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 313/2020
Incorpora Tempo de Contribuição ao acervo do Serviço Público em favor da servidora LUCEIA GONZAGA DA SILVA 
TEROLTI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Incorporar para fins de aposentadoria comum ao acervo do Serviço Público, em favor da servidora LUCEIA 
GONZAGA DA SILVA TEROLTI, matrícula 1000421, portadora do RG n.º 6.120.494-6-SSP/PR e inscrita no CPF n.º 
884.697.359-34, nomeada em 03 de março de 2016, para ocupar o cargo de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, 
pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do Processo n.º 430/2020, com base 
no artigo 115, inciso V da Lei Complementar n.º 018/92, o tempo de 5846 (cinco mil oitocentos e quarenta e seis) dias, 
ou seja, 16 (dezesseis) anos e 06 (seis) dias, de serviços prestados ao Regime Geral da Previdência Social – INSS.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 314/2020
Exonera a pedido JOSE GUIMARÃES DE MELO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonera a pedido JOSE GUIMARÃES DE MELO, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.514.807 SESP-
PR, inscrito no CPF nº 235.294.909-20, nomeado em 02 de Janeiro de 2017, ocupante do cargo em comissão 
Secretário de Serviços Públicos, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a partir de 29 de Fevereiro de 
2020, ficando revogada a portaria nº 010/2017 de 02 de Janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 315/2020
Exonera a pedido ELIZEU VITAL DA SILVA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonera a pedido  ELIZEU VITAL DA SILVA, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.018.908 SESP-PR, 
inscrito no CPF nº 350.163.969-49, nomeado em 17 de Junho de 2019, ocupante do cargo em comissão ASSESSOR 
ESPECIAL I - CC - 03, lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, a partir de 18 de Fevereiro de 2020, ficando 
revogada a portaria nº 1101/2019 de 12 de Junho de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 316/2020
Demitir a pedido FRANCIELE GERONIMO PIGAIANI DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Demitir a pedido FRANCIELE GERONIMO PIGAIANI DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 12.560.352-1 SESP/PR, inscrita no CPF nº 080.498.339-92, admitida em 02 de Julho de 2018, ocupante 
do emprego público de servente geral, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado – Edital Nº 006/2018, lotada 
Secretaria Municipal de Educação, a contar de 28 de Fevereiro de 2020, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho 
nº 08/2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 317/2020
Demitir a pedido SOLANGE DE SOUZA DE PAULA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Demitir a pedido SOLANGE DE SOUZA DE PAULA, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.657.801-
0SESP/PR, inscrita no CPF nº 032.334.749-54, admitida em 02 de Abril de 2018, ocupante do emprego público de 
auxiliar de serviços gerais-40HS, Regime CLT - Processo Seletivo Simplificado - Edital Nº 011/2017, lotada Secretaria 
Municipal de Educação, a contar de 17 de Fevereiro de 2020, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 03/2018.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 318/2020
Exonera a pedido GLAUCIA CRISTINE SALÇA PEIXOTO DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido GLAUCIA CRISTINE SALÇA PEIXOTO DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.110.587-5 SSP-PR, inscrita no CPF nº 037.251.449-90, nomeado em 02 de Março de 2015, ocupante do 
cargo em carreira de técnico de enfermagem, pelo Regime Estatutário, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a partir 
de 28 de Fevereiro de 2020, ficando revogada a Portaria nº 881/2015, de 17 de Março de 2015.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 319/2020
Exonera a pedido ERCIDO RAIMUNDO DE OLIVEIRA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Exonerar a pedido ERCIDO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.196.895-1 
SSP-PR, inscrita no CPF nº 673.952.799-72, nomeado em 13 de Junho de 2006, ocupante do cargo em carreira de 
Professor, pelo Regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação, a contar de 17 de Fevereiro de 2020, 
ficando revogada a Portaria nº 660/2006 Item 2, de 30 de Junho de 2006.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 17 de fevereiro de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Umuarama

RESOLUÇÃO Nº 03, de 14 de fevereiro de 2020
Súmula: Aprova a liberação dos recursos financeiros alocados no Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA referentes às doações direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2020, ano-calendário 
de 2019.
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Umuarama, de acordo com as competências 
estabelecidas na Lei Federal nº. 8.069, de 13 de julho de 1990, Lei Municipal nº 4.069, de 15 de abril de 2015, 
Regimento Interno, e
CONSIDERANDO que o limite para destinação de doações direcionadas às entidades não governamentais 
regularmente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é de 80% (oitenta por cento) 
do valor doado;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário, em reunião ordinária realizada no dia 14 de fevereiro de 2020, na Sala 
de Reuniões da Secretaria Executiva dos Conselhos;
RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a liberação de R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais), alocados no Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – FMDCA, referente às doações direcionadas do Imposto de Renda exercício de 2020, 
ano-calendário de 2019.
Parágrafo Único. A entidade deverá apresentar Plano de Aplicação, na Secretaria Municipal de Assistência Social, dos 
materiais de consumo ou equipamentos, os quais serão adquiridos através de licitação.
Art. 2º. Será beneficiada a seguinte entidade:
I – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE, inscrita no CNPJ sob o nº 78.187.085/0001-56, receberá 
R$ 2.800,00 (dois mil e oitocentos reais).
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama-PR, 14 de fevereiro de 2020.
Dennis Aluizio Zafaneli Molina

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
DECRETO nº 042, de 17 de fevereiro de 2020.
DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NO MUNICÍPIO DE PÉROLA, EM RAZÃO DA INFESTAÇÃO PELO 
MOSQUITO AEDES AEGYPTI, PODENDO OCASIONAR UM AUMENTO DOS CASOS DE DENGUE, ZIKA VÍRUS 
E FEBRE CHIKUNGUNYA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e considerando o 
artigo 142, da Lei Orgânica, que dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado e do Município de Pérola, 
garantindo mediante políticas sociais e econômica que visem a prevenção, redução e eliminação das doenças e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações de saúde para a sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando que o Estado do Paraná encontra-se  em estado de calamidade pública, em razão do altíssimo índice 
de infestação do mosquito Aedes Aegypti, o que se evidencia com o atual estado de alerta epidêmico que se encontra 
em todo o território estadual;
Considerando que até foram notificados no Estado do Paraná 49.464 casos de dengue, sendo mais de 14.000 
confirmados;
Considerando que o Município de Pérola encontra-se em iminente risco de epidemia de dengue, pois, se encontra 
com 36 (trinta e seis) casos confirmados, extrapolando o índice limite de infestação que é de 34 (trinta e quatro) casos, 
correndo o risco de ter uma epidemia de casos graves;
Considerando que, devido à seriedade e à gravidade da situação, alertas estão sendo transmitidos pelos órgãos 
federais e estaduais de Saúde Pública, para que seja adotadas as medidas preventivas com vistas a se evitar a 
proliferação da epidemia em todo território estadual;
Considerando que o Decreto Federal n. 7.616, de 17 de novembro de 2011, “Dispõe sobre a declaração de 
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema Único de 
Saúde – FN-SUS”;
Considerando que a dengue é um dos principais problemas de saúde pública no mundo e no Brasil;
Considerando que o mosquito Aedes aegypti encontrou no meio urbano condições favoráveis para uma rápida 
expansão devido as condições de deficiência de limpeza e intensa utilização de material não-biodegradável;
Considerando que a comunidade também é responsável pela adoção de medidas preventivas para evitar a 
proliferação do Aedes aegypti no município;
Considerando a necessidade de adotar mecanismos que contribuam efetivamente na redução do número de 
potenciais criadouros do mosquito Aedes aegypti no município;
Decreta:
Art. 1º Fica declarada situação de emergência no Município de Pérola, em razão da alta infestação pelo mosquito 
Aedes Aegypti, podendo ocasionar casos de Dengue, Zika Vírus e Febre Chikungunya.
Parágrafo único. Esta situação de emergência é codificada pelo Ministério da Integração Nacional como Outras 
infestações/pragas COBRADE 1.5.2.3.0.
Art. 2º Fica autorizada a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta a infestação e realização de 
campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à 
população afetada por uma possível epidemia, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde.
Parágrafo único. Dentre as medidas que poderão ser determinadas:
I - o ingresso forçado em imóveis particulares, nos casos de recusa ou de ausência de pessoa que possa abrir a porta 
para o agente de endemias quando isso se mostrar fundamental para a contenção da doença ou do agravo à saúde;
II - a obrigatoriedade das imobiliárias permitirem o acesso aos agentes de endemias para vistoria nos imóveis sob 
sua responsabilidade;
III - outras medidas que auxiliem, de qualquer forma, na contenção da doença.
Art. 3º Fica autorizado, em conformidade com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, aos agentes de combate a endemias e autoridades administrativas diretamente responsáveis pela 
execução de procedimentos necessários para o controle da doença e combate ao seu vetor, a adoção das medidas 
estabelecidas nos artigos seguintes.
Parágrafo único. Considera-se autoridade administrativa o gestor do Sistema Único de Saúde - SUS, Secretário 
Municipal de Saúde, bem como o Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária e os servidores que atuarão por 
delegação destes.
Art. 4º. A autoridade administrativa ou os agentes de combate a endemias, mediante consentimento do morador, 
ingressará na residência individual, e nela fará observar o controle da dengue.
§ 1º Nos casos de oposição, dificuldades ou criação de embaraços, o agente notificará o proprietário, locatário, 
responsável, administrador ou a quem estiver no local, no sentido de que facilitem imediatamente, ou dentro de 12h00 
(doze horas), o ingresso nos referidos locais, conforme a urgência.
§ 2º Persistindo a proibição ao ingresso no referido local, o Agente de Endemias lavrará Auto de Recusa e comunicará 
os fatos à Autoridade Administrativa e à Procuradoria Geral do Município para fins de propor a medida judicial 
competente, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas neste decreto.
§ 3º Os agentes de endemias atuarão, por delegação da Autoridade Administrativa, na prevenção e o controle da 
transmissão e atenção à saúde nos casos de dengue do Município.
§ 4º Para os efeitos do presente Decreto, equiparam-se aos Agentes de Endemias os Agentes Comunitários de Saúde.
Art. 5º. Os Agentes de Endemias que, em visita a domicílio ou a estabelecimento público, privado ou misto, 
identificarem algum foco ou local propício à instalação de criadouros do vetor, deverão notificar o responsável, 
mediante Auto de Infração, fiscalizará em até 72h (setenta e duas horas) os locais vistoriados previamente e, caso 
constatem que a situação permanece inalterada, aplicarão as penalidades correspondentes.
Parágrafo único. Os Agentes de Endemias são responsáveis pelas declarações que fizerem no Auto de Infração, 
sendo passíveis de punição, por falta grave, em caso de falsidade ou de omissão dolosa.
Art. 6º.  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
I - notificação: para situações previstas na presente Lei, ato inicial, não fiscal, que visa noticiar irregularidade;
II - infração: a desobediência ao disposto na presente Lei, prejudicando as ações de prevenção e de controle da 
dentro no âmbito municipal;
III - foco do vetor: objeto ou circunstância que propicie a instalação ou o desenvolvimento de vetor da dengue;
IV - criadouros: o meio em que se verifique a presença de ovos ou larvas do vetor da dengue.
Art. 7º. As infrações às disposições constantes nesta Lei classificam-se em:
I - Leve, quando detectada a existência de 01 (um) a 02 (dois) focos vetores ou criadouros no mesmo imóvel;
II - Média, de 03 (três) a 04 (quatro) focos ou criadouros;
III - Grave, de 05 (cinco) a 06 (seis) focos ou criadouros;
IV - Gravíssima, de 07 (sete) ou mais focos ou criadouros.
Parágrafo Único - Será considerada infração grave o impedimento de diligência a estabelecimento público, privado 
ou misto.
Art. 8º.  As infrações previstas no artigo anterior estarão sujeita à imposição das seguintes multas, corrigidas nos 
termos da legislação municipal pertinente, a ser fixada de acordo com o grau de relevância, a capacidade econômica 
do infrator e a extensão do prejuízo concretamente causado à saúde pública:
I - para as infrações leves: R$ 60,00 (sessenta reais);
II - para as infrações médias: R$ 120,00 (cento e vinte reais);
III - para as infrações graves: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais);
IV - para as infrações gravíssimas: R$ 480,00 (quatrocentos e oitenta reais).
§ 1º Previamente às aplicações das multas estabelecidas neste artigo, o infrator será advertido, mediante Auto 
de Infração, para regularizar a situação no prazo estabelecido pela autoridade administrativa, findo o qual estará 
imediatamente sujeito à imposição das penalidades, na forma do presente Decreto, mediante a formalização do Auto 
de Infração e aplicação da multa.
§ 2º Havendo reincidência, o valor da multa será acrescido em até 100% (cem por cento) sobre o fixado anteriormente, 
sem prejuízo do correspondente a eventuais novas ocorrências, de acordo com o grau do agravo.
§ 3º O infrator poderá apresentar defesa, por escrito, até 15 (quinze) dias após o recebimento do Auto de Infração à 
autoridade administrativa, com os fundamentos e provas que entender necessários.
Art. 9º. A competência para fiscalização das disposições deste decreto e para aplicação das penalidades nele 
previstas caberá à Secretaria Municipal da Saúde, na forma estabelecida neste Decreto.
Art. 10. Caberá às Autoridades Administrativas designadas pelo Secretário Municipal da Saúde, exercer, inclusive com 
o auxílio dos Agentes de Endemias e Agentes Comunitários de Saúde, ambos com formação pertinente à matéria 
tratada neste decreto, a fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas neste dispositivo.
Parágrafo Único - Somente as Autoridades Sanitárias podem aplicar as penalidades correspondentes.
Art. 11. Caso haja inadimplência no pagamento das multas aplicadas, o valor será inscrito na Dívida Ativa Municipal e 
cobrado pela Procuradoria Geral do Município, nos termos do Código Tributário Municipal.
Art. 12. Além dos atos fiscalizatórios acima, recomenda-se todas as ações possíveis e necessárias para a mobilização 
da sociedade, com a finalidade de reforçar as ações de combate aos focos do mosquito Aedes Aegypti.
Art. 13. Deverá ser promovida intensa articulação com os órgãos da União, do Estado e, principalmente, dos 
Municípios fronteiriços à Pérola, para atuação integrada e permanente.
Art. 14. Com base no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo das 
restrições da Lei Complementar n. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ficam dispensados 
de licitação os contratos de aquisição de bens necessários às atividades de resposta a epidemia e de prestação de 
serviços relacionados ao controle da doença e combate ao seu vetor, desde que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do risco de 
epidemia, vedada a prorrogação dos contratos.
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando por 120 (cento e vinte) dias, revogando 
integralmente o Decreto Municipal n. 041, de 17 de fevereiro de 2020.
Pérola, PR, 18 de fevereiro de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 091
 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 
de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas 
de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (Uma) diária de viagem, no valor de R$ 200,00   (Duzentos reais) ao Servidor Municipal 
TIAGO APARECIDO DA SILVA, matrícula n° 1762, ocupante do cargo de Motorista/40hrs, lotado na Manutenção da 
Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada	 Destino	 Motivo
19/02/2020	  08:00hr/20:00Hr	  Maringá-Paraná
Conduzir pacientes para tratamento de saúde.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do local 
de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 18 de Fevereiro de 2020.
João Jorge Sossai
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
EXTRATO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 019/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 007/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO GERAL, 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EQUIPE DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (E.S.F), 
E DEMAIS SERVIÇOS DE SAÚDE COMPLEMENTARES E ESPECIALIDADES, PARA PREENCHIMENTO DOS 
REFERIDOS CARGOS para o exercício de 2020/2021.
CONTRATADA: ANGIOCOR CLINICA CARDIOVASCULAR LTDA
CNPJ: 21.705.608/0001-91
VALOR ESTIMADO CONTRATO: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).
VIGÊNCIA: 31/Jan/2021.
FUNDAMENTO: Fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.529/02 e demais regramentos pertinentes realizar licitação para 
contratação mencionada, submetendo o presente à apreciação da Procuradoria Jurídica Municipal para Parecer.
Alto Paraíso-Pr., 14 de Fevereiro de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
EXTRATO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 008/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO GERAL, 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EQUIPE DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (E.S.F), 
E DEMAIS SERVIÇOS DE SAÚDE COMPLEMENTARES E ESPECIALIDADES, PARA PREENCHIMENTO DOS 
REFERIDOS CARGOS para o exercício de 2020/2021.
CONTRATADA: BOTELHO ENFERMAGEM PARAÍSO LTDA ME
CNPJ: 28.770.896/0001-07
VALOR ESTIMADO CONTRATO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
VIGÊNCIA: 31/Jan/2021.
FUNDAMENTO: Fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.529/02 e demais regramentos pertinentes realizar licitação para 
contratação mencionada, submetendo o presente à apreciação da Procuradoria Jurídica Municipal para Parecer.
Alto Paraíso-Pr., 17 de Fevereiro de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal
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MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Eletrônico n° 029/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), visando a contratação 
futura de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e higienização, os quais serão utilizados para 
compor cestas básicas a serem distribuídas nas Aldeias Tekoha Mirim, 
Tekoha Guarani, Tekoha Yhovy, Tekoha Jevy, Tekoha Karumbey, 
Tekoha Tatury conforme AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5002058-
51.2011.4.04.7017/PR e AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5001068-
26.2012.4.04.7017/PR da 1ª VARA FEDERAL DE GUAÍRA / PODER 
JUDICÍARIO e Aldeias Tekoha Marangatu e Tekoha Porã, do Município 
de Guaíra-PR. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09h00 min. do dia 
05/03/2020. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h01min. às 09h29min do dia 
05/03/2020. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h30min. do dia 
05/03/2020. 
Modalidade: Pregão Presencial n° 030/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP) para contratação de 
empresa especializada no ramo de prestação de serviço de 
encadernação de documentos, com fornecimento de material, que serão 
utilizadas na organização dos trabalhos desenvolvidos pelas Secretarias 
e Diretorias desse Município. EXCLUSIVA PARA ME/EPP E MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 05 de março de 2020. 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2020 
O Município de Guaíra-Paraná, torna-se público, para conhecimento dos 
interessados, que encontra-se aberto o EDITAL DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO, supracitado, cujo objeto é o credenciamento de empresa 
(pessoas jurídicas) especializadas na prestação de serviços de Plantões 
Laboratoriais e realização de Exames Laboratoriais de apoio diagnóstico 
de análises clínicas, 24 horas por dia, todos os dias da semana, na área 
de urgência/emergência para o atendimento exclusivo à Unidade de 
Pronto Atendimento – UPA deste município, com a realização de todos 
os exames solicitados, com o serviço de manutenção de equipe técnica, 
em regime de plantão 24 horas, para a coleta, transporte, realização dos 
exames laboratoriais e emissão dos respectivos resultados das análises, 
conforme descrição completa de todos os serviços/exames relacionados 
no Termo de Referência (Anexo I), do Edital. 
DA PARTICIPAÇÃO: O envelope contendo a documentação e a 
proposta, nos termos do exigido no presente Edital deverá ser entregue 
a Comissão Permanente de Licitações no Departamento de Compras, 
na sala localizada à Avenida Cel. Otávio Tosta, 126, Paço Municipal, 2° 
andar, centro, Guaíra/PR, a qualquer momento em horário de 
funcionamento, em envelope fechado. 
DAS INSCRIÇÕES: O prazo para os interessados credencia-se perante 
o presente Chamamento e a partir do dia 20 de fevereiro de 2020 até o 
dia 19 de fevereiro de 2021. 
O Chamamento poderá ser obtido através do site www.guaira.pr.gov.br 
no link Chamamento Público e os editais e seus anexos poderão ser 
obtidos através do site www.guaira.pr.gov.br no link Processos 
Licitatórios e no site www.bll.org.br. Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de 
segunda a sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 
3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 18 de fevereiro de 2020. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro/Comissão Permanente de Licitações. 
  

 

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 139/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 139/2019
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 58/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Aos 16(dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2020, às 09h00min, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, em Douradina-Pr, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor João Jorge Sossai, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 1.759.085 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua 
Bússola, nº. 131, Jardim Leoni, nesta Cidade, e a empresa: 1) EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob nº 11.011.496/0001-15, sito na Avenida Paraná, nº. 5161, Centro, Zona III, CEP. 87.502-000, na 
cidade de Umuarama, Estado do Paraná, neste ato representada pela Senhora Franceliza Faria, portadora do CPF 
nº 779.082.019-20, RG nº 4.946.849-0 SSP-PR, residente e domiciliado na Avenida Rotary, nº. 3915, Jardim dos 
Príncipes, CEP. 87.502-370, cidade de Umuarama, Estado do Paraná, nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 
de junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, 
em conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas:
Fornecedor: EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº 11.011.496/0001-15, sito na 
Avenida Paraná, nº. 5161, Centro, Zona III, CEP. 87.502-000, na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, por seu 
representante legal, ao final assinado, com o valor total de R$177.079,00(cento e setenta e sete mil e setenta e nove 
reais) com os preços dos itens abaixo relacionados.
LoteOrdemDescriçãoMarcaUnidadeQuant.Valor Unit.Valor Total
12Bola Oficial de Futebol de Campo, costurada à mão, com 32 gomos, confeccionada em Microfibra, Tamanho 68 - 70 
cm de Diâmetro, Peso 410 - 450 G.PENALTY PRO BRASILUnidade40,00196,007.840,00
14Bola Oficial de Futsal Iniciação (Sub - 09), com 8 gomos, Confeccionada em PU, Tamanho 50-53 cm de Diâmetro e 
peso 250 - 280 G.PENALTY MAX 50Unidade10,00144,001.440,00
17Bola Oficial Futsal com 12 gomos, confeccionada em PU, Tamanho 61-64 cm de Diâmetro e peso 410-440 
G.POENALTY MAX 500Unidade40,00200,008.000,00
18Bola Oficial Futsal com 8 gomos, confeccionada em PU Ultra, Bola Oficial das Principais Federações de Futsal 
do Brasil, Tamanho 61-64 cm de Diâmetro e peso 410 - 440 G.PENALTY MAX 1000Unidade20,00267,005.340,00
19Bola Oficial Futsal com 12 gomos, confeccionada em PVC, Superfície Testurizada para melhor Grip e Maior 
Resistencia, Tamanho 61-64 cm de Diâmetro e peso 410 - 440 G.PENALTY STORMUnidade50,00140,007.000,00
110Bola oficial de handebol, tamanho infantil, costurada ou matrizada, com 32 gomos, Confeccionada com pv c. 
Tamanho: 49 - 51 cm de diâmetro. Peso: 230 - 270 g.PENALTY H1LUnidade10,00278,002.780,00
111Bola oficial de vôlei, matrizada, com 16 gomos, confeccionada com microfibra. Bola, Oficial aprovada 
pela federação internacional de voleibol (fivb) tamanho: 65 - 67 cm de Diâmetro. Peso: 260 - 280 gPENALTY 
6.0Unidade20,00187,003.740,00
112Bola oficial de vôlei, Matrizada com 18 gomos, confeccionada com microfibra, Tamanho: 65 - 67 cm de diâmetro. 
Peso: 260 - 280 G.PENALTY 7.0Unidade10,00240,002.400,00
113Bola oficial de vôlei de praia, com 12 gomos, confeccionada com microfibra. Exclusiva Tecnologia termotec 
com absorção de 0% de água. Tamanho: 65 - 67 cm de diâmetro. Peso: 260-280 G.PENALTY BEACH 
PROUnidade5,00238,001.190,00
114Bola Oficial de Basquete, Tamanho Masculino, Matrizada Confeccionada com Microfibra, Bola aprovada pela 
Federação Internacional de Basquete (FIBA), bola com selo da Confederação Brasileira de Basketball (CBB), 
Tamanho: 75 - 78cm de Diâmetro, Peso 600 - 650 GPENALTY 7.8Unidade5,00290,001.450,00
115Bola Oficial de Basquete, Tamanho Feminino, Matrizada Confeccionada com Microfibra, bola com selo da 
Confederação Brasileira de Basketball (CBB), Tamanho: 72 - 74cm de Diâmetro, Peso 510 - 565 GPENALTY 
6.8Unidade5,00270,001.350,00
116Bola Oficial de Basquete, Tamanho Masculino, Matrizada Confeccionada com Borracha, Possui como diferencial 
rebaixo nos frizos da Bola para melhor ajustar-se à mão, com design inovador, Produto Importado e Vendido em grade 
de 6 Unidades, Bola com selo da Confederação Brasileira de Basketball, (CBB) Tamanho: 75 - 78cm de Diâmetro, 
Peso 600 - 650 GPENALTY SHOOTUnidade5,0090,00450,00
117Apito Profissional com três câmaras de Ar, potencia sonora 116, 2DBFOX PEARUnidade20,0020,00400,00
118Bico para Encher Bola c/ RoscaPENALTYUnidade40,002,0080,00
119Bomba para encher bola dupla ação.PENALTYUnidade30,0031,00930,00
120Calibrador de Bolas Metálico Formato CanetaPENALTYUnidade5,0020,00100,00
125Cronometro digital com funções Tempo, Permite a Tomada de Parciais, calendário, Alarme, Contador de Até 
24 Horas em 1/100 segundos, visor numérico Estra grande, Bateria de Lítio, à prova D’água, acompanha cordão.
VOLLOUnidade3,0060,00180,00
126Jogo da Dama (Tabuleiro e Peças)XALINGOUnidade6,0043,00258,00
127Jogo de DominóXALINGOUnidade6,0018,00108,00
128Jogo de Xadrez (Tabuleiro e Peças)XALINGOUnidade6,0074,00444,00
129Jogo de UnoXALINGOUnidade6,0019,00114,00
130Kit de Tênis de Mesa (Raquete, Rede e Suporte)YASHIMAUnidade20,0078,001.560,00
131Bolinha de Tênis de MesaYASHIMAUnidade100,003,50350,00
132Colchonete para GinásticaZONA LIVREUnidade40,0031,001.240,00
133Colete Confeccionados em Dryfit com 2 Estampas em SerigrafiaPRATIKUnidade80,0017,001.360,00
134Uniformes de Voleibol com 12 Camisetas (Confeccionado em Dryfit co m Estampas em Transfer Sublimático) 
Calção e Meião, Modelo Personalizado, conforme Solicitação.PRATIKUnidade2,001.080,002.160,00
135Uniforme de Basquetebol com 12 Camisetas (Regatas Confeccionadas em Dryfit com Estampas em Transfer 
Sublimático) Calção, Modelo Personalizado, Conforme Solicitado.PRATIKUnidade1,001.080,001.080,00
136Uniforme Futebol, 22 Camisetas (Confeccionada em Dryfit com Estampas em Transfer Sublimático) Calção, 
Meião, Modelo Personalizado conforme Solicitação.PRATIKUnidade6,001.780,0010.680,00
137Uniforme de Futsal, 14 Camisas Confeccionadas em Dryfit com Estampa em Transfer, com 12 bermudas 
confeccionadas em Microfibra com 2 Estampas em serigrafia, com 14 pares de Meião e 2 Calças de Goleiro.PRATIK
Unidade6,001.100,006.600,00
138Kit: 01 camisa confeccionadas em Dryfit com estampa em transfer e 01 bermuda confeccionadas em microfibra 
com bolso frontal, com 1 estampa em serigrafia,PRATIKUnidade50,0079,003.950,00
139Camisetas confeccionadas em Dryfit com estampas em transfer sublimático, modelo personalizado, conforme 
solicitação.PRATIKUnidade250,0034,008.500,00
140Troféu com 106 cm de altura, base octogonal com 26,5 cm de largura em polímero metalizada na cor dourada, taça 
metalizada na cor dourada brilhante e fosca com 56 cm de largura a partir da alça, tampa metalizada na cor dourada, 
estatueta intercambiável. Plaqueta de latão para gravação, demais componentes metalizados na cor dourada, prata e 
bronze,VITORIAUnidade3,00380,001.140,00
141Troféu com 83 cm de altura, com base redonda com 21 cm de largura em polímero metalizado na cor vermelho 
acetinado, suporte e cone com frisos e tampa metalizado na cor dourada, acima um suporte metalizado na cor dourado 
e uma taça metalizada na cor vermelho acetinado com 33 cm de largura a partir das alças, tampa e alças metalizadas 
na cor dourada, estatueta superior intercambiável, Plaqueta para Gravação.VITORIAUnidade10,00275,002.750,00
142Troféu com 75 cm de altura, com base redonda com 21 cm de largura em polímero metalizado na cor vermelho 
acetinado, suporte e cone com frisos e tampa metalizado na cor dourada, Acima um suporte metalizado na cor Dourado 
e uma taça metalizada na cor vermelho acetinado com 33 cm de largura a partir das alças, Tampa e alças metalizadas 
na cor dourada, Estatueta superior intercambiável. Plaqueta para gravação.VITORIAUnidade10,00250,002.500,00
143Troféu com 68 cm de altura, com base octogonal com 12,1 cm de largura em polímero na cor preto, suporte 
metalizado na cor dourado, taça fechada com frisos e textura na cor azul escuro. Sobre esta taça uma coroa com 
12 pontas com 13,3 cm de largura metalizada na cor dourado e uma copa interna na cor azul escuro com tampa 
metalizada na cor dourado, estatueta superior intercambiável, plaqueta para gravação, demais componentes 
metalizados na cor dourado.VITORIAUnidade10,00190,001.900,00
144Troféu com 55 cm de altura, com base octogonal com 10,1 cm de largura em polímero na cor preto, suporte 
metalizado na cor dourado, taça fechada com frisos e textura na cor preto com. Sobre esta taça uma coroa com 12 
pontas com 11 cm de largura metalizada na cor dourado e uma copa interna na cor preto com tampa metalizada na 
cor dourado, estatueta superior intercambiável, plaqueta para gravação, demais componentes metalizados na cor 
dourado.VITORIAUnidade10,00140,001.400,00
145Troféu com 97 cm de altura, com base octogonal com 21 cm de largura em polímero na cor preta. Sobre esta base 
um suporte metalizado na cor dourada, copa fechada com frisos e efeito na cor azul metálico, Sobre esta copa uma 
bola metalizada na cor dourada, Estatueta superior intercambiável, Plaqueta para gravação. Na base quatro estatuetas 
de jogadores de futebol, Demais componentes metalizados na cor dourada.VITORIAUnidade5,00210,001.050,00
146Troféu com 34 cm de altura, com base oval com 22 cm de largura em polímero na cor preta com acabamento 
metalizado na cor dourada na tampa, Na parte superior desta base um suporte e uma estatueta fixa de goleiro 
de futebol metalizada na cor dourada, Plaqueta em latão para gravação, Demais componentes metalizados na cor 
dourada.VITORIAUnidade30,0063,001.890,00
147Troféu com 39 cm de altura, com base oval com 22 cm de largura em polímero na cor preta com acabamento 
metalizado na cor dourada na tampa. Na parte superior desta base um suporte e uma estatueta fixa de jogador 
de futebol metalizada na cor dourada, Plaqueta em latão para gravação, Demais componentes metalizados na cor 
dourada.VITORIAUnidade10,0065,00650,00
148Troféu com altura de 25 cm, base quadrada com 7,60 cm de largura em polímero na cor preta. Suporte metalizado 
na cor dourada. Estatueta fixa de bola de futebol na cor prata com detalhes na cor verde, com 7 centímetros de largura. 
Estatueta intercambiável. Plaqueta para gravação.VITORIAUnidade10,0050,00500,00
149Troféu com altura de 30 cm, base quadrada com 7,60 cm de largura em polímero na cor preta. Suporte metalizado 
na cor dourada. Estatueta fixa de bola de futebol na cor prata com detalhes na cor verde, com 7 centímetros de largura 
estatueta intercambiável. Plaqueta para gravação.VITORIAUnidade10,0060,00600,00
150Troféu com altura de 128 cm, base octogonal com 26,5 cm de largura em polímero na cor preta, um estágios 
com bases de madeira, taça metall2ada na cor prata com 45cm de largura a partir das alças. Tampa da taça e alças 
metall2adas na cor dourada. Estatueta intercambiável. Colunas metall2adas na cor prata com detalhes metall2ados 
na cor dourada plaqueta em latão para gravação. Uma estatueta de honra ao mérito (deusa da vitória) fixa na base e 
quatro águias fixas no estágio em base de madeira.VITORIAUnidade2,00350,00700,00
151Medalha Fundida em liga Metálica de Zank, com o Tamanho de 45 mm de Diâmetro e Centro liso com 25mm 
de Diâmetro, ao redor da Medalha uma coroa de Louros em Alto Relevo, Espessura de 3mm, Metalizada nas Cores 
Dourada, Prata e Bronze, Suporte para fita com 1,5 cm de Largura, A Medalha pode vir Acompanhada de Fita de 
Cetim nas cores Azul, Vermelha, Branca ou Verde com 1,50 cm de Largura.VITORIAUnidade1.500,005,808.700,00
152Medalha retangular fundida em liga metálica de zamak, com o tamanho de 50 mm por 60 mm e centro liso com 
35 mm de diâmetro. Com bordas raiadas e polidas com a figura de dois ramos e uma tocha olímpica em alto relevo. 
Espessura de 3 mm. Metalizada nas cores dourada, prata e bronze. Suporte para fita com 2,5 cm de largura. A 
medalha pode vir acompanhada de fita de cetim nas cores azul, vermelha, branca ou verde com 2,5 cm de largura 
ou fita de gorgorão nas cores azul, azul- branco-vermelha ou verde-amarela.VITORIAUnidade300,005,801.740,00
155Mesa de ping-pong tampo em MDF; acabamento em primer azul com secagem: UV e linhas demarcatórias 
brancas; bordas e pés em tubo de aço, com pintura epóxi; pés com rodízios. Medidas da mesa: c x l x a - (2,74 x 1,52 
x 0,76) m.GINASTICUnidade6,00740,004.440,00
156Troféu em acrílico vaquinha para torneio leiteiro com plaquinha PFIC DESINGUnidade25,00113,002.825,00
157Troféu em acrílico vaquinha para torneio leiteiro com plaquinha MFIC DESINGUnidade50,00113,005.650,00
158Camisetas confeccionadas em PV 67% poliéster 33% viscose gramatura de 180gr com estampas em 5 cores 
frente e costa em modelo personalizadoPRATIKUnidade1.200,0026,0031.200,00
159Camisetas Gola Polo em pique 50% Algodão e 50% Poliérter, Gramatura de 175GR com Bordado Colorido no 
Peito e um Bordado nas Costas.PRATIKUnidade300,0035,0010.500,00
160Bermuda Helanca 100% Poliamida Gramatura de 295GR, com Bolso e Estampa na Perna Esquerda.PRATIKUn
idade100,0032,003.200,00
161Jaleco 100% Microfibra na cor branca Manga Longa, com dois Bolsos na frente e Bordado 5 cores no peito e nas 
costa bordado Escrita.PRATIKUnidade100,0059,005.900,00
162Colete Confeccionado em Dryfit, com duas Estampas em SerigrafiaPRATIKUnidade100,0016,001.600,00
163Meião Infantil PersonalizadoKANXAUnidade100,0014,901.490,00
164Meião Adulto PersonalizadoKANXAUnidade100,0016,801.680,00
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para 
fornecer material de consumo (Esportivo), dentre outros, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura de Douradina-Pr, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da 
Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados 
a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados em 30(trinta) dias, contados a partir da entrega do bem objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município de Douradina-Pr.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
06.1. Os bens objeto do fornecimento deverão ser entregues à Prefeitura do Município de Douradina-Pr, nos seguintes 
termos:
06.1.1. A Prefeitura do Município de Douradina-Pr efetuará solicitação de fornecimento do objeto licitado, em qualquer 
quantidade, através do endereço eletrônico informado pelos licitantes na Declaração de Endereço Eletrônico para 
Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital;
06.1.2. Após o envio da solicitação de fornecimento do objeto licitado no endereço eletrônico informado na Declaração 
de Endereço Eletrônico para Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital, as Empresas vencedoras do certame 
deverão confirmar o recebimento da solicitação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de considerar-se 
automaticamente confirmado o recebimento da solicitação na data do término desse prazo;
06.1.3. O fornecimento do objeto, em qualquer quantidade solicitada, deverá ser realizado em até 05(cinco) dias e 
será contado a partir do primeiro dia útil após a confirmação do recebimento da solicitação de fornecimento de que 
trata o item anterior;
06.1.4. Os itens solicitados deverão ser entregues nos locais indicado no Anexo VIII - Minuta de Ordem de 
Fornecimento, sem custo adicional;
06.1.5. Somente considerar-se-ão recebidos os itens solicitados, após a verificação da qualidade e quantidade do bem 
fornecidos e consequente aceitação pela Administração;
06.1.6. Independentemente de sua localização, as empresas fornecerão os materiais licitados no local e no prazo 
indicado nos itens 06.1.3 e 06.1.4, sem que ocorra qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Douradina-Pr.
06.2. Os ensaios, teste e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato 
correrão por conta do contratado (art. 75, caput da 8.666/93).
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 
65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório 
e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, 
a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado 
no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá 
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro.
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável 
à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito 
ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 58/2019, 
seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente 
ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte 
(17/02/2020).
CONTRATADA
Franceliza Faria
EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA - EPP
CONTRATANTE
João Jorge Sossai
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 139/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 139/2019
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 58/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Aos 16(dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2020, às 09h00min, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, em Douradina-Pr, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, 
neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor João Jorge Sossai, brasileiro, casado, agente público, 
portador da C. I. R. G. nº. 1.759.085 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua 
Bússola, nº. 131, Jardim Leoni, nesta Cidade, e a empresa: 2) O. E. PEREIRA BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ sob 
nº 33.966.390/0001-08, sito na Rua Germano Zaiantchick, nº 200, Fundos, Parque Laranjeiras, CEP. 15.900-000, na 
cidade de Taquaritinga, Estado de São Paulo, neste ato representado pelo Senhor Olege Edson Pereira, portador do 
CPF nº 079.786.478-46, RG nº 18.080.379-7 SSP-SP, residente e domiciliado na Rua Libero Badaro, nº. 741, Centro, 
CEP. 15.900-000, cidade de Taquaritinga, Estado de São Paulo, nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 de 
junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais normas aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em 
conformidade com as seguintes condições abaixo especificadas:
Fornecedor: O. E. PEREIRA BRINQUEDOS, inscrita no CNPJ sob nº 33.966.390/0001-08, sito na Rua Germano 
Zaiantchick, nº 200, Fundos, Parque Laranjeiras, CEP. 15.900-000, na cidade de Taquaritinga, Estado de São Paulo, 
por seu representante legal, ao final assinado, com o valor total de R$17.921,00(dezessete mil, novecentos e vinte e 
um reais) com os preços dos itens abaixo relacionados.
LoteOrdemDescriçãoMarcaUnidadeQuant.Valor Unit.Valor Total
11Bola Oficial de Futebol de Campo, costurada à mão, com 32 gomos, confeccionada com PU, Tamanho 68 - 70 cm 
de Diâmetro, Peso 410 - 450 G.KAEMYUnidade40,00128,005.120,00
13Bola de Futebol de Campo, Tamanho Infantil, costurada a Mão, com 32 gomos, confeccionada em Micro Fibra: 
Tamanho 64 - 66 CM de Diâmetro e Peso 360-390G.KAEMYUnidade20,00174,003.480,00
15Bola Futsal Termotec Tamanho Mirim, (Sub 11), com 8 gomos, Confeccionada em PU, Tamanho 50-55 cm de 
Diâmetro e peso 300-350 G.MAGUSSYUnidade20,00149,002.980,00
16Bola Oficial de Futsal, Tamanho Infantil (Sub 13), com 8 gomos, confeccionada em PU, Tamanho 55-59 cm de 
Diâmetro, com peso 350-380 G.MAGUSSYUnidade20,00155,803.116,00
153Bola de iniciação nº 10 Matrizada, confeccionada com borracha. Tamanho:KAEMYUnidade50,0030,501.525,00
167Bola de Vôlei Tamanho Oficial, menor absorção de Água Mgrande Resistencia Durabilidade, Características 
Principais Peso: 260 - 280, gomes 18, Airbility Miolo Slip System - Removível e lubrificado, Material PVC.
KAEMYUnidade20,0085,001.700,00
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para 
fornecer material de consumo (Esportivo), dentre outros, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura de Douradina-Pr, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da 
Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados 
a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados em 30(trinta) dias, contados a partir da entrega do bem objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município de Douradina-Pr.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
06.1. Os bens objeto do fornecimento deverão ser entregues à Prefeitura do Município de Douradina-Pr, nos seguintes 
termos:
06.1.1. A Prefeitura do Município de Douradina-Pr efetuará solicitação de fornecimento do objeto licitado, em qualquer 
quantidade, através do endereço eletrônico informado pelos licitantes na Declaração de Endereço Eletrônico para 
Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital;
06.1.2. Após o envio da solicitação de fornecimento do objeto licitado no endereço eletrônico informado na Declaração 
de Endereço Eletrônico para Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital, as Empresas vencedoras do certame 
deverão confirmar o recebimento da solicitação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de considerar-se 
automaticamente confirmado o recebimento da solicitação na data do término desse prazo;
06.1.3. O fornecimento do objeto, em qualquer quantidade solicitada, deverá ser realizado em até 05(cinco) dias e 
será contado a partir do primeiro dia útil após a confirmação do recebimento da solicitação de fornecimento de que 
trata o item anterior;
06.1.4. Os itens solicitados deverão ser entregues nos locais indicado no Anexo VIII - Minuta de Ordem de 
Fornecimento, sem custo adicional;
06.1.5. Somente considerar-se-ão recebidos os itens solicitados, após a verificação da qualidade e quantidade do bem 
fornecidos e consequente aceitação pela Administração;
06.1.6. Independentemente de sua localização, as empresas fornecerão os materiais licitados no local e no prazo 
indicado nos itens 06.1.3 e 06.1.4, sem que ocorra qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Douradina-Pr.
06.2. Os ensaios, teste e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato 
correrão por conta do contratado (art. 75, caput da 8.666/93).
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 
65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório 
e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, 
a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado 
no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá 
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro.
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável 
à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito 
ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 58/2019, 
seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente 
ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte 
(17/02/2020).
CONTRATADA
Olege Edson Pereira
O. E. Pereira Brinquedos
CONTRATANTE
João Jorge Sossai
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

Prefeitura Municipal de douradina
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 139/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 139/2019
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 58/2019
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.
Aos 16(dezesseis) dias do mês de janeiro do ano de 2020, às 09h00min, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Douradina, Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, Centro, em Douradina-Pr, o MUNICÍPIO DE DOURADINA, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor João Jorge Sossai, brasileiro, casado, agente público, portador 
da C. I. R. G. nº. 1.759.085 SSP/PR e do CPF/MF sob o nº. 238.684.069-72, residente e domiciliado na Rua Bússola, 
nº. 131, Jardim Leoni, nesta Cidade, e a empresa: 3) MAGNUM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REDES ESPORTIVAS 
EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob nº 11.358.329/0001-45, sito na Rua Perimetral Baltazar Antonio de Oliveira, 
nº. 820, Jardim Progresso I, CEP. 87.180-000, na cidade de Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná, neste 
ato representado pelo Senhor Edilson Pimental, portador do CPF nº 721.839.269-53, RG nº 4.480.686-0 SSP-PR, 
residente e domiciliado na Rua Santos Dumont, nº. 120, Conjunto Sol Nascente, CEP. 87.185-000, cidade de Floraí, 
Estado do Paraná,  nos Termos do Decreto Municipal nº. 227, de 01 de junho de 2006, Lei Federal 8.666/93 e demais 
normas aplicáveis a espécie, resolvem REGISTRAR OS PREÇOS, em conformidade com as seguintes condições 
abaixo especificadas:
Fornecedor: MAGNUM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REDES ESPORTIVAS EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob nº 
11.358.329/0001-45, sito na Rua Perimetral Baltazar Antonio de Oliveira, nº. 820, Jardim Progresso I, CEP. 87.180-
000, na cidade de Presidente Castelo Branco, Estado do Paraná, por seu representante legal, ao final assinado, com 
o valor total de R$19.200,00(dezenove mil e duzentos reais) com os preços dos itens abaixo relacionados.
LoteOrdemDescriçãoMarcaUnidadeQuant.Valor Unit.Valor Total
121Rede de Futebol Oficial, Fio 4 de Seda 5 (PAR)MagnumPar4,00295,001.180,00
122Rede de Futebol Suíço, 5 Mts, Oficial, Fio 4 (PAR)MagnumPar10,00270,002.700,00
123Rede de Futsal Oficial, Fio de Seda 4 (PAR)MagnumPar10,00195,001.950,00
124Rede de Voleibol Oficial, Fio de Seda 3, 4 FaixasMagnumPar5,00180,00900,00
154Rede proteção medindo 40x20 fio 3mm em sedaMagnumUnidade2,004.490,008.980,00
165Rede de Proteção Medindo 26 x 3 Fio 4mm Seda c/ Proteção UV.MagnumUnidade2,00470,00940,00
166Rede de Proteção Medindo 30 x 15 Fio 4mm Seda c/ Proteção UV.MagnumUnidade1,002.550,002.550,00
01. Do Objeto e Valor: Registro de preços, por Item, de Seleção de propostas no sentido de contratar empresa para 
fornecer material de consumo (Esportivo), dentre outros, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura de Douradina-Pr, conforme a seguir:
01.1. As quantidades constantes no(s) quadro(s) acima são estimativas de consumo, não se obrigando a administração 
à aquisição total.
02. Da Utilização do Registro de Preços: O registro de preços será utilizado para atender as necessidades da 
Administração Municipal Direta, Autárquia e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Poder Executivo Municipal.
03. Do Prazo de Vigência: O prazo de vigência do Registro de Preços será pelo período de 12(doze) meses, contados 
a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
04.  Dos Pagamentos: Os pagamentos serão efetuados em 30(trinta) dias, contados a partir da entrega do bem objeto 
do fornecimento, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Prefeitura do Município de Douradina-Pr.
05. Da Garantia de Qualidade: O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da 
Prefeitura, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser 
substituído pelo fornecedor, imediatamente, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação de acordo com a legislação vigente;
05.1. Responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela qualidade do produto fornecido.
06. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:
06.1. Os bens objeto do fornecimento deverão ser entregues à Prefeitura do Município de Douradina-Pr, nos seguintes 
termos:
06.1.1. A Prefeitura do Município de Douradina-Pr efetuará solicitação de fornecimento do objeto licitado, em qualquer 
quantidade, através do endereço eletrônico informado pelos licitantes na Declaração de Endereço Eletrônico para 
Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital;
06.1.2. Após o envio da solicitação de fornecimento do objeto licitado no endereço eletrônico informado na Declaração 
de Endereço Eletrônico para Solicitação de Fornecimento (Anexo IX) do edital, as Empresas vencedoras do certame 
deverão confirmar o recebimento da solicitação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de considerar-se 
automaticamente confirmado o recebimento da solicitação na data do término desse prazo;
06.1.3. O fornecimento do objeto, em qualquer quantidade solicitada, deverá ser realizado em até 05(cinco) dias e 
será contado a partir do primeiro dia útil após a confirmação do recebimento da solicitação de fornecimento de que 
trata o item anterior;
06.1.4. Os itens solicitados deverão ser entregues nos locais indicado no Anexo VIII - Minuta de Ordem de 
Fornecimento, sem custo adicional;
06.1.5. Somente considerar-se-ão recebidos os itens solicitados, após a verificação da qualidade e quantidade do bem 
fornecidos e consequente aceitação pela Administração;
06.1.6. Independentemente de sua localização, as empresas fornecerão os materiais licitados no local e no prazo 
indicado nos itens 06.1.3 e 06.1.4, sem que ocorra qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Douradina-Pr.
06.2. Os ensaios, teste e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do contrato 
correrão por conta do contratado (art. 75, caput da 8.666/93).
07. Recomposição dos Preços Registrados: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 
serão reajustados; somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 
65, alínea “d”, da Lei 8.666/93; para ocorrer a recomposição, deverá a empresa encaminhar documento comprobatório 
e solicitante, constando o motivo/causa, os índices a serem utilizados; que deverá ser aprovada e pactuada entre as 
partes; caso a empresa não encaminhe antecipadamente este documento, não ocorrerá a recomposição.
08. Do cancelamento do Registro: O Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: I - a pedido, 
quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força 
maior, devidamente comprovado; II - por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa: descumprir 
as condições da Ata de Registro de Preços; não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, 
a respectiva ordem de compra ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; presentes razões de interesse público. O cancelamento de registro do fornecedor será devidamente autuado 
no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidade responsável, que deverá 
informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro.
09. Das Penalidades: Ao proponente que não satisfizer os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços, 
poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:
09.1. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto adjudicado, constante no Anexo V, será aplicável 
à Contratada multa moratória no valor equivalente a 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total do 
objeto contratado, solicitado, por dia excedente ao respectivo prazo.
09.2. Pela inexecução total, parcial, ou na recusa de assinar a Ata de Registro de Preço, ou que ainda não satisfazer 
os compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços o Município de Douradina-Pr, garantida a defesa prévia, 
poderá aplicar a contratada às sanções previstas no art. 87, da Lei nº. 8.666/93, de 21.06.1993 e multa correspondente 
a 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto adjudicado.
09.3. As multas mencionadas nos itens 12.1 e 12.2 serão descontadas dos pagamentos a que a contratada tiver direito 
ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda, judicialmente quando for o caso.
09.4. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais cabíveis.
10. Fazem parte integrante desta ata, para todos os efeitos legais, o Edital de Licitação Pregão Presencial nº. 58/2019, 
seus anexos e proposta da proponente.
Fica eleito o foro do Município de Umuarama, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas referentes ao presente 
ajuste.
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte 
(17/02/2020).
CONTRATADA
Edilson Pimental
MAGNUN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REDES ESPORTIVAS EIRELI - EPP.
CONTRATANTE
João Jorge Sossai
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA-PR.

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2162/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro no valor de 
R$- 89.000,75 (oitenta e nove mil reais e setenta e cinco centavos), referente aos saldos disponíveis em bancos do 
exercício financeiro de 2019, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas 
atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.071000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal de Assistencia Social
883/3.3.90.93.02.00.00	 RESTITUICOES EXCETO COMBUSTIVEL	 1.113,74
Fonte de Recursos	 776 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1407	 FUNDO MUN. DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESC
082430005.6.072000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente
938/4.4.90.93.00.00.00  	 INDENIZACOES E RESTITUICOES	 23,92
Fonte de Recursos	 790 PROGRAMA ESTADUAL - FIA SCFV – FMDCA
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1408	 FUNDO MUN. DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA
082410005.2.103000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal do Idoso
952/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	3.880,88
Fonte de Recursos	 791 PROGRAMA FIPAR INCENTIVO - FUNDO DO IDOSO
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1407	 FUNDO MUN. DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESC
082430005.1.064000	 Investimentos no Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e Adolescente
911/4.4.90.52.00.00.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	10.716,01
Fonte de Recursos	 799 FIA CONSELHO TUTELAR - PROGRAMA
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.1.052000	 Investimentos no Fundo Municipal de Assistencia Social
863/4.4.90.93.00.00.00	 INDENIZACOES E RESTITUICOES	 2.781,08
Fonte de Recursos	 800 FEAS VEICULO ADAPTADO - PROGRAMA
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1407	 FUNDO MUN. DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESC
082430005.6.072000	 Programa a Cargo do Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente
921/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO   	 4.515,55
Fonte de Recursos	 877 CONTRIBUICAO MUNICIPAL AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANCA E ADOLESCENTE - FMDCA
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.094000	 MANUTENCAO DO BLOCO DA GESTAO DO SUAS
896/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.979,14
898/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 5.000,00
Fonte de Recursos	 933 BLOCO DA GESTAO DO SUAS
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000	 Manutencao do Bloco de Financiamento da Protecao Social Basica
884/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 27.055,06
Fonte de Recursos	 934 BLOCO FIN. PROTECAO SOCIAL BASICA - SUAS
1400	 SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
1406	 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.095000	 BLOCO GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO
904/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 15.935,37
906/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU  	 7.000,00
907/3.3.90.40.00.00.00	 SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E C	 5.000,00
Fonte de Recursos	 940 BLOCO GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. UNICO
Art. 2º. Como recursos para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente os saldos disponíveis em bancos do exercício financeiro de 2019, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com as 
seguintes fontes de recursos:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
776	 PROGRAMA ESTADUAL - FAMILIA PARANAENSE	 1.113,74
790	 PROGRAMA ESTADUAL - FIA SCFV – FMDCA	 23,92
791	 PROGRAMA FIPAR INCENTIVO - FUNDO DO IDOSO	 3.880,88
799	 FIA CONSELHO TUTELAR - PROGRAMA  	 10.716,01
800	 FEAS VEICULO ADAPTADO - PROGRAMA	 2.781,08
877	 CONTRIBUICAO MUNICIPAL AO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESCENTE 
- FMDCA	 4.515,55
933	 BLOCO DA GESTAO DO SUAS	10.979,14
934	 BLOCO FIN. PROTECAO SOCIAL BASICA – SUAS	 27.055,06
940	 BLOCO GESTAO PROG. BOLSA FAMILIA E CAD. ÚNICO	 27.935,37
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 18 (dezoito) dias do mês de fevereiro de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO nº 016/2020
Pregão Presencial nº 004/2020
Processo Administrativo nº 004/2020
Homologação: 11/02/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: J M F COMÉRCIO E IMPORTADORA DE MÁQUINAS LTDA
OBJETO: Aquisição de Máquinas de Costuras e Afins, visando incentivo a geração de empregos e rendas, conforme condições e especificações 
descritas no Edital e seus Anexos.
VALOR: R$ 6.800,00 (Seis mil, oitocentos reais).
VIGÊNCIA: 13/02/2021.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº 017/2020
Pregão Presencial nº 004/2020
Processo Administrativo nº 004/2020
Homologação: 11/02/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: SIDIRLEI MARCOS MARTINEZ ME
OBJETO: Aquisição de Máquinas de Costuras e Afins, visando incentivo a geração de empregos e rendas, conforme condições e especificações 
descritas no Edital e seus Anexos.
VALOR: R$ 10.400,00 (dez mil e quatrocentos reais).
VIGÊNCIA: 13/02/2021.
FORUM: Comarca de Xambrê.

EXTRATO DE CONTRATO nº 018/2020
Pregão Presencial nº 004/2020
Processo Administrativo nº 004/2020
Homologação: 11/02/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: VIP MAQUINAS DE COSTURA LTDA EPP
OBJETO: Aquisição de Máquinas de Costuras e Afins, visando incentivo a geração de empregos e rendas, conforme condições e especificações 
descritas no Edital e seus Anexos.
VALOR: R$ 111.718,00 (Cento e onze mil, setecentos e dezoito reais).
VIGÊNCIA: 13/02/2021.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
EXTRATO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2020
INEXIGIBILIDADE Nº 006/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE SAÚDE
OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO GERAL, 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EQUIPE DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA (E.S.F), 
E DEMAIS SERVIÇOS DE SAÚDE COMPLEMENTARES E ESPECIALIDADES, PARA PREENCHIMENTO DOS 
REFERIDOS CARGOS para o exercício de 2020/2021.
CONTRATADA: INTERCLINICA ZILIOTTO LTDA
CNPJ: 05.973.829/0003-56
VALOR ESTIMADO CONTRATO: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
VIGÊNCIA: 31/Jan/2021.
FUNDAMENTO: Fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.529/02 e demais regramentos pertinentes realizar licitação para 
contratação mencionada, submetendo o presente à apreciação da Procuradoria Jurídica Municipal para Parecer.
Alto Paraíso-Pr., 14 de Fevereiro de 2020.
DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PORTARIA Nº  57/2020, de 18 de Fevereiro de 2020.

SÚMULA: Concede férias regulamentar de 30 dias ao
servidor e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições
legais,

 
RESOLVE:

I - Concede férias regulamentar ao servidor que abaixo discrimina, como segue:

NOME PERÍODO DATA
MAÉRCIO APARECIDO DA

SILVA 2017/2018 17/02/2020 A 17/03/2020

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 17
de fevereiro de 2020.

Alto Piquiri, Terça-feira, 18 de Fevereiro de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2020
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando à Contratação de empresa para fornecimento de Gêneros 
Alimentícios, Material de limpeza, acondicionamento e embalagem e gás de Cozinha para manutenção do P.R.C.A.
VALOR MÁXIMO: R$ 112.439,42 (cento e doze mil quatrocentos e trinta e nove reais e quarenta e dois centavos)
EMISSÃO DO EDITAL: Terça-Feira, 18 de fevereiro de 2020
ABERTURA: Quarta-Feira, 04 de março de 2020 as 09h:00min
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia, PR 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-10,00 – (dez reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.672-0.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 18 de fevereiro de 2020.
PREGOEIRO
 

                     PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE 
                                          ESTADO DO PARANÁ 
                                               Divisão de Compras/Licitação 
 
_____________________________________________________________________________________ 

 

 

 

ERRATA PUBLICAÇÃO 
 
  A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná, comunica que a 
publicação com data de 14 de fevereiro de 2020 publicado no Jornal Umuarama Ilustrado na 
página C4, referente ao Decreto n° 407/2019 que refere-se a Homologação do Processo de 
Licitação na Modalidade de Pregão nº 10-2020. 

 
Onde se lê:  

 
PROPONENTE:  VALOR TOTAL 

 
VALOR POR EXTENSO 

INFOCRIATIVA COMERCIO 
I.E REPRESENTAÇÕES 

LTDA    

R$: 17.500,00  
 

Dezessete mil e quinhentos 
reais 

 
 
CORRETO: lê-se  
 

PROPONENTE:  VALOR TOTAL 
 

VALOR POR EXTENSO 

INFOCRIATIVA COMERCIO 
DE IMPRESSOS E 
SERVIÇOS LTDA  

R$: 15.750,00  
 

Quinze mil e setecentos e 
cinquenta reais 

 
Cruzeiro do Oeste,18 de Fevereiro de 2020. 

 
 
 

ANDRESSA RAFAELA BANDEIRA 
Pregoeira 

 

 
 

Prefeitura Municipal de cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
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Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
DECRETO N.º 017/2020.
Declara Ponto Facultativo os dias 24, 25 e 26 de fevereiro de 2020, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei Orgânica do Município;
DECRETA:
Art.1º - Fica Decretado Ponto Facultativo os dias 24, 25 e 26 de fevereiro de 2020.
§ Único – Não haverá expediente interno nos setores da Prefeitura Municipal, nos dias estabelecidos 
no Artigo 1º, devendo as repartições públicas e respectivas Secretarias executar serviços essenciais, 
obedecendo escala elaborada pelo respectivo Secretário.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal
PORTARIA N.º 024/2020.
Exonera Servidor Público Municipal, dando outras providencias.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e;
CONSIDERANDO, pedido de exoneração protocolo n.º 092/2020 datado de 18/02/2020.
RESOLVE:
I - Exonerar a pedido o Servidor abaixo relacionado a partir de 19 de fevereiro de 2020.
RONALDO OLMO – Procurador Geral
 II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se.
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
LEI Nº 751/2020.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar na LOA 2020, altera os Anexos do PPA e LDO 
vigentes, bem como a Programação Financeira e ou Cronograma de Desembolso mensal, com recursos do 
Instituto das Águas e Próprios, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito 
Municipal SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2020, um 
crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.066.314,11 (Hum milhão, sessenta e seis mil, trezentos 
e quatorze reais e onze centavos), objetivando a execução de “Infra-Estrutura Urbana, Implantação de 
um Parque Urbano”, conforme projeto encaminhado ao Instituto das Águas do Paraná, com Recursos do 
Governo Estadual e Contrapartida Municipal, nas seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.065 – INFRAESTRUTURA URBANA
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
(262) 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações
Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual1.066.314,11
TOTAL GERAL1.066.314,11
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os seguintes 
recursos: a contrapartida será de Dotação própria, já consignada no orçamento corrente, dentro do mesmo 
Projeto/Atividade, código reduzido 258, Fonte 01000, e a receita do Convênio será contabilizada como 
Excesso de Arrecadação por Tendência, sendo lançada na seguinte rubrica abaixo:
Recurso de Excesso de Arrecadação Por Tendência:
Receita: (128) 2.4.2.8.10.91.10.00.00.00.00 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual – R$1.066.314,11
Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual
Art. 3º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 687/2017 de 
22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 739/2019 de 10/07/2019, no respectivo programa, no que couber, 
as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 das Despesas por 
Unidade Orçamentária – LOA 2020 – Lei n.º 748/2019 de 26/11/2019, no Órgão 11 – Secretaria de Viação 
e Obras Públicas, dentro do Projeto/Atividade 11.001.15.451.1500.3.065 – INFRAESTRUTURA URBANA, 
no elemento de despesas 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – 
Recursos Estadual, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 6º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas junto ao orçamento municipal 
através de decretos específicos no que cada caso requerer, podendo inclusive referido decreto ser de valor 
inferior ao montante desta lei, uma vez que o Projeto Executivo ainda poderá passar por ajustes.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães., aos 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
LEI Nº 752/2020.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2020, altera os Anexos do PPA e LDO 
vigentes, bem como a Programação Financeira e ou Cronograma de Desembolso mensal, com recursos da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito 
Municipal SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2020, um 
crédito adicional especial no valor de R$ 225.000,00 (Duzentos e vinte e cinco mil reais), objetivando a 
execução de “Infra-Estrutura Urbana, Aquisição de um veículo utilitário tipo Pickup e uma Van”, conforme 
Convênio n.º 335/2019/SEDU, nas seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.065 – INFRAESTRUTURA URBANA
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente
Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual225.000,00
TOTAL GERAL225.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos das 
receitas provenientes de Excesso de Arrecadação por Tendência, oriundo da execução do Convênio, 
contabilizado na seguinte rubrica abaixo:
Recurso de Excesso de Arrecadação Por Tendência:
Receita: (128) 2.4.2.8.10.91.10.00.00.00.00 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual – R$225.000,00
Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual
Art. 3º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 687/2017 de 
22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 739/2019 de 10/07/2019, no respectivo programa, no que couber, 
as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 5º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade 
Orçamentária – LOA 2020 – Lei n.º 748/2019 de 26/11/2019, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, dentro do Projeto/Atividade 11.001.15.451.1500.3.065 – Infraestrutura Urbana, os seguintes 
elementos de despesas e suas respectivas fontes: 4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente 
– Fonte: 70024 – Infraestrutura Urbana – Recursos Estadual.
Art. 6º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que 
cada caso requerer.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães., aos 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
LEI Nº 753/2020
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial na LOA 2020, altera os Anexos do PPA e LDO vigentes, 
bem como a Programação Financeira e ou Cronograma de Desembolso mensal, com recursos do Ministério 
da Agricultura e Próprios, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito 
Municipal SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2020, um 
crédito adicional especial no valor de R$ 960.000,00 (Novecentos e sessenta mil reais), objetivando a 
execução de Pavimentação Asfáltica na estrada de Ercilandia, objeto do Contrato de Repasse n.º 
890847/2019/MAPA/CAIXA, com Recursos do Ministério da Agricultura e Próprios, nas seguintes 
classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.26. – Transporte
11.001.26.782. – Transporte Rodoviário
11.001.26.782.1950 – Gestão Municipal de Transporte
11.001.26.782.1950.2.022 – Manutenção dos Serviços Rodoviários
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações
Fonte: 01000 - Recursos Ordinários – Livres5.000,00
Fonte: 60018 – Pav. Est. Ercilandia – 890847/19/MAPA955.000,00
TOTAL GERAL960.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos das 
receitas provenientes de Anulação de Dotação e Excesso de Arrecadação por Tendência, contabilizados 
nas seguintes rubricas abaixo:
Anulação de dotação
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas
Projeto/Atividade - 11.001.26.782.1950.2.022 – Manutenção dos Serviços Rodoviários
306 - 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 1000 - Recursos Ordinários - Livres 5.000,00
RECURSO DE EXCESSO POR TENDÊNCIA:
Receita: (130) 24.18.10.91.15.00.00.00.00 – Pav. Est. Ercilandia – 890847/19/MAPA – R$955.000,00
Fonte: 60018 – Pav. Est. Ercilandia – 890847/19/MAPA
Total Geral........................................................................................................R$960.000,00
Art. 3º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 687/2017 de 
22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 739/2019 de 10/07/2019, no respectivo programa, no que couber, 
as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 5º. Fica criado no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 das Despesas por Unidade 
Orçamentária – LOA 2020 – Lei n.º 748/2019 de 26/11/2019, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, dentro do Projeto/Atividade 11.001.26.782.1950.2.022 – Manutenção dos Serviços Rodoviários, 
os seguintes elementos de despesas e suas respectivas fontes: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – 
Fonte: – Fonte: 01000 – Recursos Ordinários (Livres) e 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 
60018 – Pav. Est. Ercilandia – 890847/19/MAPA.
Art. 6º. As alterações orçamentárias de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos 
específicos, no que cada caso requerer.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães., aos 18 de fevereiro de 2020
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul
Estado do Paraná
LEI Nº 754/2020.
Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar na LOA 2020, altera os Anexos do PPA e LDO 
vigentes, bem como a Programação Financeira e ou Cronograma de Desembolso mensal, com recursos do 
Ministério da Agricultura e Próprios, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL de Brasilândia do Sul APROVOU e Eu, MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito 
Municipal SANCIONO a seguinte Lei:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento-Programa do exercício de 2020, um 
crédito adicional suplementar no valor de R$ 750.000,00 (Setecentos e cinqüenta mil reais), objetivando 
a execução de “Recapeamento Asfáltico em vias urbanas, conforme definido no Termo de Convênio 
n.º 314/2019 da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano - SEDU, com Recursos do Governo 
Estadual, nas seguintes classificações orçamentárias:
11 – Secretaria de Viação e Obras Públicas
11.001 – Coordenação Geral – SMVO
11.001.15. – Urbanismo
11.001.15.451. – Infra-Estrutura Urbana
11.001.15.451.1500 – Gestão Municipal de Urbanismo
11.001.15.451.1500.3.062 – Recape Asfáltico
4.0.00.00.00.00 - Despesas de Capital
4.4.00.00.00.00 – Investimentos
4.4.90.00.00.00 - Aplicações Diretas
257 - 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações
Fonte: 70014 – Recape Asfáltico – Recursos Estadual750.000,00
TOTAL GERAL750.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional que trata o art. 1º desta Lei, serão utilizados os recursos das 
receitas provenientes de Excesso de Arrecadação por Tendência, contabilizados na seguinte rubrica abaixo:
Recurso de Excesso Por Tendência:
Receita: (126) 2.4.2.8.10.91.06.00.00.00.00 – Recape Asfaltico – Recursos Estadual – R$750.000,00
Fonte: 70014 – Recape Asfáltico – Recursos Estadual
Art. 3º. Ficam incluídas no Anexo II – Programas Finalísticos – Plano Plurianual, na Lei n.º 687/2017 de 
22/11/2017, no respectivo programa, no que couber, as metas e os valores discriminados no art. 1º desta lei.
Art. 4º. Ficam incluídas no Anexo I – Das Metas e Prioridades da Administração Municipal – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, previstas no art. 2º da Lei 739/2019 de 10/07/2019, no respectivo programa, no que couber, 
as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 5º. Ficam incluídas no Anexo III do Plano Plurianual 2018/2021 e no Anexo 2 das Despesas por 
Unidade Orçamentária – LOA 2020 – Lei n.º 748/2019 de 26/11/2019, no Órgão 11 – Secretaria de Viação e 
Obras Públicas, dentro do Projeto/Atividade 11.001.15.451.1500.3.062 – RECAPE ASFÁLTICO, elemento 
de despesa 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações – Fonte: 70014 – Recape Asfáltico – Recursos Estadual, 
as metas e os valores discriminados no art. 1º, desta lei.
Art. 6º. As alterações de que tratam os artigos anteriores serão efetuadas por decretos específicos no que 
cada caso requerer.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 18 de fevereiro de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

Câmara Municipal de Cidade Gaúcha
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 001/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador Ovídio Alves Teixeira.
RESOLVE:
Fica o vereador Ovídio Alves Teixeira, portador do CPF sob nº 577.012.969-
72, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 19 à 
21 de Fevereiro do corrente ano, para participarem do Curso sobre “Cidades 
Resilientes – Ações Ambientais”, no Hotel Slaviero Slim Curitiba, promovido 
pela UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores Públicos do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 81.398.232/0001-41, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 2.356/2019, de 
19 de Novembro de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Altair Ferreira Guimarães
Vice-Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATO DA MESA Nº 002/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador José Carlos Feroldi.
RESOLVE:
Fica o vereador José Carlos Feroldi, portador do CPF sob nº 442.492.689-
34, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 19 à 
21 de Fevereiro do corrente ano, para participarem do Curso sobre “Cidades 
Resilientes – Ações Ambientais”, no Hotel Slaviero Slim Curitiba, promovido 
pela UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores Públicos do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 81.398.232/0001-41, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 2.356/2019, de 
19 de Novembro de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATO DA MESA Nº 003/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador Altair Ferreira Guimarães.
RESOLVE:
Fica o vereador Altair Ferreira Guimarães, portador do CPF sob nº 030.076.769-
24, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 19 à 
21 de Fevereiro do corrente ano, para participarem do Curso sobre “Cidades 
Resilientes – Ações Ambientais”, no Hotel Slaviero Slim Curitiba, promovido 
pela UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores Públicos do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 81.398.232/0001-41, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 2.356/2019, de 
19 de Novembro de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATO DA MESA Nº 004/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador Juvenal de Souza.
RESOLVE:
Fica o vereador Juvenal de Souza, portador do CPF sob nº 618.047.979-87, 
autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 19 à 21 
de Fevereiro do corrente ano, para participarem do Curso sobre “Cidades 
Resilientes – Ações Ambientais”, no Hotel Slaviero Slim Curitiba, promovido 
pela UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores Públicos do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 81.398.232/0001-41, cabendo-lhe o pagamento 
antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 2.356/2019, de 
19 de Novembro de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATO DA MESA Nº 005/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador José Roberto Ferreira Cardoso.
RESOLVE:
Fica o vereador José Roberto Ferreira Cardoso, portador do CPF sob nº 
018.324.319-67, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos 
dias 19 à 21 de Fevereiro do corrente ano, para participarem do Curso sobre 
“Cidades Resilientes – Ações Ambientais”, no Hotel Slaviero Slim Curitiba, 
promovido pela UVEPAR – União de Câmaras, Vereadores e Gestores 
Públicos do Paraná, inscrita no CNPJ nº 81.398.232/0001-41, cabendo-lhe o 
pagamento antecipado de 03 (três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 
2.356/2019, de 19 de Novembro de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATO DA MESA Nº 006/2020
Autoriza viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, 
no uso de suas prerrogativas legais, com base na Lei Municipal nº 2.356/2019, 
de 19 de Novembro de 2019, e tendo em vista a solicitação formulada pelo 
nobre vereador Luiz Rogério Moacir.
RESOLVE:
Fica o vereador Luiz Rogério Moacir, portador do CPF sob nº 017.206.499-
60, autorizado viajar à cidade de Curitiba, Estado do Paraná, nos dias 19 à 
21 de Fevereiro do corrente ano, em companhia do Exmo. Senhor Alexandre 
Lucena – Prefeito Municipal, para tratarem de assuntos de interesses deste 
município junto ao SEDU, Gabinete Deputado Estadual Joanas Guimarães e 
demais Secretarias de Estado, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 03 
(três) diárias, nos termos da Lei Municipal nº 2.356/2019, de 19 de Novembro 
de 2019.
CONCEDER ao requerente, o pagamento antecipado de diárias, nos termos 
da Lei n.º 2.356/2019, de 19 de novembro de 2019, conforme abaixo se 
especifica:
PeríodoHorárioQuantidadeValor Unitário R$Valor Total R$
19 a 21/02/2020Saída: 04:00:00hs /Chegada: 22:00hs03631,901.895,70
Salientando que a participação do(a) Vereador(a) se reverterá em benefícios à 
comunidade deste Município.
Publica-se, Registre-se, afixe-se, cumpra-se e dê-se ciência.
Plenário Vereador Antonio Rodrigues de Souza, Câmara Municipal de Cidade 
Gaúcha-Pr; em 14 de Fevereiro de 2.020.
Ovídio Alves Teixeira
Presidente
José Roberto Ferreira Cardoso
1º Secretário

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020
VALIDADE: 12 meses
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n° 86.689.023/0001-70, com sede à Avenida 
Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona Armazém, nesta cidade de Umuarama/PR, neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. LUÍS CARLOS 
BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, Inscrito no CPF sob nº 622.478.249-00, portador da Cédula de Identidade nº 4.995.983-4 SSP/PR, 
considerando o julgamento da licitação modalidade Pregão nº 001/2020, resolve registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta 
ATA, de acordo com a classificação por elas alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 
partes as normas constantes na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de 
Janeiro de 2013 e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores em conformidade com as disposições a seguir:
1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à aquisição de material de construção, para serem utilizados na 
manutenção da sede do CISA, CAPS, CEO e Ambulatório de Especialidades, com base nas disposições aplicáveis da Lei Federal nº 8.666/1993 e 
suas posteriores alterações, e a Lei 10.520/2002, e conforme especificações contidas no edital de Pregão nº 001/2020, que é parte integrante desta 
Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da empresa J. A. BERNARDINO 
DE ARAUJO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO - ME inscrita no CNPJ sob nº 08.415.688/0001-82, com sede na cidade de Umuarama, Estado 
do Paraná, à Av. Maringa n° 5311, CEP 87.502.080, telefone (44) 3622-7810, por seu representante legal o Sr. Jose Aparecido Bernardino de 
Araujo, inscrito no CPF sob o nº 788.795.909-87 ,portador da Cédula de Identidade nº 5478375-2, ao final assinado, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:
ItemEspecificaçãoQtdeUnidMARCAValor Unitário Registrado
Valor Total
1 ABRAÇADEIRA ROSCA SEM FIM 13-1630UNID.Inca1,6549,50
2 ADAPTADOR COM FLANGE 3/402UNID.Krona11,0022,00
3ADAPTADOR COM FLANGE 50M01UNID.Krona19,5019,50
4ADAPTADOR DE T 10 A50UNID.tramontina4,90245,00
5ADAPTADOR DE T 20 A50UNID.Tramontina4,90245,00
6ADESIVO DE SILICONE TRANSPARENTE 280 G20UNID.Tec bond12,90258,00
7ADESIVO DE SILICONE TRANSPARENTE 50 G20UNID.Tec Bond4,4088,00
8ÁGUA RÁS 1 LITRO20UNID.Itaqua9,50190,00
9ÁGUA RÁS 5 LITROS20UNID.Itaqua56,901.138,00
10AREIA LAVADA GROSSA50M³ Porto Figueira69,903.495,00
11BARRA DE FERRO 3/8 COM 12 METROS05UNID.Belgo36,90184,50
12BARRA DE FERRO 4/2 COM 12 METROS10UNID.Belgo7,6076,00
13BARRA DE FERRO 5/16 COM 12 METROS10UNID.Belgo23,50235,00
14BOIA DE 3/41UNID.Krona9,509,50
15BUCHA DE REDUÇÃO 100X50 MM PVC ESGOTO20UNID.Krona6,90138,00
16BUCHA DE REDUÇÃO 100X75MM PVC ESGOTO10UNID.Krona7,3073,00
17BUCHA DE REDUÇÃO 50X40MM PVC ESGOTO20UNID.Krona1,8036,00
18BUCHA DE REDUÇÃO 75X50MM PVC ESGOTO20UNID.Krona5,80116,00
19BUCHA DE REDUÇÃO DE 25X20MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona0,9018,00
20BUCHA DE REDUÇÃO DE 32X25MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona1,2024,00
21BUCHA DE REDUÇÃO DE 40X25MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona2,9058,00
22BUCHA DE REDUÇÃO50X25 MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona2,8056,00
23BUCHA DE REDUÇÃO DE 50X32MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona3,7074,00
24BUCHA DE REDUÇÃO DE 50X40 MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona2,9058,00
25BUCHA REDUÇÃO DE 60X50MM PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona6,00120,00
26CAIXA D’ÁGUA EM FIBRA, COM TAMPA, CAPACIDADE 500 LITROS01UNID.Fibro Oeste160,00160,00
27CAIXA DE DESCARGA DE PLÁSTICO EXTERNA DE * 9* L, PUXADOR FIO DE NYLON20UNID.Cipla30,00600,00
28CAIXA DE DISJUNTOR 12/2402UNID.Tigre87,00174,00
29CAL HIDRATADO,PARA CONSTRUÇÃO, PACOTE COM 20KG10PCTMottin Pavein9,3093,00
30CANALETA PARA CABO COM 3 MTS30UNID.Plasbohn6,30189,00
31CAPA PARA TELHA , FIBROCIMENTO , 06MM30UNID.Multilit36,001080,00
32CIMENTO , Cpllz ( SACO DE 50 KG )30PCT.CNS21,90657,00
33COLA PARA PVC INCOLOR FRASCO 175g20UNID.krona12,00240,00
34CURVA DE 20MMX90° PVC SOLDÁVEL10UNID.Krona0,909,00
35CURVA DE 25MMX90° PVC SOLDÁVEL30UNID.Krona0,9027,00
36CURVA DE 32MMX90° PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona1,909,50
37CURVA LONGA PVC, 90° 100MM02UNID.Krona34,7069,40
39CURVA RAIO 100MMX90° PVC ESGOTO05UNID.Krona15,0075,00
40CURVA RAIO CURTO 40MMX90° PVC ESGOTO05UNID.Krona2,9014,50
41CURVA RIO CURTO 50MMX90°PVC ESGOTO05UNID.Krona7,0035,00
42CURVA RAIO CURTO 75MMX90°PVC ESGOTO05UNID.Krona13,9069,50
43DISJUNTOR TIPO DIN 2X5010UNID.Eletromar35,00350,00
44DISJUNTOR TIPO DIN 3X10010UNID.Eletromar84,00840,00
45DISJUNTOR TIPO DIN 3X5010UNID.Eletromar59,00590,00
46DOBRADIÇA EM AÇO GALVANIZADO 1/220UNID.Rocha1,2024,00
47DOBRADIÇA EM AÇO GALVANIZADO 3.1/220UNID.Rocha2,6052,00
48ENGATE FLEXÍVEL 40 CM PVC20UNID.Krona4,9098,00
49ENGATE RÁPIDO PARA MANGUEIRA 10UNID.Viqua5,5055,00
50ESPUMA EXPANSIVA 230ML06UNID.Kala17,70106,20
51FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA EXTERNA/ENTRADA, MAQUINA 40MM, COM CILINDRO,MAÇANETA ALAVANCA E ESPELHO EM 
METAL CROMADO20UNID.Stam42,00840,00
52FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA EXTERNA/ENTRADA, MAQUINA 55MM, COM CILINDRO,MAÇANETA ALAVANCA E ESPELHO EM 
METAL CROMADO20UNID.Stam86,001.720,00
53FECHO TARJETA DE AÇO 0,6MM10UNID.Kala3,1031,00
54FITA CREPE 50mmX 50 m20UNID.Adere10,00200,00
55FITA DUPLA FACE 19MMX2 MTS10UNID.Adere11,00110,00
56FITA ISOLANTE 10 MTS20UNID.Worker4,3086,00
57FITA VEDA ROSCA EM ROLOS DE 18 MM X 20 M
( L X C)20UNID.Viqua5,60112,00
58GESSO PACOTE COM 1KG10PCTJuntalider4,0040,00
59JOELHO AZUL ROSCA, COM BUCHA LATÃO 25 X1/220UNID.Krona3,8076,00
60JOGO DE BATENTE 13 CM X 3,006UNID.Paludo Madeira78,00468,00
61JOELHO PVC, SOLDÁVEL, 45 GRAUS, 100 MM, PARA ESGOTO10UNID.Krona6,7067,00
62JUNÇÃO DE 100MM PVC ESGOTO02UNID.Krona18,0036,00
63JUNÇÃO DE 40MM PVC ESGOTO02UNID.Krona3,807,60
64JUNÇÃO DE 50MM PVC ESGOTO02UNID.Krona7,0014,00
65JUNÇÃO DE 75MM PVC ESGOTO02UNID.Krona14,0028,00
66LAMPADA BULDO LED 12W, MIN 85 LM/W50UNID.JNG14,45722,50
67LAMPADA BULDO LED 20W MIN 85 LM/W50UNID.JNG36,001.800,00
68LAMPADA BULDO LED 30W,MIN. 85 LM/W100UNID.JNG59,005.900,00
69LAMPADA TUBO LED 1.20CM150UNID.JNG22,003.300,00
70LAMPADA TUBO LED 60CM150UNID.JNG24,003.600,00
71LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA COM COLUNA 54X44 CM05UNID.Incepa118,00590,00
72LIXA 180 MASSA20UNID.Tigre0,8016,00
73LIXA 220 MASSA20UNID.Tigre0,8016,00
74LIXA 80 MASSA20UNID.Tigre0,8016,00
75LIXA D’ÁGUA 18050UNID.Tigre1,7085,00
76LONA PRETA , MICRA 20020MTSSivel2,8557,00
77LUMINÁRIA EMERGÊNCIA 30 LED RECARREGÁVEL30UNID.JNG29,50885,00
78LUVA AZUL ROSCA LATÃO 20X1/210UNID.Krona3,9539,50
79LUVA PVC SOLDÁVEL 1/210UNID.Krona0,555,50
80LUVA PVC SOLDÁVEL ,3/410UNID.Krona0,707,00
81LUVAS DE CORRER 100MM PVC ESGOTO03UNID.Krona14,5543,65
82LUVAS DE CORRES 150MM PVC ESGOTO01UNID.Krona23,3023,30
83LUVAS DE CORRER 25MM PVC SOLDÁVEL02UNID.Krona9,4018,80
84LUVAS DE CORRER 50MM PVC SOLDÁVEL01UNID.Krona23,0023,00
85LUVAS LR AZUL 20MM PVC SOLDÁVEL10UNID.Krona3,7037,00
86LUVAS LR AZUL 25 MM PVC SOLDÁVEL10UNID.Krona3,9039,00
87LUVAS SIMPLES 100MM PVC ESGOTO30UNID.Krona4,00120,00
88LUVAS SIMPLES 150MM PVC ESGOTO05UNID.krona19,4097,00
89LUVAS SIMPLES 25MM PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona0,552,75
90LUVAS SIMPLES 32MM PVC SOLDÁVEL5UNID.Krona1,909,50
91LUVAS SIMPLES 40MM PVC ESGOTO05UNID.Krona1,356,75
92LUVAS SIMPLES 40MM PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona2,9014,50
93LUVAS SIMPLES 50MM PVC ESGOTO05UNID.Krona2,8014,00
94LUVAS SIMPLES 50MM PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona3,8519,25
95LUVAS SIMPLES 75MM PVC ESGOTO05UNID.Krona4,8524,25
96MANGUEIRA JARDIM REFORÇADA , DUPLA PAREDE METRO100MTSViqua3,80380,00
97MANTA ASFÁLTICA AUTO AD. ALUMINIZADA 10Cm X 10m30UNID.Vedacit49,001.470,00
98MEIA  LAJOTA100UNID.Ceramica São Lucas0,5555,00
99ROLO DE CABO FLEXÍVEL 1,5 mm 750v,COM 100 METROS100UNID.Condusul1,25125,00
100ROLO DE CABO FLEXÍVEL 10,0 mm 750vCOM 100 METROS100UNID.Condusul5,30530,00
101ROLO DE CABO FLEXÍVEL 2,5 mm 750v,COM 100 METROS100UNID.Condusul1,39139,00
102ROLO DE CABO FLEXÍVEL 4,0 mm 750 v,COM 100 METROS100UNID.Condusul2,18218,00
103ROLO DE CABO FLEXÍVEL 6,0 mm 750v ,COM 100 METROS100UNID.Condusul2,80280,00
104PARAFUSO CABEÇA CHATA PHILIPS COM BUCHA 12MM100UNID.New Fix1,60160,00
105PARAFUSO CABEÇA CHATA PHILIPS COM BUCHA 6MM100UNID.New Fix1,00100,00
106PARAFUSO CABEÇA CHATA PHILIPS COM BUCHA 8MM100UNID.New Fix1,00100,00
107PARAFUSO PARA VASO COM BUCHA 10MM100UNID.New Fix1,50150,00
108PARAFUSO TELHEIRO 10CM COM CABEÇA E BORRACHA DE VEDAÇÃO10UNID.New Fix0,707,00
109PEDRA BRITA NUMERO 0110M³ Pedreira Jeesuitas83,00830,00
110PISO CERÂMICO 54x54 cm BRANCO PI530UNID.Delta13,95418,50
111PLACA DRYWALL, 1,8X1,20 COM PERFIL20UNID.JNG73,901.478,00
112PLAFOM20UNID.Plast4,5090,00
113PLAFOM DE LED 24CM05UNID.Avant55,00275,00
114PORTA LISA,MADEIRA,ENCABEÇADA, SEM PINTURA , 0,70X2,1005UNID.Hibrapostas121,00605,00
115PORTA LISA , MADEIRA,ENCABEÇADA,SEM PINTURA 0,80X2,1005UNID.Hibraportas121,00605,00
116PORTA SANF. BRANCA        80CM X2,10 M02UNID.Plastilit89,00178,00
117PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 12 X1202PCTMultifix1,953,90
118PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 15 X15 ( 1 1/4X13 )02PCTMultifix3,507,00
119PREGO DE AÇO POLIDO COM CABEÇA 17 X27 ( 1 ¼ X 13 )02PCTMultifix4,208,40
120REJUNTE FLEXÍVEL, SACO COM 1K10PCTCola Bem3,8038,00
121REPARO VÁLVULA HYDRA 255010UNID.Deca45,00450,00
122SIFÃO SANFONADO UNIVERSAL BRANCO20UNID.Krona9,00180,00
123SPRAY DESENGRIPANTE03UNID.Etaniz8,0024,00
124TABUA DE PI NUS ,PARA CAIXARIA , 15CMX3M10UNID.Pinus8,7087,00
125TABUA DE PI NUS ,PARA CAIXARIA , 25CMX3M10UNID.Pinus14,45144,50
126TÊ DE 100 mm –  PVC ESGOTO20UNID.Krona8,45169,00
127TÊ DE 25 mm – PVC SOLDÁVEL20UNID.Krona1,1523,00
128TÊ DE 25X20 mm – PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona2,9014,50
129TÊ DE 32mm – PVC SOLDÁVEL01UNID.Krona3,203,20
130TÊ DE 40mm – PVC SOLDÁVEL01UNID.Krona7,307,30
131TÊ DE 50mm – PVC ESGOTO10UNID.Krona6,5065,00
132TÊ DE 50 mm – PVC SOLDÁVEL05UNID.Krona7,3036,50
133TÊ DE 50X25 mm – PVC SOLDÁVEL02UNID.Krona7,4014,80
134TÊ DE 50X32 mm – PVC SOLDÁVEL01UNID.Krona11,0011,00
135TÊ DE 75 mm – PVC ESGOTO05UNID.Krona9,0045,00
136TELHA CERÂMICA TIPO PORTUGUESA50UNID.Ipanema1,5075,00
137TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA 6 MM,DE 1,83X1,10 M50UNID.Multilit39,001.950,00
138TIJOLO CERÂMICO MACIÇO 5 X 10 X 20 *CM500UNID.Ceramica São Carlos Rio Ivai0,45225,00
139TIJOLO CERÂMICO , 6 FUROS , DIMENSÕES 9X14X191500UNID.Ceramica São lucas0,45675,00
140TINNER 1 LITROS20UNID.Itaqua11,70234,00
141TINNER 5 LITROS20UNID.Itaqua47,25945,00
142TINTA ACETINADA 18 LTS DIVERSAS CORES ( AZUL ROYAL, LARANJA, AMARELO )10UNID.Revcollor264,002.640,00
143TINTA ACETINADA 18 LTS DIVERSAS CORES ( BRANCO GELO )10UNID.Revcollor264,002.640,00
144TINTA ACETINADA 3,6 LTS DIVERSAS CORES ( AZUL ROYAL,LARANJA, AMARELO )10UNID.Revcollor64,00640,00
145TINTA ACETINADA 3,6 LTS DIVERSAS CORES ( BRANCO GELO )10UNID.Revcollor64,00640,00
146TINTA ESMALTE 18 LTS DIVERSAS CORES ( AZUL ROYAL ,LARANJA ,AMARELO )10UNID.Revcollor394,003.940,00
147TINTA ESMALTE 18 LTS DIVERSAS CORES ( BRANCO GELO ) 10UNID.Revcollor311,503.115,00
148TINTA ESMALTE 3,6 LTS DIVERSOS CORES ( AZUL ROYAL,LARANJA,AMARELO)10UNID.Revcollor86,00860,00
149TINTA ESMALTE 3,6 LTS DIVERSOS CORES ( BRANCO GELO )10UNID.Revcollor39,90399,00
150TINTA FOSCA,BASE AGUA 18LTS DIVERSOS CORES ( BRANCO GELO )10UNID.Revcollor309,003.090,00
151TINTA FOSCA .BASE AGUA 18 LTS DIVERSOS CORES ( AZUL ROYAL,LARANJA ,AMARELO )10UNID.Revcollor309,003.090,00
152TINTA FOSCA ,BASE AGUA 3,6 LTS DIVERSOS CORES ( BRANCO GELO )10UNID.Revcollor79,00790,00
153TINTA FOSCA,BASE AGUA 3,6 LTS DIVERSOS CORES ( AZUL ROYAL,LARANJA,AMARELO)10UNID.Revcollor79,00790,00
154TORNEIRA METAL MESA LAVATÓRIO , 1/2” OU 3/4”10UNID.Aguia42,00420,00
155TORNEIRA METAL DE PAREDE BICA CURVA P/COZINHA05UNID.Aguia44,90224,50
156TORNEIRA METAL DE PAREDE COM BICO 1/2” OU ¾ TANQUE /JARDIM10UNID.Aguia24,50245,00
157TUBO DE ½ PVC MARROM SOLDÁVEL PARA AGUA10UNID.Krona11,90119,00
158TUBO ESGOTO 100MM20UNID.Krona43,50870,00
159TUBO PVC  MARRON SOLDÁVEL PARA AGUA -3/420UNID.Krona12,50250,00
160TUBO ESGOTO 40MM10UNID.Krona18,00180,00
161VÁLVULA HIDRA01UNID.Deca109,00109,00
162VÁLVULA PARA LAVATÓRIO METAL20UNID.Aguia14,00280,00
163ZARCAO 3,603UNID.Revcollor56,00168,00
164JOELHO AZUL ROSCA,COM BUCHA LATÃO 25 X 3/410UNID.Krona4,0040,00
165JOELHO PVC ,SOLDÁVEL, 90 GRAUS, 40 MM , PARA ESGOTO10UNID.Krona1,2012,00
166MASSA CORRIDA PVA 25 Kg05UNID.Revcollor22,50112,50
167REFLETOR 30W10UNID.L & D82,00820,00
TOTAL74.124,55
2.1 – No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto da licitação, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do presente objeto.
3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO: O ajuste com o fornecedor registrado nesta ata de registro de preços pelo CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, seguirá as disposições contidas no Edital do Pregão 001/2020.
3.1 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a validade desta 
Ata de Registro de Preços.
3.2 - Serão de responsabilidade da empresa vencedora, o fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução do objeto.
3.3 - Também será por conta e responsabilidade da empresa vencedora, as obrigações fiscais, legais, trabalhistas, etc., oriundos do presente ajuste, 
bem como aquelas responsabilidades de acidentes pessoais e de terceiros, no decorrer da execução do objeto.
3.4 - Tendo em vista o disposto no Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, no momento da entrega do produto, objeto da presente ata, será verificado 
se as especificações mínimas exigidas estão sendo atendidas, bem como a qualidade e quantidade descritos no pedido do órgão responsável.
3.5 - Caso for constatado alguma anomalia entre o produto licitado e o que está sendo entregue, o mesmo será obrigatoriamente rejeitado, e ainda, 
o fornecedor ficará obrigado a substituir prontamente o material, correndo por sua conta e risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, 
as sanções previstas em Edital do qual teve origem.
3.6 – Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado do CISA, localizado na Avenida Rio Grande do Norte, 3368, Jardim Tropical, Umuarama 
– PR, conforme pedido formulado pelo órgão solicitante, no prazo de 02 dias úteis.
3.7 - O pagamento será efetuado da seguinte forma: até 30 dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura na sede do CISA, à vista do respectivo 
Termo de Recebimento do objeto ou Recibo, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance, e ainda, mediante a verificação de 
regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: a) negativas de FGTS; b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União; c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e) Situação 
perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual 
do domicílio da empresa. O fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme Norma de Procedimento Fiscal nº 
095/2009 e alterações posteriores.
3.8 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao fornecedor e seu vencimento ocorrerá após a reapresentação 
da mesma.
3 .9 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do fornecedor.
4 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S adotará todos os 
atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados através do Órgão Oficial do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
5.1 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
As despesas oriundas da execução da presente Ata de Registro de Preços serão cobertas com receitas provenientes das seguintes dotações 
orçamentárias: 02.002.10.302.0002.2003.33.9030 -02.002.10.302.0002.2002.33.9030 - 02.002.10.302.0002.2005.33.9030
6 – DAS REVISÕES: Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos termos do artigo 65, inciso 
II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, 
ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.
6.1 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S 
poderá cancelar o registro.
6.2 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, poderá liberar o fornecedor do compromisso, mediante solicitação com justificativa.
7 - DAS PENALIDADES
7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 10.520/2002, o licitante ou adjudicatório que:
I – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
II – apresentar documentação falsa;
III – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
IV – ensejar o retardamento da execução do objeto;
V – não mantiver a proposta;
VI – cometer fraude fiscal;
VII – comportar-se de modo inidôneo;
VIII - falhar ou fraudar na execução do contrato.
7.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.3 - O licitante ou adjudicatório que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
I – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento do Registro Cadastral de Fornecedores do CISA, por 
ate cinco anos.
II – multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
III – multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;
7.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
7.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
ao licitante ou adjudicatório, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93.
7.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como, o dano causado à Administração Pública, observado o princípio da proporcionalidade.
7.7 - Pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste edital, será 
aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da proposta.
7.8 - Pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a entrega dos itens ofertados, além 
dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,33 (zero vírgula trinta e três por cento), por dia, de atraso ou de demora, 
calculado sobre o valor total da proposta.
7.9 - Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), 
sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva substituição dos produtos.
7.10 - Na eventual aplicação de alguma penalidade, poderá haver o registro no Cadastro do TCE de acordo com a Instrução Normativa nº 37/2009 
do TCE/PR.
7.11– No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado e justificado, 
ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas na Lei Federal nº 8.666/93.
7.12 – A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral 
e pontual dos encargos assumidos.
7.13 – O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S se reserva, o direito de recusar todo e qualquer material que 
não atender as especificações contidas no Edital do Pregão Presencial nº 018/2019, que sejam consideradas inadequadas pela fiscalização 
competente.
7-14 – A empresa fornecedora assumirá integralmente a responsabilidade pelos danos que causar ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
– CISA/AMERIOS 12ª R.S, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Consórcio de 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.
7.15 – A empresa fornecedora assumirá integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações trabalhistas, 
inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura 
venham a incidir sobre o objeto desta licitação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 71, da Lei nº 8.666/93 com alterações introduzidas pela Lei 
nº 9.032, de 28/04/1995.
8 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
7.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
7.2 – não assinar a respectiva Ata, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
7.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
7.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002;
7.5 – tiver presentes razões de interesse público.
7.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da 
autoridade competente.
7.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita 
execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.
Umuarama/PR, 17 de fevereiro de 2020.
LUÍS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde
CISA - AMERIOS 12ª R.S
JOSE APARECIDO BERNARDINO DE ARAÚJO
J.A. BERNARDINO DE ARAÚJO MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO - ME
TESTEMUNHAS:
ANDREIA CRISTINA SILAMÃ, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 7.309.937-4 SSP/PR, inscrita no 
CPF sob o nº 004.967.099-92
SIBELI GOMES LOPES, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 4.245.785-0 SSP/PR, inscrita no 
CPF sob o nº 716.744.039-68.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2020 - INEXIGIBILIDADE 
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa  F P S NASSIF ATIVIDADES MEDICAS LTDA 
– ME , para prestação de serviços aos usuários do CISA, na área da saúde, com a realização de exames 
de ultrassonografia, conforme edital de chamamento público nº 003/2020 - credenciamento de serviços de 
saúde, com valores constantes na tabela CISA, com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO: 	 RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 005/2020, 
anexo. Em 18 de fevereiro de 2020. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
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Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 2.160
De 17 de Fevereiro de 2020
SÚMULA: “DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGENCIA NO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO, EM 
RAZÃO DA INFESTAÇÃO PELO MOSQUITO AEDES AEGYPTI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais e regulamentares,
CONSIDERANDO que o noroeste paranaense enfrenta um verdadeiro estado de calamidade 
pública, em razão do altíssimo índice de infestação do mosquito Aedes Aegypti;
CONSIDERANDO que até o momento foram notificados 14 casos de dengue;
CONSIDERANDO, portanto, que o Município de Alto Paraíso se encontra em situação epidêmica;
CONSIDERANDO que devido à seriedade e gravidade da situação, alertas estão sendo 
transmitidos pelos órgãos federais e estaduais de Saúde Pública para que sejam adotadas as 
medidas preventivas com vistas a se evitar a proliferação da epidemia;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 196, da Constituição Federal: “a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO o dever constitucional de o Poder Público garantir à população o acesso 
integral e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde;
CONSIDERANDO o grande déficit de profissionais e recursos humanos na rede municipal;
CONSIDERANDO que o surto epidêmico pode acarretar graves danos e agravos à saúde pública 
local, ocasionando a evidente situação de desassistência à população do Município de Alto 
Paraíso ante à impossibilidade ou insuficiência de atendimento aos cidadãos;
CONSIDERANDO que há a necessidade de medidas urgentes e excepcionais a fim de evitar 
consequências catastróficas no âmbito da saúde pública;
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada situação de emergência no Município de Alto Paraíso, em razão da infestação 
pelo mosquito Aedes Aegypti, ocasionando o surgimento e aumento dos casos de Dengue.
Parágrafo único. Esta situação de emergência é codificada pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional como outras infestações/pragas COBRADE 1.5.2.3.0.
Art. 2º Fica autorizado, em conformidade com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5º 
da Constituição Federal, às autoridades administrativas diretamente responsáveis pela execução 
de procedimentos necessários para o controle da doença e combate ao seu vetor, a adoção das 
medidas necessárias estabelecidas em lei específica.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente ou a autoridade administrativa que se omitir de 
suas obrigações, relacionadas com a segurança da população.
Art. 3º Recomendam-se todas as ações possíveis e necessárias para a mobilização da sociedade, 
com a finalidade de reforçar as ações de combate aos focos do mosquito Aedes Aegypti.
Art. 4º Deverá ser promovida intensa articulação com os órgãos da União, do Estado e, 
principalmente, dos municípios fronteiriços à Alto Paraíso para atuação integrada e permanente.
Art. 5º Durante a vigência do presente decreto, não ficam afastados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, observando-se, também, o seguinte:
I – os procedimentos administrativos serão executados em estrita observância às normas 
constitucionais e federais, sobretudo às Leis nºs. 8.080/90, 8.666/93, e 10.520/02;
II – com base no inciso IV do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo 
das restrições da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), fica autorizada a contratação direta de bens e serviços indispensáveis às atividades de 
resposta a epidemia e de prestação de serviços relacionados ao controle da doença e combate 
ao seu vetor;
III – a situação de emergência não exime a demonstração da obtenção da melhor contratação 
possível para atender à necessidade emergencial.
IV – com base no inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal e no que dispõe a Lei Complementar 
nº 018/2009, fica autorizada a contratação de pessoal por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse público;
Art. 6º Será encaminhado, à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas e ao Ministério Público 
Estadual, relatório circunstanciado com a motivação precisa de todas as ocorrências que 
ensejaram a situação de emergência.
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, vigorando por 180 (cento e oitenta 
dias).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO - ESTADO DO PARANÁ, aos 17 
(dezessete) dias do mês de Fevereiro de 2020.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

                            Câmara Municipal de Cidade Gaúcha 
                             ESTADO DO PARANÁ 

                            Al. Emílio Tieman, s/n – Telefax (44) 3675-1331 
CEP 87820-000  :--:  CIDADE GAÚCHA  :--:  PR                                                                  
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ANEXO 
 

TABELA DE DIÁRIAS 
 
 
 
 

AGENTE PÚBLICO CONDIÇÕES DO DESLOCAMENTO DIÁRIA  

 
 
 

 AGENTES POLÍTICOS 

 SERVIDORES DO GRUPO 
OCUPACIONAL 
PROFISSIONAL E SEMI-
PROFISSIONAL 

 ADVOGADOS PÚBLICOS 

 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período de 24 horas, com 
necessidade de pernoite.  

 

3,80 UFM 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período superior a 12 horas, 
sem necessidade de pernoite. 

 

2,00 UFM 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período superior a 6 horas, não 
excedendo a 12 horas, sem necessidade de 
pernoite. 

 

1,00 UFM 

 

 
 
 
 
 
 

 SERVIDORES DO GRUPO 
OCUPACIONAL 
ADMINISTRATIVO E 
SERVIÇOS GERAIS 

 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período de 24 horas, com 
necessidade de pernoite.  

 

2,50 UFM 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período superior a 12 horas, 
sem necessidade de pernoite. 

 

1,30 UFM 

Afastamento para qualquer cidade do 
Estado, por período superior a 6 horas, não 
excedendo a 12 horas, sem necessidade de 
pernoite. 

 

0,60 UFM 

 

 
 
 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTe
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 01/2020, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020.
Ementa: Dispõe sobre a reposição inflacionária do INPC/IBGE, referente ao período de janeiro/2019 a dezembro/2019, 
sobre o subsídio de Vereadores e o auxílio alimentação dos servidores efetivos do Poder Legislativo.
FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVARÁ E EU PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, SR. APARECIDO DELFINO DOS SANTOS, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS A MIM CONFERIDAS, PROMULGAREI A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
	 Art. 1º. Nos termos do Art. 37, inciso X da Constituição Federal, aplica-se a reposição inflacionária do 
INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no índice 
acumulado de janeiro/2019 a dezembro/2019 de 4,48% (quatro virgula quarenta e oito por cento).
	 Art. 2º. A reposição aplica-se aos subsídios dos Vereadores e sob o auxílio alimentação dos servidores 
efetivos da Câmara Municipal, previsto na Resolução nº 003/2014, Art. 3º, parágrafo único.
	 Art. 3º. A reposição inflacionária disposta no artigo primeiro da presente Resolução terá efeito a partir de 
01 de fevereiro de 2020, ou seja, a partir dos vencimentos de fevereiro/2020.
	 Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 01 de 
fevereiro de 2020, atualizando os Subsídios fixados pela Resolução nº 003/2016, de 17 de maio de 2016 e posteriores 
alterações, revogando disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS 
DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
Aparecido Delfino dos Santos	       	      	 Percival Pretti
Presidente                                                                   	 1º Secretário

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTe
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 2/2020, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre baixa de bens inservíveis pertencentes à Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVA E A MESA DIRETORA 
PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
	 Art. 1º. Fica a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste autorizada a dar baixa, por serem inservíveis e 
irrecuperáveis, os bens patrimoniais móveis constantes no Anexo I da presente Resolução.
    Art. 2º. Os bens constantes no Anexo I desta Resolução estão totalmente danificados e irrecuperáveis, cujos 
consertos são impossíveis ou inviáveis financeiramente, sendo necessários os seus desfazimentos.
    Art. 3º. Fica também a Câmara Municipal autorizada a dar baixa e fazer os devidos lançamentos contábeis para fins 
de apuração do Balanço Patrimonial da entidade, nos termos do Anexo 14 da Lei 4320/64.
   Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS 
DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
             Aparecido Delfino dos Santos                             	 Percival Pretti
                          Presidente                                               	 1º Secretário
ANEXO I
Ord.	 Cód.
Patrimônio	 Descrição do Bem	 Situação	 Valor Contábil (R$)
01	 81	 Fogão Dako Super Magister 04 Bocas Marron	 Irrecuperável	 224,00
TOTAL	 224,00

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTe
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 3/2020, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre a transferência de posse direta e indireta ao Poder Executivo, de bens móveis inservíveis da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E A MESA DIRETORA 
PROMULGA A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
   Art. 1º. Fica autorizada a devolução ao Poder Executivo Municipal de bens móveis inservíveis do patrimônio da 
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste descritos no Anexo I da presente Resolução.
  Art. 2º. A entrega dos bens será formalizada por meio do Termo de Entrega (Anexo II), acompanhado da relação de 
bens móveis inservíveis do patrimônio da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste.
    Art. 3º. Fica também a Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste  autorizada a dar baixa, em virtude da transferência 
de posse dos bens inservíveis  e, fazer os devidos lançamentos contábeis, para fins de apuração do Balanço 
Patrimonial da entidade, nos termos do Anexo 14 da Lei 4320/64.
   Art. 4º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS 
DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
Aparecido Delfino dos Santos                                   		    Percival Pretti
                     Presidente                                                      	  1º Secretário

ANEXO I – Relação dos Bens
Ord.	 Cód.
Patrimônio	 Descrição do Bem	 Situação	 Valor	 Contábil (R$)
01	 56	 Cadeira estofada em convin branco com braços e pés em madeira	
Regular	 84,00
02	 57	 Cadeira estofada em convin branco com braços e pés em madeira	
Regular	 84,00
03	 222	 Cabeçote Behringer PMX880S (Mesa de Som)	 Danificado	 2.950,00
04	 98	 Mesa de Som Europower PNX 3000 Cinza/Preto	 Danificado	
250,00
TOTAL	 3.368,00

ANEXO II
TERMO DE ENTREGA
A Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste/PR, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ nº. 00.949.401/0001-
92, Avenida Brasil nº. 2580, Centro, Cruzeiro do Oeste/PR, CEP nº. 87.400-000, telefone nº. (44) 3676-1262, neste 
ato representada pelo seu Presidente, Aparecido Delfino dos Santos, brasileiro, inscrito no CPF nº. 843.721.849-
72, efetua a entrega de bens móveis inservíveis do patrimônio da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, que 
constam na relação anexa ao presente “Termo de Entrega”, sendo a mesma assinada pelos mesmos signatários 
deste documento.
Ao aderir ao presente, o Município de Cruzeiro do Oeste, pessoa jurídica de direito público, regularmente inscrito 
no CNPJ sob o nº. 76.381.854/0001-27, com sede na Rua João Ormindo de Resende, nº. 686, Centro – Cruzeiro 
do Oeste/PR – CEP nº 87.400-000, neste ato representado pela Prefeita, Maria Helena Bertoco Rodrigues, atesta o 
recebimento dos bens relacionados.
E por estarem de acordo, firmam este documento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das pessoas 
abaixo relacionadas, para que produza seus efeitos legais
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, ___ de _______ de 20___.
       Aparecido Delfino dos Santos                   	Maria Helena Bertoco Rodrigues
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste        	   Município de Cruzeiro do Oeste
               Presidente                                                           			    Prefeita

CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTe
ESTADO DO PARANÁ
RESOLUÇÃO Nº 4/2020, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: Altera parte da Resolução 007/2013, que dispõe sobre o plano de cargos, carreira e remuneração dos 
servidores efetivos, cargos em Comissão e Função de Confiança, da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - Estado 
do Paraná e dá outras providências.
FAÇO SABER QUE O PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVARÁ E EU PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL, SR. APARECIDO DELFINO DOS SANTOS, NO 
USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS A MIM CONFERIDAS, PROMULGAREI A SEGUINTE RESOLUÇÃO:
CONSIDERANDO, a ausência de cargo de encarregado de patrimônio do Poder Legislativo do Município de Cruzeiro 
do Oeste, e a necessidade pela determinação do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, resolve:
Art. 1º. Fica alterado o Anexo IV da Resolução 007/2013, que trata-se do Quadro de Função de Confiança, criando a 
função de ENCARREGADO DE PATRIMONIO com sua vinculação na Lei Complementar nº 005/2017.
Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação alterando os itens mencionados da Resolução 
007/2013, mantendo a remuneração prevista na Lei Complementar nº 005/2015 e demais alterações.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 (DEZOITO) DIAS 
DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
Aparecido Delfino dos Santos				   Percival Pretti
Presidente					     1º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 5/2020, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020
SÚMULA: Dispõe sobre a administração, definição de conceitos e procedimentos para 
levantamento de inventário, incorporação, baixa e controle dos bens patrimoniais da Câmara 
Municipal de Cruzeiro do Oeste Estado do Paraná.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E CONSIDERANDO O DISPOSTO NOS ARTIGOS 
192 AO 200 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E AOS PRECEITOS CONTIDOS NOS ARTIGOS 
94, 96 E 106, PARÁGRAFO 3º DA LEI FEDERAL 4.320/64 DE 17/03/1964.
RESOLVE,
I - CONSIDERAÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta Resolução regulamenta a administração do patrimônio do Poder Legislativo, define 
conceitos, abrangência e procedimentos para levantamento de inventário, incorporação, baixa e 
movimentação dos bens patrimoniais próprios e de terceiros sob a responsabilidade do Poder 
Legislativo Municipal.
Art. 2º. As normas e procedimentos aqui descritos foram estabelecidos com base na Lei nº 4.320 
de 17 de março de 1964 e suas alterações e regulamentações na Lei n.º 8.666/93 alterada pela 
Lei n.º 8.883/94 e Portaria 448 de 13 de setembro de 2002 da Secretaria do Tesouro Nacional 
e Instrução Normativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como nos demais 
procedimentos administrativos e de direito inerentes a atuação da administração pública.
Art. 3º. Para fins deste regulamento considera-se patrimônio do Legislativo, imobiliário e mobiliário 
o conjunto de bens, direitos e obrigações suscetíveis de apreciação econômicos obtidos através 
de compra, doação ou outra forma de aquisição, devidamente identificados e registrados em 
rubrica contábil própria.
Art. 4º. O patrimônio imobiliário é constituído pelos bens imóveis, assim considerados o solo com 
sua superfície, seus acessórios e adjacências naturais, compreendendo as árvores, o espaço 
aéreo e o subsolo, e tudo quanto o homem lhe incorporar permanentemente, os edifícios e 
construções de modo que não se possa retirar sem destruição, fratura ou danos.
Art. 5º. O patrimônio mobiliário é constituído pelo conjunto dos bens móveis e semoventes definido 
pelo Código Civil Brasileiro, susceptíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, 
sem que a sua substância e finalidade de utilização sejam alteradas, de valor não irrisório e com 
vida útil superior a dois anos.
Art. 6º. Para fins desta Resolução, entende-se como:
I - Servidor Responsável, o servidor que no exercício de suas atribuições funcionais utiliza o bem 
de forma constante e contínua e pelo qual tem a responsabilidade de zelo e guarda.
II - Comissão Permanente de Levantamento e Avaliação de Bens Móveis e Imóveis a partir deste 
ponto chamada de Unidade de controle do Patrimônio do Legislativo - UCPL. Essa Unidade é 
responsável por questões de caráter geral, relacionadas ao patrimônio do Poder Legislativo, ao 
gerenciamento dos procedimentos e assessoramento aos responsáveis local para a efetivação do 
controle patrimonial.
III - Comissão Permanente de Recebimento de Bens Móveis e Imóveis a partir deste ponto 
chamada de Unidade de Controle de Materiais - UCM. Essa Unidade é responsável pelo controle 
do estoque em almoxarifado dos materiais de consumo adquiridos pelo Legislativo, bem como da 
verificação do cumprimento do conceito da economicidade no decorrer de sua utilização.
II - CONTROLE PATRIMONIAL
Art. 7º. O controle dos bens patrimoniais do Poder Legislativo será efetuado em caráter geral 
pela Unidade de Controle do Patrimônio que terá a responsabilidade de velar pela conservação 
do Patrimônio, procedendo-se periodicamente, o inventário e inspeção física a quem compete o 
exercício das atividades de controle específico e analítico.
§1º. Constitui responsabilidade inerente ao exercício funcional de todo servidor público a guarda e 
o zelo dos materiais e bens patrimoniais utilizados no exercício das usas funções.
§2º. São deveres de todos os servidores do Legislativo quanto aos bens públicos:
I - Dedicar cuidado aos bens do acervo patrimonial, bem como ligar, operar e desligar equipamentos 
conforme as recomendações e especificações de seu fabricante;
II - O emprego ou a operação adequada de equipamentos e materiais;
III - Adotar e propor à chefia imediata, providências que preservem a segurança e conservação dos 
bens móveis e imóveis existentes em sua Unidade.
IV - Manter os bens de pequeno porte em local seguro;
V - Comunicar, o mais breve possível, a Unidade imediata a ocorrência de qualquer irregularidade 
envolvendo o patrimônio do Legislativo, providenciando em seguida, a comunicação escrita;
VI - Auxiliar os servidores da Comissão Permanente de Levantamento e Avaliação de Bens Móveis 
e Imóveis da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste quando da realização de levantamentos e 
inventários ou na prestação de qualquer informação sobre bem em uso no seu local de trabalho;
Art. 8º. Os bens móveis do Poder Legislativo, para fins desta Resolução, classificam-se em:
I - Material de consumo: é aquele que em razão de seu uso corrente, perde sua identidade física 
na primeira utilização e/ou tem sua utilização limitada ao período de dois anos, ou que seja de 
reposição quer por dano ou obsolescência tecnológica, ou que seja de consistência frágil, ou 
de valor irrisório, ou ainda de dimensões pequenas que impossibilitem a sua identificação por 
plaquetas. Sua aquisição é feita na conta despesa de custeio e possui controle apenas no 
momento de sua distribuição e após distribuído, quanto à utilização de fato em sua finalidade.
II - Material Permanente: é aquele que, não incluído nos conceitos citados no inciso anterior, em 
razão de seu uso corrente, tem durabilidade e utilização superior a dois anos. Sua aquisição é feita 
na conta despesa de capital e possui controle individualizado (material permanente, bem, bem 
móvel e bem patrimonial são considerados sinônimos)
Art. 9º. A classificação de material em de consumo ou permanente é baseada nos aspectos e 
critérios de classificação em naturezas de despesas contábeis da Secretaria do Tesouro Nacional 
e é decidida em conjunto pela Comissão Permanente de Levantamento e Avaliação de Bens 
Móveis e Imóveis da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste e a Contabilidade do Legislativo, 
conforme a Portaria n. 448 da STN de 13 de setembro de 2002.
§1º. Materiais que apresentem baixo valor monetário, risco de perda e/ou alto custo de controle 
patrimonial devem preferencialmente ser considerados como materiais de consumo.
§2º. Ficam dispensados do controle e da incorporação patrimonial os bens de pequeno porte, 
assim definidos os materiais de escritório, ferramentas e utensílios cuja durabilidade seja inferior 
a dois anos ou que seja de reposição (quer por dano, quer por obsolescência tecnológica) ou que 
seja de consistência frágil, ou de dimensões pequenas que impossibilitem a sua identificação por 
placas patrimoniais, assim como bens confeccionados em material plástico, espuma e tecidos cujo 
uso rotineiro determine sua acelerada decomposição resultando em material inservível.
§3º. São considerados como de baixo valor monetário ou de valor irrisório os bens móveis cujo 
preço de aquisição seja de valor inferior a R$ 50,00 os quais embora podendo ser caracterizados 
como Material Permanente, serão equiparados, para fins de controle ao material de consumo.
§4º. Independentemente de aparente fragilidade, também será objeto do controle por parte 
da unidade de controle do Patrimônio, todo e qualquer material, que tenha significativo valor 
monetário e/ou histórico.
Art. 10. Para fins de orientação na elaboração de levantamentos inventários bem como na emissão 
das respectivas notas de empenho por ocasião da aquisição, são descaracterizados da condição 
de material permanente, os materiais ou bens constantes do ANEXO I deste decreto.
III - UNIDADE DE CONTROLE DO PATRIMONIO DO PODER LEGISLATIVO
Art. 11. Compete à Unidade de Controle do Patrimônio do Poder Legislativo a efetivação das 
tarefas relacionadas ao controle analítico dos bens de caráter permanente, com a indicação dos 
elementos necessários para a sua perfeita caracterização e dos agentes responsáveis pela sua 
guarda e utilização, independentemente de outros registros ou controles a serem mantidos nas 
unidades administrativas e locais em relação aos bens de sua utilização.
Art. 12. Estão dentro das atribuições da Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo entre 
outras, as seguintes:
I - A identificação, cadastramento e entrega dos bens adquiridos por compra, doação, transferência, 
etc.;
II - Documentar de imediato toda e qualquer movimentação dos bens sob seu controle;
III - Verificar os relatórios mensais dos itens recebidos, a identificação da localização física da área 
responsável pelo bem através de seu titular;
IV - Emitir e controlar os Termos de Responsabilidade de Carga Patrimonial atribuídos aos 
responsáveis setoriais e os Termos de Responsabilidade Individual ou subcarga aos servidores 
responsáveis pelo uso contínuo de bens;
V - Assessorar os detentores de bens patrimoniais por ocasião do inventário anual e nas mudanças 
de titulares das áreas, orientando-os para os procedimentos pertinentes;
VI - Realizar o controle físico do patrimônio mobiliário e imobiliário do Poder Legislativo consoante 
o disposto nos artigos seguintes desta Resolução.
Art. 13. A Unidade de Controle do Patrimônio Municipal exercerá rigoroso controle de estoque dos 
bens adquiridos.
Art. 14. Os bens patrimoniais, inclusive aqueles adquiridos por doação ou por qualquer outra 
modalidade de aquisição, serão cadastrados no sistema de controle patrimonial, mediante 
a verificação de sua origem através da documentação hábil, por identificação numérica e pelo 
cadastramento dos dados relativos a sua descrição.
Parágrafo Único. No cadastramento dos bens devem ser especificadas informações relativas a 
tamanho, material de composição, tipo, modelo, cor, marca e outras que sendo possíveis, possam 
evitar dúvidas de identificação.
IV - DAS UNIDADES RESPONSÁVEIS
Art. 15. Unidade Responsável é a unidade identificada na estrutura organizacional do Legislativo, 
que detém a pose e a responsabilidade sobre o bem. Um bem móvel estará obrigatoriamente sob 
a responsabilidade de uma Unidade Responsável através de seu titular (responsável setorial). São 
atribuições das Unidades Responsáveis relacionadas aos bens patrimoniais:
I - Zelar pelo uso, controle e conservação dos bens a ele confiados;
II - Antes de qualquer transferência/movimentação, ou em caso de furto, extravio, desaparecimento, 
avaria ou destruição, comunicar à Unidade de Controle do Patrimônio do Poder Legislativo;
III - retomar o bem à Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo, caso inservível, para 
proceder à baixa no Balanço Patrimonial;
IV - em caso de perda ou dano da etiqueta/código de barras, enviar memorando ou comunicado 
com a assinatura do servidor responsável justificando a perda da etiqueta e solicitando a 
substituição;
V - Supervisionar as atividades relacionadas com o bom uso e guarda dos bens localizados em 
sua Unidade Administrativa;
VI - comunicar à Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo sobre a ociosidade de bem 
passível de utilização por outra unidade que esteja sob sua guarda;
VII - Assinar o Termo de Responsabilidade ou Termo de Carga Patrimonial, relativo aos bens 
distribuídos e inventariados na Unidade;
VIII - Realizar conferência periódica (parcial ou total) sempre que julgar conveniente e oportuno, 
independentemente dos inventários constantes deste decreto;
IX - Manter controle da distribuição interna e externa de bens de sua Carga Patrimonial, bem como 
de período de garantia destes;
X - Emitir e controlar os Termos de Responsabilidade Individual, ou subcarga atribuídos aos 
servidores responsáveis individuais pelo uso contínuo de bens de sua Carga Patrimonial e remetê-
lo para controle da Unidade de Controle de Patrimônio.
Parágrafo Único. Na hipótese de entrada de qualquer bem diretamente entregue, pelo fornecedor, 
entregue a Comissão de Recebimento de bens, cabe a esta providenciar, usando se necessário o 
assessoramento da Unidade de Controle Patrimonial do Poder Legislativo, a sua documentação 
referente ao recebimento físico, necessário para efetuar os registros de incorporação patrimonial 
do mesmo.
Art. 16. É vedada a permuta, transferência ou movimentação de bens de uma unidade responsável 
para quaisquer outras, sem o prévio conhecimento e consentimento da Unidade de Controle do 
Patrimônio do Legislativo, ainda que não tenham sido adquiridos por compra.
Art. 17. As unidades responsáveis, que produzirem ou obtiverem qualquer tipo de bem classificado 
como materiais permanentes, comunicarão à Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo, 
para fins de cadastramento, incorporação ao Patrimônio do Legislativo e registro de carga.
Art. 18. Os Responsáveis pela guarda e conservação dos bens patrimoniais somente poderão 
submeter a reparo os que estiverem patrimonialmente regularizados cumprindo-lhes providenciar 
o pedido de seguro ou para que tal pedido seja providenciado pela Unidade de Controle do 
Patrimônio do Legislativo, quando o caso o exigir.
Art. 19. Os bens patrimoniais considerados inservíveis ou irrecuperáveis, se não representarem 
valor econômico que justifique a sua guarda, poderão ser alienados na forma da Lei nº 8.666 de 
21 junho de 1993, cabendo a Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo, após processo 
regular, providenciar junto ao Setor de Contabilidade a respectiva baixa patrimonial.
V - CONTROLE FÍSICO
Art. 20. Compete à Unidade de Controle de Patrimônio a execução do conjunto de procedimentos, 
voltado à verificação da localização, do estado de conservação, da utilização, bem como da 
execução dos contratos de manutenção e seguros dos bens patrimoniais e da garantia concedida 
pelos fabricantes relacionada aos mesmos.
Parágrafo Único. O controle físico terá caráter permanente, em decorrência da própria necessidade 
de acompanhamento da posição físico-financeira do ativo permanente.
Art. 21. O controle físico envolve as seguintes modalidades:
I - CONTROLE DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, que consiste no acompanhamento sistemático 
do estado de conservação dos bens patrimoniais, objetivando manter sua integridade física, 
observando-se a proteção do bem contra agentes da natureza, mediante a tomada de medidas 
para evitar a corrosão, oxidação, deterioração e outros agentes que possam reduzir a sua vida útil;
II - CONTROLE DE UTILIZAÇÃO, que consiste na identificação e análise, pela Unidade de 
Controle de Patrimônio, das condições de utilização dos bens patrimoniais, observando o seguinte:
a) conhecimento das condições de utilização do bem, em função das atividades desenvolvidas 
pelo responsável;
b) cumprimento das normas técnicas do fabricante, no que se refere à capacidade operacional 
e manuseio
c) compatibilidade entre a finalidade e características do bem, com a natureza dos serviços a ele 
atribuídos.
III - CONTROLE DE GARANTIA E MANUTENÇÃO, que consiste no acompanhamento do 
vencimento dos prazos de garantia e dos contratos de manutenção, os contratos deverão 
ser controlados conjuntamente pela Unidade de Controle de Patrimônio e pelo responsável, 
observando rigorosamente o seu prazo do vencimento, vem como a data de expiração da garantia.
IV - CONTROLE DE SEGURO, que consiste no acompanhamento, por parte da Unidade de 
Controle do Patrimônio do Legislativo, dos prazos de vencimento dos contratos de apólices de 
seguro.
§1º. A manutenção dos bens patrimoniais será realizada com pessoal próprio ou terceirizado, e 
será comunicado a Unidade de Controle do Patrimônio.
§2º. A verificação do estado físico dos bens será realizada mediante inventários locais, realizados 
por iniciativa da Unidade de Controle do Patrimônio, ou no decorrer do inventário anual, podendo 
ser identificadas as seguintes condições de conservação:
a) Novo: refere-se ao bem comprado e que se encontra com menos de dois anos de uso e está 
sendo utilizado normalmente;
b) Bom: É o bem que embora com mais de dois anos de adquirido esteja em boas condições e 
plena atividade, sendo utilizado de acordo com as suas especificações técnicas e capacidade 
operacional;
c) Regular: É o bem com mais de dois anos após sua aquisição que está sendo utilizado 
normalmente e se encontra em razoável estado de conservação que faz supor que tenha atingido 
a mais de 50% (cinquenta por cento) de sua vida útil;
d) Precário: É o bem em estado precário ainda em utilização;
e) Inservível Recuperável: É o bem que está avariado, sendo viável economicamente a sua 
recuperação, ou seja, o valor de sua recuperação não ultrapassa 50% de seu valor de mercado 
e seja favorável ao erário público a relação custo de recuperação/expectativa de vida útil se 
comparada à decorrente da substituição por um novo bem;
f) Inservível antieconômico: É aquele bem que está avariado, e podendo ser recuperado, não é 
recomendada, sob o ponto de vista econômico, a sua recuperação, ou ainda, embora sem avarias, 
a sua manutenção for onerosa ou o seu rendimento precário em virtude de uso prolongado, 
desgaste prematuro ou obsolescência;
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g) Inservível Irrecuperável: É o bem avariado ou desgastado de recuperação impossível.
§3º. Será considerado como ocioso o bem móvel em condições de utilização que por qualquer 
motivo não esteja sendo utilizado e não tenha previsão de utilidade na finalidade a que se destina 
no local em que se encontra no período de 06 meses, salvo casos de bens de utilização cíclica.
§4º. Cabe a Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo providenciar a remoção e 
recolocação por redistribuição dos bens ociosos.
§5º. Para efeitos do controle de utilização constante do inciso II a análise das condições de 
utilização dos bens patrimoniais será feita através de verificações locais, realizadas por iniciativa 
das Unidade de Controle do Patrimônio, que quando constatar discrepâncias nas condições de 
utilização de um bem tomará a medida corretiva cabível.
§6º. As informações sobre seguros, garantias e contratos de manutenção, devem ser 
encaminhadas, através de comunicado ou memorando, à Unidade de Controle de Patrimônio do 
Poder Legislativo, impreterivelmente até o dia 15 do mês subsequente, para fins de cadastro no 
controle do Patrimônio.
 §7º. Nenhum bem pode ser reparado, restaurado ou revisado sem autorização da Unidade de 
Controle de Patrimônio. A realização de serviços em bens por terceiros não autorizados em período 
de garantia ou abrangidos por contrato de manutenção, é irregularidade passível de penalização.
§8º. Nos casos em que, por vistoria ou realização de inventários, se constatar qualquer mudança 
na situação atual do bem, em relação a que está registrada a Unidade de Controle de Patrimônio 
pode alterar e corrigir as informações cadastrais relativas aos mesmos.
VI - SERVIÇO DE CONTABILIDADE
Art. 22. Além do controle mencionado no artigo anterior, serão mantidos registros sintéticos dos 
bens pelo Serviço de Contabilidade do Poder Legislativo, consoante o disposto no artigo 95 da Lei 
Federal 4320/64 de 17/03/1964, a quem compete executar e/ou auxiliar a Unidade de Controle do 
Patrimônio a fazer as tarefas, relacionadas a:
I - classificação contábil e aos lançamentos de incorporação dos bens;
II - registros contábeis dos bens móveis e imóveis recebidos de terceiros;
III - baixa contábil dos bens excluídos do Sistema de Controle Patrimonial;
IV - classificação orçamentária dos empenhos relacionados aos bens.
VII - CLASSIFICAÇÃO POR NATUREZA
Art. 23. Quanto à sua natureza e finalidade, os bens são classificados de acordo com a estrutura 
de codificação instituída por esta Resolução em três níveis, que leva em conta em seu primeiro 
nível, grupos aglutinadores e definidos pelo plano contábil único instituído para os Municípios pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme a instrução Normativa 20/2003 desdobrados, 
no segundo nível, em classes individualizadas correspondentes a classificação da despesa pública 
por objeto de gasto e estas desdobradas em subclasses de terceiro nível que se destinam a 
agrupamentos para facilitação do controle.
Art. 24. Para efeitos desta Resolução, os grupos e subgrupos para classificação dos bens, são 
os seguintes:
GRUPOS SUBGRUPOS
MOBILIÁRIO EM GERAL
Mobiliário em Geral
MÁQUINAS, MOTORES E APARELHOS
Aparelhos de medição e orientação
Aparelhos e equipamentos de comunicação
Aparelhos, equipamentos, utensílios médico-odontológico, laboratorial e hospitalar.
Aparelhos e equipamentos para Esportes e Diversões
Aparelhos e utensílios domésticos
Máquinas e equipamentos de natureza industrial
Máquinas e equipamentos energéticos
Máquinas e equipamentos gráficos
Equipamentos de processamentos de dados
Máquinas, instalações e utensílios de escritório
Máquinas e equipamentos agrícolas e rodoviários
Equipamentos e utensílios hidráulicos e elétricos
Máquinas, utensílios e equipamentos diversos
Equipamentos de proteção, segurança e socorro
Equipamentos para áudio, vídeo e foto
FERRAMENTAS
Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina
VEÍCULOS
Embarcações
Veículos de tração mecânica
Veículos ferroviários
Veículos diversos
Acessórios para automóveis
SEMOVENTES
Semoventes e equipamentos para montaria
BIBLIOTECA
Coleções e Materiais Bibliográficos
Discotecas e Filmotecas
MUSEUS
Obras de Arte e Peças para Museu
OUTROS BENS MÓVEIS
Armamentos
Instrumentos Musicais e Artísticos
Equipamentos e Sistema de Proteção e Vigilância Ambiental
Peças não incorporáveis a imóveis
Equipamentos e Acessórios de Proteção ao Vôo
Materiais de Consumo de Uso Duradouro
Outros Materiais Permanentes
TERRENOS
Lotes Urbanos
Glebas
Fazendas
Florestas
Originadas por dação em pagamento de créditos tributários
Originados por dação em pagamento de créditos não tributários
Outras áreas
EDIFICAÇÕES
Abatedouros
Barracões
Creches
Edificações/Administrativas
Escolas/Colégios
Hospitais
Postos de saúde
Unidades Habitacionais
Complexos e fábricas
Benfeitorias em propriedade de terceiros
Instalações
Salas e escritórios
Casa e apartamentos
Armazéns e silos
Outras edificações
CRÉDITOS
Dívida ativa tributária
Dívida ativa não tributaria
Dívida ativa entidade previdenciária
Empréstimos concedidos
Outros créditos
TÍTULOS E VALORES
 Ações Sociedades de Economia Mista
Participações Societárias
Participação Patrimônio de Consórcio Públicos
Investimentos RPPS
Empréstimos Compulsórios
BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO
Praças, parques e bosques
Ruas, logradouros e estradas rurais
Pontes e Viadutos
Galerias Pluviais
Sistema de esgotos
Rede de iluminação pública
Aterros sanitários
Poços sanitários
Canalização de córregos
Sinalização de transito
Abrigos para passageiros de ônibus
Outros Bens de Domínio Público
 Art. 25. A detalhamento do terceiro nível será de competência da Unidade de Controle do 
Patrimônio do Legislativo com o objetivo da criação de agrupamentos que possibilitem a facilitação 
do controle.
VIII - DA INCORPORAÇÃO
Art. 26. Caracteriza-se como incorporação a inclusão de um bem no acervo patrimonial do 
Poder Legislativo, bem como a adição do seu valor à conta do ativo permanente através do 
correspondente lançamento de variação patrimonial.
VIII.1 Incorporação de Bens Móveis
Art. 27. Os materiais permanentes recebidos, mediante qualquer processo de aquisição, devem 
ser incorporados ao patrimônio do Legislativo antes de serem distribuídos aos servidores ou 
vereadores que irão utilizá-los.
Art. 28. É competência da Unidade de Controle de Patrimônio do Poder Legislativo a incorporação 
dos materiais permanentes adquiridos pelas formas previstas nesta Resolução, utilizando dados 
descritivos constantes da nota de empenho, nota fiscal, manuais e prospectos dos fabricantes do 
bem adquirido, certificados, comprovantes, termos ou documentos de doação, cessão e permuta 
quando for o caso, ou ainda o respectivo valor de avaliação.
 Art. 29. A incorporação de materiais permanentes que compõem o patrimônio do Legislativo tem 
como fatos geradores a compra, a permuta, a doação, a avaliação, a reposição, o reaproveitamento 
e a dação em pagamento.
Art. 30. Incorporação por compra é a incorporação de um bem que tenha sido adquirido pela 
administração do Legislativo de acordo com os critérios estabelecidos nos instrumentos legais 
que regem o assunto. A incorporação por compra será sempre efetivada pelo valor constante da 
nota de empenho.
Art. 31. Incorporação por permuta é correspondente ao ingresso no acervo patrimonial de um bem 
pertencente a terceiros que foi objeto de troca por outro bem, pertencente ao Legislativo, após 
realizadas as formalidades legais aplicáveis a tal tipo de transação. O valor a ser considerado para 
concretizar a operação é aquele decorrente da avaliação efetuada por profissional competente ou 
comissão específica designada para tal finalidade.
Art. 32. Incorporação por doação é a decorrente do ingresso de um bem cedido por terceiro ao 
Legislativo em caráter definitivo, sem envolvimento de transação financeira.
§1º. O recebimento de doações, quando estas envolverem algum encargo oneroso ao Legislativo, 
deverá ser autorizado pelo Presidente da Câmara Municipal.
§2º. Não havendo encargo oneroso para o Legislativo em relação ao bem doado a incorporação 
ocorrerá mediante a comunicação a Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo a quem 
caberá a iniciativa em relação respectiva avaliação.
Art. 33. Incorporação por avaliação é a que decorre da identificação de um bem reconhecidamente 
pertencente ao Legislativo, que não dispõe de documentação específica, ou cuja documentação 
de origem seja de difícil localização.
Art. 34. Ocorrendo a constatação da existência desses bens, por ocasião do levantamento físico 
dos bens patrimoniais, ou quando da execução de vistorias e auditagens pela unidade de Controle 
do Patrimônio do Legislativo, ou em outras quaisquer situações que identifiquem a existência 
de um bem sem documentação específica, a Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo 
procederá a incorporação mediante avaliação que será realizada através de comissão.
Art. 35. Denomina-se incorporação por reposição, o ingresso do bem no patrimônio do Legislativo 
em substituição ao outro bem por iniciativa voluntária do servidor responsável ou em decorrência 
de decisão constante de processo de sindicância ou processo administrativo disciplinar que 
determine reposição do mesmo pelo responsável.
Art. 36. Incorporação por reaproveitamento é aquela relativa ao bem resultante de reutilização de 
partes aproveitáveis de outros bens baixados do patrimônio por inservíveis.
Art. 37. Também serão objetos de controle patrimonial, os bens de que estejam temporariamente 
em poder da administração do Legislativo Municipal, em decorrência de operações de locação e 
arrendamento no período do respectivo vínculo contratual e os nas mesmas condições, originados 
por comodato ou contratos leasing.
Parágrafo Único. Tais bens, enquanto sob a guarda da Administração do Legislativo deverão ser 
objetos de rigorosa vistoria, levada o efeito quando de seu recebimento e antes da devolução, 
com vista à apuração de seu estado de conservação e de eventuais danos ocorridos no decorrer 
do período de locação.
VIII.2 Incorporação de Bens Imóveis
Art. 38. Consideradas as suas peculiaridades, os bens imóveis poderão ter a sua incorporação 
originada por compra (aquisição) permuta, doação, dação em pagamento, avaliação, construção 
e ampliação.
Art. 39. Por construção, a incorporação deverá ocorrer inicialmente pela emissão das notas de 
empenho na conta transitória de obras em andamento. Na conclusão da obra em condições 
de “Habite-se” e mediante Termo de Recebimento. Definitivo se procederá a transferência, por 
lançamento contábil, do valor global para a respectiva conta de Edificação do Ativo Permanente.
Art. 40. Adotar-se-á também procedimento descrito no artigo anterior em relação às ampliações, 
assim consideradas as decorrentes de obras que produzam aumento nas dimensões externas da 
instalação física de uma construção e acréscimo significativo de seu valor.
Art. 41. As adequações e modificações sem alteração das dimensões externas ou das estruturas 
básicas de uma edificação já integrante do patrimônio do Legislativo, bem como terraplanagem 
e jardinagem são consideradas reforma ou manutenção e como tal, não susceptíveis de 
incorporação e serão registradas à conta de despesas de custeio.
IX - ETAPAS DA INCORPORAÇÃO
Art. 42. Observando os critérios peculiares a cada fato gerador, conforme descritos anteriormente 
a efetivação das incorporações far-se-á nas etapas distintas aplicáveis, como se descreve nos 
artigos seguintes.
IX.1 Recebimento e Aceitação
Art. 43. Recebimento: é o ato pelo qual o bem ou material solicitado é recepcionado, em local 
previamente designado, ocorrendo nessa oportunidade apenas a conferência quantitativa, de data 
de entrega, e firmando na ocasião, a transferência da responsabilidade pela guarda e conservação 
do bem, do fornecedor para a Unidade Administrativa que o recebeu. A prova desse recebimento 
dá-se através da assinatura do canhoto da nota fiscal.
Art. 44. Dá-se a aceitação quando o bem ou material recebido é inspecionado, por servidor 
habilitado ou comissão designada, verificando sua compatibilidade com a documentação 
de aquisição e estando conforme dando o aceite na nota fiscal ou em outro documento legal, 
consoante os preceitos do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993.
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§1º. Ocorrendo a aceitação, no concernente os bens patrimoniais móveis destinados a posterior 
distribuição, serão os mesmos encaminhados à Unidade de Controle de Patrimônio do Legislativo. 
Se a aceitação se refere a bens de grande volume ou que por conveniência se torne mais 
vantajosa a entrega direta a unidade administrativa ou responsável que os utilizarão, deverá 
ocorrer a comunicação do fato a mencionada unidade e a remessa da respectiva documentação.
§2º. Ao dar entrada na Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo, o bem ou a comunicação 
do fato devem estar acompanhados:
a) no caso de compra, cópia da nota fiscal, fatura ou nota fiscal/fatura correspondente;
b) no caso de permuta, pelo Termo de Permuta ou outro documento que permita o registro do bem 
no Sistema de Controle de Patrimônio;
c) no caso de recebimento em doação, pelo Certificado ou Termo de Doação ou Cessão para 
quadros e obras de arte e pelo Termo de Doação ou Cessão ou outro documento que oriente o 
registro do bem;
d) no caso de avaliação, pelo parecer da comissão criada para esse fim;
e) no caso de locação ou leasing, pelo contrato assinado pelas partes de acordo com o que 
determina a lei;
f) no caso de comodato, pelo Termo de Comodato entre as partes;
g) no caso de reposição por declaração de quem a concretiza acompanhada de comprovante do 
valor para fins de inscrição;
h) no caso de dação em pagamento por cópia de sentença ou termo de acordo homologados que 
a tenham permitido.
§3º. Na verificação da quantidade e qualidade dos bens, e estando o bem de acordo com as 
especificações exigidas, o recebedor deve atestar no verso do documento apresentado, que bem 
foi devidamente aceito.
§4º. No caso de móveis ou equipamentos cujo recebimento implique em um maior conhecimento 
técnico do bem, o servidor ou Comissão recebedora poderão solicitar à autoridade competente a 
indicação de servidor qualificado para o respectivo exame técnico.
§5º. Dependendo do vulto e da complexidade da verificação, pode ser destinada comissão técnica 
para proceder aos exames, a fim de determinar se o bem entregue atende às especificações 
contidas na nota de empenho ou contrato de aquisição.
§6º. No caso de compra, a 1ª via da nota fiscal, será encaminhada ao Setor de Contabilidade para 
instruir o respectivo processo de realização de despesa e uma cópia ou 2ª via ficará em poder 
da Unidade de Controle de Patrimônio juntamente com cópia da respectiva nota de empenho e 
demais documentos relativos ao bem.
§7º. A omissão na manifestação expressa quanto à aceitação no prazo legalmente estabelecido 
por parte do servidor ou Comissão a quem caberia efetivar poderá implicar na presunção de sua 
ocorrência nos termos do artigo 73 da Lei Federal 8.666/93 de 21/06/1993.
§8º. O recebimento de edificações originadas por construção ou ampliação ocorre mediante a 
emissão de Termo de Recebimento Definitivo, por parte de servidor, autoridade ou comissão 
designada para tal atribuição.
IX.2 Vistoria
Art. 45. Denomina-se vistoria, o conjunto de procedimentos realizados para a verificação das 
condições físicas de um bem a ser incorporado, aplicável em todos os casos de incorporação.
Art. 46. As vistorias de bens móveis serão realizadas pela Unidade de Controle do Patrimônio do 
Legislativo, que confirmará as informações constantes na nota fiscal, contratos ou documentos de 
incorporação, para fins de aferição das características do bem, sua situação, documentação, valor 
e outros fatores relevantes.
IX.3 Tombamento
Art. 47. Será denominado Tombamento a etapa que consiste na formalização da inclusão física 
de um bem patrimonial no acervo do Legislativo, realizado da atribuição de um número de 
tombamento, da marcação física, e do cadastramento de dados.
Art. 48. O Tombamento atribuirá classificação para fins de controle, conta patrimonial do Plano 
de Contas da Administração do Legislativo Municipal a cada bem de acordo com a finalidade 
para a qual foi adquirido e procederá a identificação do bem, com um número único, crescente e 
sucessivo de inscrição patrimonial que será denominado número de tombamento. O valor do bem 
a ser registrado é o valor constante do respectivo documento de incorporação.
 Parágrafo Único. O material permanente cuja identificação seja impossível ou inconveniente 
em face às suas características física poderá ser tombado sem a fixação da plaqueta, devendo 
ser efetuado controle a parte conforme orientação da Unidade de Controle de Patrimônio do 
Legislativo.
IX.4 Marcação Física
Art. 49. Após o tombamento será procedida a marcação física que se caracteriza pela aplicação 
no bem de plaqueta de identificação, revestida de cola ou afixada por rebites, na qual conterá o 
número de tombamento.
Art. 50. Na colocação da plaqueta deverão ser observados os seguintes aspectos:
I - fácil visualização para efeitos de identificação;
II - evitar áreas que possam curvar ou dobrar a plaqueta;
III - evitar fixar a plaqueta em partes que não ofereçam boa aderência;
IV - evitar áreas que possam acarretar a deterioração, danificação ou remoção da plaqueta;
V - não fixar a plaqueta apenas por uma das extremidades;
VI - observar se a plaqueta não está sendo fixada sobre alguma indicação importante do bem ou 
se pode prejudicar ou atrapalhar o seu perfeito funcionamento.
Art. 51. Os bens patrimoniais recebidos sofrerão marcação física antes de serem distribuídos aos 
servidores ou vereadores que os utilizarão.
Art. 52. Em caso de perda, descolagem ou deterioração da plaqueta, o responsável que detém 
a carga do bem deverá comunicar impreterivelmente o fato à sua Unidade de Controle de 
Patrimônio do Poder Legislativo com vista à sua reposição. Também será objeto de comunicação 
a constatação da existência de bens ociosos ou que se tornaram desnecessários.
Art. 53. Aos bens dos grupos de terrenos, edificações, créditos, títulos e valores e bens de domínio 
público será atribuído número de cadastramento e tombamento nos mesmos moldes dos utilizados 
para os bens móveis, independentemente da afixação de etiquetas ou a critério da Unidade de 
Controle do Patrimônio do Legislativa, criada uma sequência numérica distinta da utilizada para 
os bens móveis.
X - CARGA PATRIMONIAL
Art. 54. É denominada carga patrimonial a responsabilidade do titular na qual os bens estão 
localizados, pela guarda, utilização e manutenção dos mesmos.
Art. 55. Compete ao detentor de carga patrimonial, ao assumir uma função de confiança ou ser 
designado para exercício de suas funções em outro setor, solicitar à Unidade de Controle de 
Patrimônio do Legislativo que realize o inventário para receber a respectiva carga patrimonial. Ao 
se desligar da atribuição a que foi designado ou ser dispensado de uma função de confiança. Deve 
solicitar à Unidade de Controle de Patrimônio que ser realize inventário para a transferência de sua 
Carga Patrimonial para o outro servidor que o está substituindo.
Art. 56. O detentor de carga patrimonial assume, de fato, responsabilidade sobre os bens 
patrimoniais pela aposição da assinatura obrigatoriamente precedida de prévia conferência no 
formulário TERMO DE CARGA PATRIMONIAL
Art. 57. O TERMO DE CARGA PATRIMONIAL será sempre emitido e assinado em 02 (duas) vias, 
sendo que uma será entregue ao Responsável pela carga patrimonial dos bens relacionados, e a 
outra via será arquivada na Unidade Controle de Patrimônio do Poder Legislativo.
Art. 58. Caso o bem patrimonial que está com sua carga atribuída a um determinado servidor ou 
vereador for remanejado para outro o transferente deve solicitar a oficialização do remanejamento, 
e este, deve refazer os termos de ambas as unidades envolvidas evidenciando o novo responsável 
pelo bem, assim como sua respectiva assinatura.
Parágrafo Único. A constatação, na ocasião em que forem realizados inventários ou auditorias, 
da não realização do procedimento acima descrito e a consequente inexistência de bens 
anteriormente alocados a um determinado responsável poderá ensejar a instauração de inquérito 
administrativo.
X.1 Subcarga Patrimonial
Art. 59. O Responsável detentor da Carga Patrimonial, pode atribuir ou avocar a responsabilidade 
por um bem a qualquer servidor. Esta atribuição dever ser feita sempre que o Detentor de Carga 
identificar um usuário contínuo ou constante de um bem.
Art. 60. O servidor é considerado usuário contínuo ou constante e por conseguinte corresponsável 
de um bem, quando este bem estiver disponível para utilização pelo servidor em mais de cinquenta 
por cento de sua jornada de trabalho diário.
Art. 61. Compete ao responsável pelo bem, a aceitação da subcarga patrimonial de que é usuário 
contínuo, atribuído pelo respectivo Detentor da Carga mediante assinatura aposta em Termo de 
Responsabilidade Individual, bem como devolver a responsabilidade ao responsável setorial pela 
Carga ao deixar de ser usuário contínuo de um bem, requerendo deste, baixa do respectivo Termo 
de Responsabilidade Individual.
Art. 62. A individualização de responsabilidade pelo Termo de Responsabilidade Individual 
constitui-se em prova documental de uso e conservação de bens e poderá ser utilizada em 
processos administrativos de apuração de irregularidade relativas ao controle do patrimônio do 
Legislativo.
Parágrafo Único. Será considerado implicitamente responsável pelo bem o responsável detentor 
da carga que, por omissão, não providenciar a identificação dos responsáveis individuais e a 
oposição das assinaturas destes nos respectivos termos de responsabilidade individual.
Art. 63. Denomina-se Termo de Responsabilidade Individual ou Subcarga Patrimonial o termo de 
responsabilidade que configura a responsabilidade individualizada de determinado servidor pela 
guarda, conservação e zelo de determinados bens utilizados de modo contínuo ou constante no 
exercício de suas funções. Os termos de subcarga serão emitidos nos mesmos moldes dos termos 
de carga.
XI - DAS OCORRÊNCIAS DE MOVIMENTAÇÃO DOS BENS
Art. 64. Caracteriza-se como movimentação de bens patrimoniais o conjunto de procedimentos 
relativos à distribuição, redistribuição, remanejamento, saída provisória, empréstimo, locação ou 
arrendamento, autorização, cessão e permissão de uso, comodato e substituição do detentor da 
responsabilidade pela carga ou subcarga a que os mesmos estão sujeitos, no período decorrido 
entre a incorporação e desincorporação. Tais operações, embora controladas, não resultarão 
em lançamentos contábeis de movimentação patrimonial, salvo registro no ativo e passivo 
compensado para controle da responsabilidade sobre os mesmos.
Art. 65. Compete à Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo a primeira distribuição 
de material permanente recém adquirido, de acordo com a destinação dada no processo 
administrativo de aquisição correspondente e a redistribuição.
Art. 66. A movimentação de qualquer bem móvel, tem como pré-requisito o preenchimento do 
Termo de Responsabilidade ou Termo de Carga.
XI.1 Distribuição
Art. 67. Distribuição é o ato pelo qual a Unidade de Controle do Patrimônio do Poder Legislativo 
procede a entrega dos bens recém-incorporados aos responsáveis mediante a emissão do Termo 
de Carga assinado.
§1º. No ato da distribuição o responsável pelo destino dos bens, assinará no campo próprio do 
Termo de Responsabilidade e devolverá a 2ª via à Unidade de Controle de Patrimônio que o 
arquivará.
§2º. Será considerada distribuição a destinação de bens originados por reaproveitamento.
Art. 68. Os bens que tiverem sido adquiridos sem destinatários, previamente estabelecidos, 
ficarão, inicialmente sob a guarda da Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo, que 
posteriormente, mediante solicitação específica de qualquer servidor ou vereador interessado 
procederá a distribuição.
Art. 69. Considera-se redistribuição a entrega a qualquer servidor ou vereador de bens devolvidos 
à Unidade de Controle em decorrência de ociosidade.
XI.2 Remanejamento
Art. 70. Será denominado remanejamento a operação de movimentação de bens entre os 
responsáveis individuais com consequente alteração da carga patrimonial dos referidos bens.
XI.2.1 Remanejamento entre o responsável e a unidade de controle do patrimônio ou recolhimento.
Art. 71. A devolução definitiva, à Unidade de Controle do Patrimônio do Poder Legislativo de bens, 
avariados, obsoletos, ou sem utilização (ociosos) também se caracteriza como remanejamento. 
Neste caso o responsável onde o bem está localizado o devolve acompanhado da 1ª via do Termo 
de Responsabilidade que juntamente com a 2ª via serão arquivados, sendo na oportunidade 
emitido um novo termo refletindo a situação atual.
Art. 72. Os bens que foram restituídos à Unidade de Controle do Patrimônio do Poder 
Legislativo ficam sob sua guarda e administração, e serão objetos de análise para determinar o 
reaproveitamento se houver possibilidade baixa ou remanejamento.
XI.2.2 Remanejamento entre responsáveis
Art. 73. Remanejamento entre os Responsáveis Individuais é o procedimento pelo qual se transfere 
a responsabilidade sobre os bens, de um responsável para outro, sem que ocorra alteração do 
local onde bem é utilizado, quando ocorrer alteração do servidor que detém a guarda do bem no 
exercício de suas funções.
XI.3 Saída Provisória
Art. 74. A saída provisória será caracterizada pela movimentação temporária de bens patrimoniais 
para fora da instalação ou dependência onde estão localizados, em decorrência da necessidade 
de conserto, manutenção ou da sua utilização temporária não excedente a 90 (noventa) dias por 
outro responsável, quando devidamente autorizada.
§1º. A saída provisória deverá ser comunicada à Unidade de Controle do Patrimônio do Poder 
Legislativo, especificando-se os motivos da ocorrência, que são:
I - para conserto, revisão ou manutenção no período de garantia;
II - para conserto, revisão ou manutenção fora do período de garantia;
III - para utilização temporária autorizada por parte de outro responsável.
§2º. A saída de veículo para execução das atividades de serviço, não é caracterizada como saída 
provisória, devendo ser efetuada de acordo com os procedimentos adotados pelo responsável.
XI.4 Cessão de Uso por Comodato
Art. 75. A cessão de uso por comodato é aquela aplicável aos bens móveis realizada mediante 
contrato, pelo qual se dá alguma coisa não fungível a outrem a título de empréstimo sem ônus 
consoante as disposições do Código Civil.
Art. 76. O comodatário é obrigado a conservar, como sendo sua, a coisa emprestada, não podendo 
usá-la senão de acordo com o contrato, ou natureza dela, sob a pena de responder por perdas e 
danos, sendo vedado ao mesmo, recobrar do comodante, as despesas feitas com o uso e gozo 
da coisa emprestada.
Art. 77. A cessão de uso de bens públicos móveis por comodato somente pode ser realizada a 
outros órgãos da administração pública, entidades não governamentais de reconhecida utilidade 
pública e instituições privadas assistenciais, comunitárias e associações de caráter não lucrativo.
XI.5 Cessão de Uso de Bens Imóveis
Art. 78. Também são ocorrências a serem controladas pela Unidade de Controle do Patrimônio do 
Legislativo, as seguintes relacionadas a bens imóveis:
I - CESSÃO DE USO: Assim considerada a transferência gratuita da posse de um bem público de 
uma entidade ou órgão para outro, a fim de que o cessionário o utilize nas condições estabelecidas 
no respectivo termo, por tempo certo ou indeterminado. É ato de colaboração entre repartições 
públicas em que aquela que tem bens desnecessários aos seus serviços cede o uso a outra que 
deles está precisando
II - PERMISSÃO DE USO: É o ato negocial, unilateral, discricionário e precário, através do qual 
o Legislativo faculta ao particular a utilização individual de determinado bem público com ou sem 
condições, gratuito ou remunerado, por tempo certo ou indeterminado, sempre modificável e 
revogável unilateralmente pelo Legislativo quando o interesse público o exigir.
III - AUTORIZAÇÃO DE USO: É o ato unilateral, discricionário e precário pela qual o Legislativo 
consente na prática de determinada atividade individual, incidente sobre um bem público. Não 
tem formas ou requisitos especiais para a sua efetivação, mas deve ser ato escrito, podendo ser 
revogável a qualquer tempo sem ônus para o Legislativo.
XI.6 Outras Ocorrências
Art. 79. Serão objeto de controle e como tal devem ser comunicadas à Unidade de Controle do 
Patrimônio para as providencias cabíveis, as seguintes ocorrências que poderão ensejar a baixa 
de bens através dos respectivos lançamentos contábeis:
I - Extravio ou desaparecimento;
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II - Avarias decorrentes de acidentes e sinistros;
III - Furto ou roubo;
IV - Inservibilidade;
V - Demolição de edificações;
XII - INVENTÁRIO
Art. 80. É o levantamento para a identificação de bens e instalações, visando comprovação de sua 
efetiva existência física, a integridade das informações contábeis e a identificação dos usuários 
responsáveis detentores dos bens, objetivando manter atualizados e conciliados os registros do 
sistema de administração patrimonial com os contábeis, informar sobre o estado de conservação 
em que se encontram os bens, a necessidade de reparos e manutenção e também a sua real 
necessidade.
Art. 81. Na realização do inventário deve-se também verificar a integridade do bem, a correta 
afixação da plaqueta de identificação, se o bem está ocioso ou se apresenta qualquer avaria que 
o inutilize e possa causar o seu recolhimento.
Art. 82. Após realizado, o inventário será sujeito às análises e consequentemente, aos 
ajustamentos necessários em relação aos registros sintéticos da contabilidade. As divergências 
que porventura surgirem por diferença de preços ou de avaliação serão ajustadas. Constatadas 
diferenças sem a devida explicação a contabilidade poderá solicitar revisão ou apuração para 
esclarecer cabalmente às divergências.
Art. 83. Os inventários podem ser realizados pela Unidade de Controle do Patrimônio do Poder 
Legislativo, por iniciativa própria ou a pedido de qualquer detentor de carga, responsável ou 
autoridade, periodicamente ou a qualquer tempo e em que quaisquer unidades responsáveis que 
desempenhem as atividades inerentes à administração do Legislativo.
Art. 84. Pelo menos a cada 4 (quatro) anos, coincidindo com o término do mandato dos Vereadores 
eleitos, deverá se proceder o inventário físico geral dos bens patrimoniais do Legislativo. Esta 
providência, entretanto, não exclui a eventualidade de outras verificações, sempre que forem 
julgadas necessárias.
Art. 85. Os tipos de inventário são:
I - DE VERIFICAÇÃO: realizado a qualquer tempo, com o objetivo de verificar qualquer bem ou 
conjunto de bens, por iniciativa da Unidade de Controle de Patrimônio do Legislativo ou a pedido 
de qualquer detentor de carga ou responsável;
II - DE TRANSFERÊNCIA: realizado quando da mudança de um titular de função de confiança 
detentor de carga patrimonial;
III - DE CRIAÇÃO: realizado quando da criação de uma função de confiança ou de novo endereço 
individual de próprios do Legislativo;
IV - DE EXTINÇÃO: realizado quando da extinção ou transformação de uma função de confiança 
detentora de carga patrimonial ou ainda de próprios de endereço individual do Legislativo;
V - ANUAL: realizado para comprovar a exatidão dos registros de controle patrimonial de todo o 
patrimônio do Legislativo, demonstrando o acervo de cada detentor de carga;
VI - GERAL: realizado por determinação do Chefe do Poder Legislativo por ocasião do 
encerramento de mandato, através de Comissão Especial designada expressamente para tal 
finalidade conforme o previsto no artigo 87 desta Resolução.
Art. 86. Durante a realização de qualquer tipo de inventário fica vedada toda e qualquer 
movimentação física de bens localizados nos endereços individuais abrangidos pelos trabalhos, 
exceto mediante autorização especifica do respectivo Presidente e prévia comunicação a Unidade 
de Controle do Patrimônio do Poder Legislativo.
XIII - DAS COMISSÕES PARA LEVANTAMENTO DE INVENTÁRIOS
Art. 87. Para a realização dos inventários dos tipos anual e geral previstos nos incisos V e VI 
do artigo 85, serão constituídas, por ato do Legislativo Municipal, comissões compostas por 
integrantes do quadro de servidores do Legislativo.
§1º. Dentre os membros um servidor será designado Presidente da Comissão, preferencialmente 
com experiência na área de Administração de Material e Patrimônio
§2º. Para auxiliar a Comissão podem ser convocados estagiários e funcionários de empresas 
prestadoras de serviços, para desenvolver tarefas administrativas sob supervisão do Presidente 
da Comissão.
Art. 88. Os inventários dos tipos previstos nos incisos I a IV do art. 85 que podem ser determinados 
por ato do Presidente do Poder Legislativo podem ser realizados por comissão ou por servidores 
para tal fim designados.
Art. 89. No desempenho de suas funções, as Comissões constituídas para o levantamento de 
inventários são competentes para:
I - Cientificar o Presidente e o Responsável pela Unidade Administrativa para que estes 
providenciem a notificação a todos os responsáveis envolvidos, com antecedência necessária 
da data marcada para o início dos trabalhos, a fim de viabilizar o acesso aos locais em inventário
II - Solicitar ao detentor de carga patrimonial elementos de controle interno e outros documentos 
necessários aos levantamentos;
III - Requisitar servidores, máquinas, equipamentos, transporte, materiais e tudo mais que for 
necessário ao cumprimento das tarefas da Comissão;
IV - Identificar a situação patrimonial e o estado de conservação dos bens inventariados, 
discriminado em relatório, os suscetíveis de desfazimento, para ciência da Unidade de Controle 
de patrimônio do Legislativo;
V - Propor ao superior da Unidade Administrativa a apuração de irregularidades constatadas;
VI - Relacionar e identificar com numeração própria, os bens que se encontram sem o número de 
patrimônio ou sem o devido registro patrimonial para as providências cabíveis;
VII - Solicitar o livre acesso em qualquer recinto, para efetuar levantamento e vistoria de bens
VIII - Proceder, levando em conta os valores de mercado e o estado de conservação, a avaliação, 
reavaliação e depreciação para fins de registro/incorporação dos bens cujo preço de aquisição, por 
qualquer motivo, não possa ser apurado.
IX - Propor a baixa de bens considerados inservíveis ou não localizados que possam como tal ser 
considerados levando em conta o tempo de vida útil, desgaste ou obsolescência.
§ 1º. Na realização da atribuição prevista no inciso VIII as Comissões constituídas para 
levantamento de inventário, poderão utilizar serviços de especialistas de reconhecida capacidade 
técnica em avaliação de bens móveis que requeiram conhecimentos específicos, tais como: 
motores, geradores de energia, veículos e outros de valor considerável.
§ 2º. Sendo conveniente e de interesse da administração, poderão ser constituídas Comissões 
especiais ou específicas, permanentes ou temporárias para avaliação e reavaliação de bens.
§3º. Concluído o processo de avaliação cabe a Unidade de Controle de Patrimônio mediante as 
informações nele contidas, providenciar a incorporação ou ajustes relativos ao bem no sistema de 
controle patrimonial.
Art. 90. Quando constituídas, no encerramento dos trabalhos, as Comissões de Inventário, devem 
apresentar a autoridade que a constitui um relatório do inventário, composto como determinado na 
portaria de sua criação, circunstanciando as irregularidades eventualmente constatada e demais 
aspectos observados nos trabalhos e propondo medidas para o saneamento de anomalias. 
Também devem constar as informações analíticas de bens levantados por detentor de carga e 
sendo possível, o resumo dos fechamentos contábeis.
Art. 91. Toda documentação de quaisquer inventários deve ser arquivada pela unidade de controle 
do patrimônio do Legislativo, podendo ser colocada à disposição do setor contábil, das Comissões 
de Inventário e dos Controles Interno e Externo.
XIV - DESINCORPORAÇÃO
Art. 92. Desincorporação é a operação de baixa de um bem pertencente ao acervo patrimonial 
do Legislativo, e a consequente retirada do seu valor do ativo imobilizado. O controle de bens 
baixados será feita exclusivamente pela Unidade de Controle do patrimônio do Município.
Art. 93. O número de controle do bem no cadastro Patrimonial de um bem baixado não será 
aproveitado para qualquer outro bem.
Art. 94. A Unidade de Controle de Patrimônio efetuará, periodicamente, levantamento de bens 
suscetíveis de alienação ou desfazimento e submeterá a instâncias superiores da administração 
do Poder Legislativo para as devidas providências.
Art. 95. A baixa patrimonial pode ocorrer por quaisquer das formas a seguir:
I - por venda;
II - por doação;
III - por permuta;
IV - por dação em pagamento;
V - perda por extravio ou desaparecimento;
VI - perda por sinistro;
VII - perda por furto ou roubo;
VIII - perda por demolição ou destruição;
IX - por inservibilidade.
XIV.1 - Baixa por Venda
Art. 96. A baixa por venda, consoante o disposto no artigo 17 da Lei Federal 8666/93, é a que 
decorre da alienação de bens da Administração Pública por venda, subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas:
I - QUANDO IMÓVEIS:
a) sendo bens originados por aquisição derivada de adjudicações em procedimentos judiciais de 
execução ou de dação em pagamento, mediante ato da autoridade competente, comprovação da 
necessidade ou utilidade da alienação e procedimento licitatório na modalidade de concorrência 
ou leilão.
b) sendo bens integrantes do patrimônio do Legislativo municipal por outras formas de aquisição, 
se devidamente desafetados do patrimônio público, mediante autorização legislativa e licitação, 
dispensada esta nos casos de investidura referente a área inaproveitável nos termos do § 3º 
do artigo 17 da Lei 8666/93 de 21/06/1993, a alienação por venda de bens imóveis construídos 
e destinados a programas habitacionais de interesse social por órgãos ou entidades da 
administração pública especialmente criados para esse fim e a venda a outro órgão ou entidade 
da Administração pública de qualquer esfera de governo.
II - QUANDO MÓVEIS, constatada a inservibilidade mediante a lavratura do Termo de Declaração 
de Inservibilidade e a impossibilidade de reaproveitamento, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de leilão a quem oferecer o maior lance desde que igual ou superior ao 
valor de avaliação.
Art. 97. Na venda de bens móveis inservíveis, quando considerados sucata, a critério da 
administração, poderão os bens ser agrupados em lotes pela natureza dos resíduos aproveitáveis 
dos mesmos ou vendidos individualmente quando assim puder se obter maior retribuição 
financeira.
Parágrafo Único. Será considerada baixa por inservibilidade a relativa aos bens vendidos em lotes 
como sucata.
XIV.2 - Baixa por Doação
Art. 98. A baixa por doação de bens móveis ou imóveis ocorre pela transferência gratuita do 
direito de propriedade do Legislativo sobre o bem e será permitida exclusivamente para fins e 
uso de interesse social após a avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica 
em comparação com a escolha de outra forma de alienação. A doação será sempre precedida de 
autorização legislativa.
XIV.3 - Baixa por Permuta
Art. 99. Caracteriza a permuta a transação, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades 
da Administração Pública, que envolva a troca de bens da mesma espécie. Os bens a serem 
permutados serão rigorosamente avaliados por Comissão constituída para a finalidade de 
identificar o seu real estado de conservação e a apuração da existência eventual de valor residual. 
A permuta será obrigatoriamente precedida de autorização legislativa específica.
Art. 100. Consumado o evento, a unidade de controle do patrimônio do Legislativo tomará as 
providências quanto à baixa do bem permutado do patrimônio, bem como a incorporação do bem 
que está sendo adquirido.
XIV.4 - Baixa por Dação em Pagamento
Art. 101. A baixa por dação em pagamento ocorre quando por conveniência do Poder Legislativo, 
houver interesse em que o domínio do bem seja transferido, parcial ou integral, para pagamento de 
dívida perante terceiros, seja esta contratual ou judicial. Será precedida por autorização legislativa 
no caso de bens e de prévia avaliação dos bens em qualquer caso.
XIV.5 - Baixa por Perda Total
Art. 102. Consiste na formalização, para fins contábeis, da desincorporação de bens que já não 
existem fisicamente por terem sido objeto dos eventos a seguir:
I - Roubo, furto, extravio ou qualquer outro tipo de desaparecimento;
II - Acidente de qualquer natureza;
III - Sinistro de qualquer natureza;
IV - Morte;
V - Demolição ou destruição.
Parágrafo Único. Nos casos do inciso I, se a qualquer tempo o bem for recuperado, o mesmo será 
reincorporado através do processo através do processo que originou a baixa (furto ou roubo e 
extravio), utilizando-se, entretanto, outro número de inscrição patrimonial.
Art. 103. A ocorrência dos fatos mencionados nos incisos I a III do artigo anterior poderá ensejar:
I - Instauração de sindicância interna ou inquérito administrativo para averiguação das causas do 
evento e quando for o caso, apuração de responsabilidade;
II - Comunicação a autoridade policial competente;
III - Remessa de cópia do processo à Unidade de controle do Patrimônio;
IV – Acionamento das companhias de seguro os casos em que as causas dos eventos sejam 
cobertas por apólices.
Art. 104. A perda por demolição ou destruição é a relativa a edificações, provocada por iniciativa 
do Legislativo por conveniências técnicas ou administrativas.
Art. 105. Caberá à Unidade de Controle do Patrimônio do Legislativo proceder a baixa patrimonial 
nos casos previstos no art. 102, somente após a conclusão do procedimento formal do evento 
correspondente.
XIV.6 - Baixa por Inservibilidade
Art. 106. A baixa decorrente de inservibilidade é a referente a bens assim declarados mediante a 
lavratura do correspondente termo, destinados ao reaproveitamento ou alienação por venda como 
sucata por lotes constituídos pela similaridade dos resíduos aproveitáveis.
§1º. Os bens submetidos a leilão sem arrematantes por pelo menos duas vezes, assim como 
os contaminados ou infestados devem obrigatoriamente ser incinerados ou destruídos por 
completo na presença de pelo menos três testemunhas que deverão assinar o respectivo Termo 
de Incineração de Bens.
§2º. A baixa de bens alienados por venda, nos casos em que o bem individualmente constitua lote 
específico e que puder ser auferido o valor obtido pela administração na venda será considerada 
como decorrente da venda.
§3º. Conforme o artigo 32 da Lei nº 5700 de 01/09/1971, as bandeiras em mau estado de 
conservação devem ser entregues a qualquer Unidade Militar, para que sejam incineradas no Dia 
da Bandeira, segundo o cerimonial peculiar.
Art. 107. Os bens móveis baixados por inservibilidade permanecerão guardados em locais 
próprios sob a responsabilidade da Unidade de controle do Patrimônio da Câmara Municipal até 
a destinação final dos mesmos.
Art. 108. A iniciativa da baixa por inservibilidade cabe à Unidade de Controle de Patrimônio, após 
a lavratura do respectivo Termo de Declaração de Inservibilidade.
XIV.6.1 - Do termo de declaração de inservibilidade
Art. 109. O termo de declaração de inservibilidade será lavrado após vistoria procedida por 
Comissão que levará em consideração:
I - O estado de conservação do bem e os danos sofridos pelo mesmo, por desgaste, quebra ou 
avaria cuja extensão torne inviável, economicamente, a sua recuperação;
II - Obsolescência do bem, quando não for possível seu aproveitamento por nenhuma unidade 
que compõe o sistema;
III - Quando o bem se torna antieconômico, não sendo conveniente a sua manutenção;
IV - Outros fatos justificados que tomem o bem inservível.
XV - AVALIAÇÃO E REAVALIAÇÃO
Art. 110. Consoante o disposto no artigo 106 da Lei Federal 4320/64 de 17/03/1964 os bens 
patrimoniais móveis e imóveis serão incorporados pelo seu valor de aquisição, ou pelo custo de 
produção ou construção; os bens de almoxarifado pelo preço médio ponderado das compras e os 

débitos e créditos, assim como os títulos de renda, pelo seu valor nominal.
Parágrafo Único. Os bens móveis e imóveis poderão ser reavaliados.
Art. 111. Considera-se reavaliação a diferença entre o valor líquido contábil do bem e o valor 
reavaliado não superior ao seu valor de mercado.
Art. 112. A avaliação e reavaliação serão realizadas por Comissão permanente ou criadas 
especificamente para tal finalidade ou pelas Comissões constituídas para a realização de 
inventários, quando assim lhes for expressamente atribuído e determinado.
Art. 113. Na efetivação da avaliação e reavaliação de bens móveis, as Comissões devem levar em 
conta as características técnicas e operacionais de uso e a vida útil econômica estimada de cada 
bem ou por um conjunto deles com características semelhantes.
XVI - DEPRECIAÇÃO
Art. 114. Fica instituída a tabela de depreciação e valor residual dos bens móveis e imóveis, 
estabelecida para cada conta contábil, com a finalidade de atender o processo de convergência 
das práticas contábeis vigentes no setor público e permitir a padronização e a atualização dos 
valores patrimoniais do Poder Legislativo, conforme ANEXO II desta Resolução.
Art. 115. Para os fins desta Resolução, entende-se por depreciação a redução do valor dos bens 
tangíveis pela deterioração física, desgastes com uso ou obsolescência.
§1º. A depreciação cessa quando do término da vida útil do ativo ou quando ele é destituído. Ao 
final da vida útil, o valor contábil do ativo será igual ao seu valor residual. Ou na falta deste, igual a 
zero. A partir desse momento, o bem somente poderá ser depreciado se houver uma reavaliação 
acompanhada de uma análise técnica que defina o seu tempo de vida útil restante.
§2º. A depreciação deverá ser realizada mensalmente em quotas que representam um duodécimo 
da taxa de depreciação anual do bem.
Art. 116. O método de depreciação a ser utilizado é o método linear, por cotas constantes.
Art. 117. Os critérios de vida útil e valor residual dos bens foram definidos com base no Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, Macro função 020330 
– Reavaliação, Redução a Valor Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão, e pela 
Instrução Normativa nº 162, de 31 de dezembro de 1998, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil.
Parágrafo Único. A Comissão de Avaliação Patrimonial, nomeada pela Presidência do Legislativo, 
poderá adotar, para a avaliação e classificação dos bens imóveis, o coeficiente de depreciação 
do valor do prédio, pela idade, constante da Planta de Valores Genéricos estabelecida pela lei 
municipal vigente.
Art. 118. O cálculo da depreciação será realizado pelo Sistema de Controle Patrimonial do Poder 
Legislativo, aplicando-se os índices e critérios fixados nesta Resolução, de acordo com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), editado pela Secretaria do Tesouro Nacional, os Princípios Contábeis e demais normas 
e convenções estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade.
§1º. Havendo diferença relativa às características de cada item classificado na mesma conta 
contábil, deverá ser aplicado o critério padrão de vida útil e valor residual, objetivando a 
compreensão da informação e sua representatividade, a fim de viabilizar a divulgação de Notas 
Explicativas e do Balanço Patrimonial do Poder Legislativo.
§2º. Para as contas contábeis que não possuírem valores estipulados na tabela de depreciação, 
definidos pelo ANEXO II desta Resolução, e fixadas conforme Plano de Contas Aplicado aos 
Municípios do Estado do Paraná – PCASPM-PR, deverão ser observadas as seguintes orientações:
I – Conta Contábil: 1231.1.04.01.00 – Bandeiras, flâmulas e insígnias – por serem bens específicos, 
a definição da vida útil e valor residual ficarão a critério da Comissão de Avaliação Patrimonial do 
Legislativo;
II – Conta Contábil: 1231.1.04.06.00 – Obras de artes e peças para museu – por se tratarem de 
obras de arte e peças para museu, não sofrerão depreciação, assim como demais bens móveis de 
natureza cultural, documentos, bens de interesse histórico e demais bens integrados em coleções;
III – Contas Contábeis: 1231.1.04.99.00 – Outros materiais culturais, educacionais e de 
comunicação – e 1231.1.99.99.00 – Outros bens móveis – por terem classificação geral, a 
Comissão de Avaliação identificará na tabela o bem móvel com características semelhantes para 
definição da vida útil e valor residual;
IV – Contas Contábeis: 1232.1.01.99.00 – Outros bens de uso especial – e 1232.1.05.99.00 – 
Outros bens de uso comum – por terem classificação geral, a Comissão de Avaliação Patrimonial 
identificará na tabela o bem imóvel com características semelhantes para definição da vida útil e 
valor residual;
V – Conta Contábil: 1232.1.01.03.00 – Terrenos – Por ser tratarem de terrenos, não sofrerão 
depreciação, podendo ser classificados como rurais ou urbanos.
VI – Bens de propriedade do órgão que não estejam em uso ou alugados e animais que se 
destinem à exposição e à preservação, não sofrerão depreciação, amortização ou exaustão;
Art. 119. O valor depreciado, apurado mensalmente, deve ser reconhecido nas contas de resultado 
do exercício.
Art. 120. A depreciação de um ativo começa quando o item estiver em condições de uso, devendo 
todos os gastos para colocar o referido ativo em funcionamento, bem como aqueles com sua 
manutenção, serem incorporados ao valor do ativo nos mesmos valores em que forem incorridos.
§1º. Os gastos com manutenção dos ativos, tanto de aquisição de peças como mão de obra 
para sua manutenção, deverão ser incorporados ao valor dos ativos nos mesmos valores dos 
dispêndios financeiros, devendo o mesmo ser aplicado aos bens imóveis, como reforma de prédios 
(aquisição de material e mão de obra).
§2º. Os critérios descritos no parágrafo 1° deste artigo, serão aplicados quando a Comissão de 
Avaliação Patrimonial não instituir outro método para incorporação dos valores destes ativos.
Art. 121. A depreciação deve ser reconhecida até que o valor líquido contábil do ativo seja igual 
ao seu valor residual.
Art. 122. Os seguintes fatores devem ser considerados ao estimar a vida útil de um ativo:
I – Capacidade de geração de benefícios futuros;
II – O desgaste físico decorrente de fatores operacionais ou não;
III – A obsolescência tecnológica; e
IV – Os Limites legais ou contratuais sobre o uso ou a exploração do ativo.
Art. 123. Poderão ser adotados outros critérios ou índices que melhor representem a consumação 
dos bens sujeitos às regras desta Resolução, sendo necessária, neste caso, fundamentação 
escrita pelos responsáveis pelo setor de Patrimônio e Contabilidade e da Comissão de Avaliação 
Patrimonial, a qual deve permanecer arquivada sob registro de ata no respectivo Órgão.
Art. 124. A critério das Comissões poderão ser utilizadas conjunta ou isoladamente a tabela de 
índices para depreciação adotada pela Receita Federal para fins do IRPJ, o método depreciação 
por quotas constantes, o método da soma dos dígitos dos anos, o método das unidades 
produzidas, o método de horas de trabalho ou ainda a avaliação direta pelo estado de conservação 
com base nos seguintes critérios:
I - bens móveis:
a) em bom estado, 80% (oitenta por cento) do valor de mercado;
b) em estado regular, 50% (cinquenta por cento) do valor de mercado;
c) em mau estado, 20% (vinte por cento) do valor de mercado.
II - para os bens imóveis poderão ser utilizados os valores venais definidos no cadastro imobiliário 
da Prefeitura para fins de cálculo do ITBI ou IPTU ou a pesquisa de preços correntes de mercado 
em imobiliárias locais.
XVII - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 125. Os bens de domínio público, assim considerados aqueles não integrantes do patrimônio 
administrativo ou dos dominiais do Poder Legislativo, que por determinação legal não integram o 
ativo permanente embora a sua manutenção, ampliação, reforma, etc., sejam de competência da 
Câmara Municipal, serão também objeto de cadastramento e controle.
Art. 126. É de competência da Unidade de Controle do Patrimônio, ouvidas as Unidades de 
Contabilidade e de Controle Interno, a definição dos fluxos, processos, rotinas e formulários que 
serão utilizados na sistemática de controle definida neste regulamento, bem como a revisão sobre 
procedimentos necessários eventualmente omitidos.
Art. 127. Os bens cuja aquisição seja resultante da aplicação de recursos originados por termos 
de convênio que não possuam cláusulas restritivas quanto a incorporação, serão incorporados 
normalmente com menção expressa, na descrição das suas características, do instrumento que 
originou os recursos. Havendo alguma clausula restritiva, devem ser controlados por Termo de 
Carga específico relacionado ao Convênio.
Parágrafo Único. Na identificação do bem será utilizada etiqueta autoadesiva constando a 
identificação do Convênio ou Termo de Ajuste.
Art. 128. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em 
contrário, em especial o Decreto Legislativo nº 001/2017.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, AOS 18 
(DEZOITO) DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2020.
Aparecido Delfino Dos SantosPercival Pretti
Presidente do Legislativo Municipal1º Secretário

ANEXO I
BENS DESCARACTERIZADOS DA CONDIÇÃO DE MATERIAL PERMANETE
A
Açucareiros
Autofalantes
B
Bacias
Botijão de gás
Bules
C
Calculadoras de bolso
Calhas para lâmpadas
Carimbos
Chaleira
Cortinas
D
Disco magnético
E
Extintores
Extrator
F
Facas
Fichário de acrílico
Filtro para água
Furador de Papéis
G
Garrafa Térmica
J
Jarras
M
Mastro para bandeiras
Microfones
Molduras
Mouse
Modem
P
Panelas
Q
Quadros (foto, pôsteres e gravuras – exceto de arte)
R
Roteadores
T
Teclado de micro

ANEXO II
TABELA DE DEPRECIAÇÃO E VALOR RESIDUAL DOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
CONTA CONTÁBILDESCRIÇÃO DA CONTAVIDA ÚTIL (EM ANOS)VALOR RESIDUAL
12311010100APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO1510%
12311010200APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO1020%
12311010300APARELHOS, EQUIPAMENTOS E UTENSILIOS MÉDICO, ODONTOLÓGICOS, 
LABORATORIAIS E HOSPITALARES 1520%
12311010400APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E DIVERSÕES1010%
12311010500EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO1010%
12311010600MAQUINAS E EQUIPAMENTOS DE NATUREZA INDUSTRIAL2010%
12311010700MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS1010%
12311010800MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS1510%
12311010900MÁQUINAS FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE OFICINAS1010%
12311011200EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS510%
12311011300EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS MARÍTIMOS1510%
12311011500EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS DE PROTEÇÃO AO VÔO3010%
12311011600EQUIPAMENTOS DE MERGULHO E SALVAMENTO1510%
12311011700EQUIPAMENTOS SOBRESSALENTES DE MÁQUINAS E MOTORES DE NAVIO 
DE ESQUADRA--
12311011800EQUIPAMENTOS DE SISTEMA DE PROTEÇÃO E VIGILÂNCIA AMBIENTAL1010%
12311011900EQUIPAMENTOS DE MANOBRA E PATRULHAMENTO2010%
12311012000MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E RODOVIÁRIOS1010%
12311012100EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS1010%
12311012200EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES VINCULADOS A CONVÊNIO--
12311019900OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS1010%
12311020100EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS510%
12311030100APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS1010%
12311030200MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO1010%
12311030300MOBILIÁRIO EM GERAL1010%
12311040100BANDEIRAS, FLÂMULAS E INSÍGNIAS--
12311040200COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS100%
12311040300DISCOTECAS E FILMOTECAS510%
12311040400INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTÍSTICOS2010%
12311040500MÁQUINAS PARA ÁUDIO, VIDEO E FOTO1010%
12311040600OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA MUSEU--
12311049900OUTROS MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO--
12311050100VEÍCULOS EM GERAL1510%
12311050200VEÍCULOS FERROVIÁRIOS3010%
12311050300VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA1510%
12311050500AERONAVES--
12311050600EMBARCAÇÕES--
12311090000ARMAMENTOS2015%
12311100000SEMOVENTES E EQUIPAMENTOS PARA MONTARIA1010%
12311999900OUTROS BENS MÓVEIS--
12321010300EDIFÍCIOS3060%
12321010400TERRENOS--
12321012300INSTALAÇÕES1010%
12321019800OUTROS BENS DE USO ESPECIAL--
12321049999OUTROS BENS DOMINIAIS – OPERAÇÕES ORDINÁRIAS--
12321050100RUAS, LOGRADOUROS E ESTRADAS--
12321050200PRAÇAS, PARQUES E BOSQUES--
12321050400PONTES E VIADUTOS--
12321059900OUTROS BENS DE USO COMUM DO POVO	 -	 -
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